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ANO XXXIX - N• 047 CAPITA!e FEDERAL QUINTA-FEIRA, 17 DE MAIO DE 1984 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso N aciona! aprovou, nos termos do art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, Moacyr Dali a, Presidente 

do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 11, DE 1984 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.071, de 20 de dezembro de 1983, que "prorroga prazos de vigência de Decretos­
leis que dispõem sobre acréscimos às aliquotas do imposto de importação e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 2.071, de 20 de dezembro de 1983, que "prorroga prazos de vigência de 
Decretos-leis que dispõem sobre acréscimos às alíquotas do imposto de importação e dá outras providências". 

Senado Federal, 16 de maio de 1984. - Senador Moacyr DaDa, Presidente. 

Faço saber que o Congresso N acionai aprovou, nos termos do art. 55, § I•, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 12, DE 1984 

Aprova o texto do Decreto-lei o• 2.073, de 20 de dezembro de 1983, que "altera a legislação do imposto suplementar 
de r.enda". 

Artigo único. fl aprovado o texto do Decreto-lei n• 2.073; de 20 de dezembro de 1983, que "altera a legislação do imposto 
suplementar de renda". 

Senado Federal, 16 de maio de 1984. -Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA64•SESSÃO, EM 16DEMAIODE 
1984 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 70, de 1984, de autoria. 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz modi­
ficações na Lei n"' 5.969, de 11 de setembro de 1973, 

SUMÁRIO 
que instituiu -o PROAGRO, com vistas a pOssibilitar 
a cobertura de riscos agropecuários nos investimen­
tos não financiados, 

1.2.2 - Requerimento 

N11 78, de 1984, do Sr. Senador Marcondes Gade­
lha, solicitando autorização do Senado para integrar 
a comitiva do ·senhor Presidente da República e~ 
sua viagem ao Japão e à República Popular da Chi­
na. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Atiâlise técni~ 
cada Emenda João Figueiredo. Considerações ares~ 
peito da sucessão presidencial. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Proble­
ma da dívida externa de países latino-americanos e, 
em particular, do Brasil. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA 'DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

SENADOR SEVERO GOMES - ASj)Tração- do 
povo brasileiro em eleger o próximo Presidente da 
República. 

SENADOR MILTON CABRAL --Homenagem 
de pesar pelo falecimento do Desembargador Silvio 
Pélico Porto. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão_ extraordinária a rea1izar-se 
hoje, às 18 horas e 30 rriinutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.5 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n' 71, de 1984, de autoria 
do Sr. Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
acrescenta parágrafo ao art. 8"' da Lei n.,. 5.107, de 13 
de setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 67/18 (n.,. 
3.464/77, na Casa de origem), que dispõe sobre o_ 
Concurso de Livre-Docente e os títulos de Doutor e 
Livre-Docente. Rejeitado, após usarem da palavra os 
Srs. Hélio Gueiros e Virgilio Távora. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei da Câmara--oi'- 69/79 (n9 
4.905/78, na Casa de origem), que altera a redação 
do caput do art. 1.,. da Lei n9 6.463, de 9 de novembro _ 
de 1977, que torna obrigatória a declaração do preço 
total nas vendas a prestação, e dã outras providên­
cias. Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 76/79 (n., 
1.322/79, na Casa de origem), que discíPiina o parce­
lamento da Taxa Rodoviária Única - alterando a 
redação_do __ § 39 do art. 2' do Decreto-lei n' 999, de 21 
de outubro de 1969, e acrescentando ao mesmo art. 
os§§ 49 e 5"', e dá outras providências. Rejeitado. Ao 
Arquivo. 

- ProJeto de Lei da Câmarà n9 82/79 (n"' 
2.255/76, na Casa de orlgeril), que illtera a redação 
do inciso I e do~ 39 do art. 11 da_ Lei n"'3.807, de26 
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de agosto de_ 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica 
da Previdência Social. (Tramitando em conjunto com 
os Projetos de Lei do Senado n9s 331 e 349/79.) Rejei­
tado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n9 33 I f79, de auto­
ria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que inclui o ma· 
rido como dependente da segurada. (Tramitando em 
conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n' 82/79 e 
com o Projeto de Lei do Senado n9349j79.) Rejeita­
do, após usarem da palavra os Srs. Hélio Gueiros e -
VirgílioTávorã.. AO-Arquivo. 

-Projeto de Let"do SenadO n., 349f79, de auto­
ria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dá díreito ao 
marido de segurada à assistência médica. (Tramitan­
do em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n9 
82f79 e com o Projeto de Lei do Senado n"' 331/79.) 
Votação adiada por falta de quorum após usarem da 
palavra os Srs. Hélio Gueiros e Virgílio Távora. 

- Projeto de Lei da C-âmara n ... 73/81 (n., 
678/79, na Casa de origem), que dispõe sobre a exi· 
gência de ,certificad_o de conclusão de cursQ de espe· 
cializaçào em medicina aplicada à educação física 
para o exercício das funções de médico assistente de 
educação física e desportos, nos estabelecimentos que 

__ especifica. Votaçio ad~da por falta de quoru~. 

-Projeto de Lei da Câmara n~" 82/al (nQ 
2.768/80, na Casa de origem), que altera o art. 280 da 
Lei n~" 5.869,_de 11 de janeiro de 1973=- Código de 
Proc~,so Civil. Votaçio adiada por f~lta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n\' 67 f83 (n9 
939/79~ na Casa_d~ origem), que dispõe sobre ares­
ponsabilidade dos ocupantes de cargos de direção de 
órgãos da Administração Pública Federal direta ou 
indireta. Votação adiada por falta de quorum: 

- Projeto de Lei da Câmara nQ 51 }78 (n9 
1.465/75, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 89 da Lei n' 6.251, de 8 de outubro de 
1975, que institui normas gerais sobre desportos e dá 
outras providências~_ Votação adiada J.?Or falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 54/81 (n' 
435/79, na Casa de origem), que inclui a filha desqui­
tada, divorciada ou viúva entre os beneficiários do 

servidor público federal civil, militar ou autárquico. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 784/83, de autoria do Sena­
dor Henrique Santillo, solicitando, nos termos dos 
arts. 75, c 76 e 77, do Regimento Interno, a criação de 
uma comissão especial mjsta, composta de ll(onze) 
senadores e l t (onze) deputados, para, no prazo de 
120 dias, com a colaboração das entidades mais re· 
presentativas _da sociedade_ civil, discutir e apresentar 
soluções para a crise econômico·financeira do País. 

- VotaÇãO ãdiãda por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 79/79 (rt~' 

1.5 t 1/75, na Casa de origem), que acrescenta parâ­
gra.fo ao art. 5' da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela lei n~" 5.890, de 8 de junho de 
1973. Votação adiada por falta de quorum. 

1.4- MAT~RIA APRECIADA APÚS A OR­
DEM DO DIA 

Requerimento n' 78/84, lido no Expediente da pre~ 
sente sessão. Votaçio adiada por falta de qnorum, 
após parecer da Comissão de Relações Exteri9res. 

1.5- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR GALVÀO MODESTO- Crescimen­
to do fluxo migratório para o Estado de Rondônia. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Defesa da 
· instituição da representação poHtica para o Distrito 

Federal. 

SENADOR GASTÃ.O MULLER - "Carta de 
propósitos e Reiv~ndicações", aprovada pela Asso­
dação Brasileira de Secretários e Dirigentes das Fi~_ 

nanças dos Municlpios das Capitais., recentemente 
reunida em Manaus-AM. 

SENADOR MARCO MACIEL- Requ'isitos que 
deverão ser observados para a elevação da produtivi­
dade do setor agropecuário. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS.- Realização, 
nos dias 14 e 15 próximo passado, de eleições no Sin­
dicato dos Jornalistas Profissionais de Minas Gerais. 
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1.6-DESIGNACÂO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 65• SESSÃO, EM 16 de MAIO DE 
1984 

2.1--ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

- NY 86/84 (n\0-148/84, na origem), festituTndo au­
tógrafos de projeto de lei sancionado. 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nomes indicados para cargo cujo-provimento depende 
de sua pré~ia aqui'if.fcêiTCia:-

- N~" 88/84 (n~' 154/84., na origeln), referente à­
escolha do Sr. Landulpho Victoriano B-orges ôa Fon­
seca, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Di­
plomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Repóblica Islâmica do Jrà. 

- N~> 89/84 (n'l 155/84, na origem), referente à 
escolha do Dr. José Ajuricaba da Costa e Silva para 
exercer o cargo de Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho, na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro Antonio Lamarca. 

- N9 90/84 (n'>' 156(84, na origem), referente à 
escolha do Dr. Paulo César Cataldo para exercer o 
cargo de Ministro do Superior Tribunal Milítar, na 
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Jacy 
Guimarães Pinheiro. 

- N9 91/84 (n'>' 157/84, na origem), referente à 
escolha do Dr. Pajehú Macedo Silva para exercer o 
cargo de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, 
na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro 
Mozart Victor Russomano. 

2.2.2 -.,. Oficio do Sr. !'>'-Secretário da Câmara dos 

Deputados 

-Solicitando a retificação nos-iutógrafos-feferell~ 
tes ao Projeto de Lei n'>' 1.656-B, de 1983. 

2.2.3 - Comun1cação da Presidência 

-Referente ao recebimento da Mensagem n'>' 
87/84 (n'>' 149/84, na origem), pela qual o Senhor Pre­
sidente da República solicita autorização do SCnaou 
Federal, para que o Governo do Estado de Minas 
Gerais possa realizar operação de crédito. 

2.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Decreto Legislativo n'>' 17, de 1983 
(n'>' 20/83, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do acordo bâsico de Cooperação Técnica -entre 
o Governo da República federativa do Brasil e o 
Governo da República do Equador, celebrado em 
Brasília, a 9 de fevereiro de 1982. Aprovado, à Comis-'­
são de_ Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 32, de 1984, de 
-~utoria da Comissão Diretora,_que reajusta os atuais 

valo~es de ve11cimentos e proventos dos servidores 
ativ_os e inativos do Senado Federal_, beril_ assim os__ 
das pensões e c!á outras providências. Aprovado, à 
Comissão- de Redação. 
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2.4- MATÉRIA APRECIADA APÓS A OR­
DEM DO DIA 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'>' 
32/84, constante do segundo item da Ordem do Dia. 
Aprovada, nos termos do Requerimento n9 79/84. À 
Câmara dos DeputadOs 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES. 
SOES ANTERIORES -

-Do Sr. José Ignácio Ferreira, proferido na sesM 
são de 27-4-84. 

-Do Sr. M_ai'co Maciel, proferido na sessão de: 
9-5-84. 

- Do Sr. José Lins, proferido na sessão de 

15·5-84 
- Do Sr. Almir Pinto, proferido na sessão de 

15-5-84. 

4-ATO DO PRESIDENTE 

N9 25, de 1984 

5-PORTARIA DO SR. DIRETOR-GERAL 

N9 18, DE 1984 

6- MESA DIRETORA 

7 -LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI· 
DOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER· 

Ata da 64~ Sessão, em 16 de maio de 1984 

2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a, Lomanto Júnior e Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
-Gabriel Hermes -Hélio Gueiros- Helvídio Nunes 
-Almir Pinto -José Lins- Virgílio Távora- Mar-
tins Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha 
-Milton Cabral- Aderbal Jurema- Luiz Cavalcante 
- Passos Pôrto- Lomanto Júnior- João Calmon-
José Ignácio Ferreira - Moacy_c_ DaJfa --Nelson CaeM 
neiro - Roberto Saturnino -Itamar Franco - Murilo 
Badaró - Fernando Henrique Cardoso -Severo GoM 
mes - Benedito Ferreira - Henrique -Santillo - GasM 
tão MCíller- José Fragelli -_Affo_nso Camargo- ÁIM 
varo Días-- Enéas Faria - Pedro Simon - OctáviO 
Cardoso. __ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ·A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadore. Hã~ 
vendo número regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos: 

Sobre a nlesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-
SecretáriO. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1984 

Introduz modificações na Lei n9 5.969, de 11 de de­
zembro de 1.973, cjue instituiu o PROAGRO, com 

-vistas a _ _po_~i~illta_r a cobertura de risco agro pe--
-- cuários nos investimentos não financiados. 

O Congresso NaciOnal de_creta: 
Art. )'>' h acrescentado ao art. 4'>' da Lei n'>' 5.969, de 

11 de dezembro de 1973, o seguinte parâgrafo únicO: 

"Parãgrafo úriicO. Na forina d-o disposto em re. 
gulamento e, bem assim, nas normas aprovadas 
pelo Conselho Monetário Nacional, o PROAGRO_ 
poderá cobrir ,também até oitenta por ·cento (80%) 
dos prejUízos havidos com o custeio ou inveStimen­
to não financiado por instituição bancária, assumin­
do o_produtor, neste caso, o encargo de manutenção 
do segurQ." 

Art. 29 N9 art. 5'>' da Lei n'>' 5.969, de 11 de dezembrO 
de 1973. renumere-se para§ J9 o seu atual parágrafo úniM 
co, acrescentando-se~Ihe o seguinte § 29: 

"§ 2'>' A comprovação dos prejuízos, no caso de 
cobertura de risco. sem financiamento bancário (paM 
râgrafo único do art. 4'>'), será efetuada por técnicos 
da EM ATER ou da respectiva Secretaria Estadual 
de Agricultura." 

Art. 3'>' Esta Lei entrarâ em vigor n·a data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as dísposições em contráriO. 

Justificação 

O-Programa de Garantia da Atividade Agro pecuâria, 
também chamado PRO AGRO, criado pela Lei n'>' 5:969, 
de li de dezembro cie 1973, cobre, todavia, tão-somente 
os riscos de cus_teio e investimento que estejam financia­
dos por estabelecimentos bancários. 

Assim, ficam inteiramente à margem de qualquer co­
bertura os prejuízos sofridos por produtores agro pe­
~uários que costumam .. tocar" a sua lavoura ou o seu_re-
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banho (de leite_ou de corte) sem a ajuda de financiamen­
tos bancários mas, nem por isso, imunes aos danos das 
intempéries, das pragas, doenças, etc. 

O que o_nosso projeto quer, portanto, é estender o al­
cance do PROAG_RQ a tais produtores, desde que __ e\e:s 
arquem com o custo do segu:o. 

De outm parte, como há neCessidade de comprovação 
dos prejuízos, para efeito de cobertura do seguro-, esta­
mos cuidando de prever que aqueles sejam atestados por 
técnicos da _EMA TER ou das secretarias estaduais de 
agricultura, já que todos têm a função de ofer~er a.ssis­
tência técnica ao produtor agropecuário. 

Sala das Sess_ões, l6 de maio de 1984.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
LEI N• 5.969- DE li DE DEZEMBRO DE 1973 

Institui o Programa de Garailtia da Atividade 
Agropecuária e dá outras providências. 

.................. ··~ ·-· .... ·-· .............. ·~-· ... . 
Art. 4ço O PROAGRO cobrirá até 80% (oitenta por 

cento) do financiamç:nto de custeio e inveSfime-nto conce­
dido P,Qr instituição financeira. 

Art. 5"' A comprovação dos prejuízos será efetuada 
pela in~tituição financeira, mediante laudo de avaliação 
expedido por entidade de assistência técnica. 

Parágrafo únic-o-:- Não serão- cobertOS ·pelo Progr~ma 
os prejuízos relativos a_operações contratadas_sem a ob­
servância das normas legais e regulamentares concern~n­
tes ao crédito rural. 

(Às CiiiniÚiies de Constituição e JiJstirO~--de -AgT-i­
culrura. de Eeonomia e de Finanças.) -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ,.- O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre_a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
I '~'-Secretário: 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 78, DE 1984 

Tendo sido convidado a participar da comitiva que 
acompanhará o Senhor Presidente da República em sua 
viagerri aõ Japão e à República Popular da Cfiina·,-solici­
to que me seja concedida autorizáção para desempenhar 
essa missão, nos termós dos arts. 36, -f29~ ·da COnsti~­
tuição, e 44 do Regimento _Interno. 

Sala das Sessões,_l6 de maio de 1984. -Senador Mar­
condes Gadelha. 

O SR. PRESIDENTE (M_oacyr_Dalla)- Q requeri­
mento qu_e vem de ser lido será remetido à Comissão de 
Relações Exteriores, devendo ser apreciado após Ordem 
do Dia da presente sessão,_ nos termos regimentais: -

Há oradores_ insc_r_itos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Itamar Eran­

co. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA ~DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REV!SÀO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR' 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, por cessão 
do nobre Senador Fábio Lucena. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Perdidos no quadro de perplexidade do impasse políti­
co em qUe o Pals se- encontra, a exígénCía nacional das 
eleições. "diretas, já'' e as resistências do síStema de po­
der em submeter-se a essa exígência, qUaSe vamõ-nos eS­
quecendo do outro impasse que nos afunda no lodaçal 
da recessão, do desemprego, da inflação, do empobreci­
mento irresponsável, insuportável. 

Acena-se_ com, uma recuperação de nossa eco no mia, 
revelada na melhoria dos índices de produção industrial 
do primeiro quadrimestre, recuperação esta que não che­
ga a convencer, quando observamos que se concentra 
quase exclusivamente nos setores de eXportação, estimu­
lados pela redução de seus custos internos, redução esta 
decorrente da política de confisco salarial, fato que im­
pede a difusão ou irradiação dos seus efeitos benéficos 
pelo resto da economia que se-da fia, justamente. através 
dos salários ou empregos acrescidos, caso resultasse de 
um aumento da demanda externa de nossos produtos ou 
de uma elevação _de sua produtividade, Sendo um surto 
localizado, vinculado ao aviltamento do valor do traba­
lho brasileiro, transforma-se num mesquinho aumento 
de lucros das empresas desses setores, enquanto o desem­
prêgi{~pêfrlian-ece- esúicioná-rio, os salá.i-ios coiltínuam 
caindo e, conseqüentemente, as vendas internas descen-
do em plano inclinaQo. __ 

Nesse quadro_ desanimador, a ínflação de maio, muito 
provalmente_,_levará um novo recorde de crescimento, 
em base anual, acima de 233%, enquanto o- Conselho 
Monet:<\rio, ainda ontem, em desespero, tenta conter a 
expansão da base monetária Co ih riõVaS!nediaas de ãri'o­
cho, elevando a taxa de redesconto, cuja- eficácia está 
muito mais na continuação da derrubada da economia 
interna do que na contenção da inflação propriamente 
-dita. 

A base monetária explodiu por_ causa do tamanho da 
dívida interna que corretamente avaliada já ultrapassou 
a casa dos 40 trilhões_ e vai chegar bem além dos 100 _trj­
lhões de cruzeiros, no fim do ano, como tive oportunida­
de de avisar, aqui mesmo desta tribun_a. 

Em torno dessa _dívida mirabolante, gira um dos maio­
res processos de especulação financeira da história elo 
mundo. E_ o Governo, para fugir ao ataque frdntã.l do 

- ·prõblema dessa dlvida interna, prefere SOCorrer corretO­
res e especuladores em perigo, compr<indo maciçamente 
seus titulo.s, injetan9o em cirçulação alguns trilhões a 
mais do que devia. Depois, terá que pedir perdão ao 
FMI e assinar urna 6~ Carta de Intenções. 

Enquanto vão mal as coisas nesse front interno, no 
front externo ainda vão pior. Depois de tanto sacrifício, 
de tanto desemprego, de tanta compreensão de salários, 
de tanta fome, de tanto desespero humano de tanta ele-_ 
vação nã. mortalidade infantil,-para conseguir aumentar, 
em cerca de 3 bilhões de dólares, o saldo de nossa ba­
lança comercial, este ano, em três penadas, apenas, de 
0,5%, cada uma._ nas taXas 4e jun?S !n_ter_naci(;mais, 9s 
grandes bancos do mundo já levaram __ quase a metade 
desse esforço. Cerca de 1,2 bilhões de dólares já desapa­
receram pelo r:alo, para usar a expressão com qlie oBra­
sil foi ameaçado, meses atrás~ I;__ o~tro_ ~?nto_ muito flrO­
vavelmente s_erâ levado até o _fim deste ano, com novas 
subidas de juros, deç_retadas. unil~.teralmente, pelo cartel 
internacional dos bancos, 

E o que fez o Brasil em reação?_ Um protesto. O que 
quer dizer, em termos de_e_ficácia,_rígQ!oSa~ente nada. 
Nada porque a hora de palavras, de protesto ou adver­
têhéia, de há inuito, jã passOu. Estamos na hora de ges-

---tos e atitudes, se quisermoS fazer algUma cOisa em _favor 
de nosso povo e de nosso País. 

Justamente, Sr. Presidente e Srs, Senadores, com o 
Deputado José Carlos Teixeira, e o Deputado Pratini de 
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Moraes, sob a Liderança do Senador Nélson Carneiro, 
vimos nós, precisamente de fazer um de..<>Ses ge..c:.tos- um 
gesto sem precedência na história do nosso inter­
relacionamento de parlamento a parlamento- com os 
Estados Unidos da América. 

GrãçaS à Visão do Senador Nélson Carneiro, Presiden­
re-do Parlamento Latino-Americano, graças a sua sen­
Siblidade, tomou S. Ex.~ essa iniciativa, a pãrtir de uma 
entrevista que tivemos, nós dois, mais o Deputado José 
Carlos Teixeira e O Senador Milton Cabral, com o Presi­
dente do Méxlco, Miguel da La Madrid. Desse encontro, 
surgiu a idéia de se Õrganizar uma delegaçã-o de parla­
mentares, de toda a América Latina, para travar um 
diálogo com parlamentares dos Estados Unidos da 
Amêrica; parlamentares e representantes do Poder Exe­
cutivo, representantes da Imprensa, isto é, levar a nossa 
mensagem, a nossa voz, a exposição, a apresentação de 
nossos interesse;s legítimos perante a opinião pública, o 
povo e os representantes do povo daquela Nação. E as~ 
sim foi feito, em prazo muito breve. Todos se lembram 
que a visita do Presidente do México se deu há pouco 
mais de um mês. 

E tal foi a receptividade da iniciativa do Senador Nel­
son Carneiro que S. Ex~, como Presidente do Parlamento 
Latino-Americano, convocou os Parlamentos de todos 
os países da América Latina e, imediatã.mehte, se tom­
pôs uma delegação de nove países: Argentina, Peru, 
Equador, Colômbia, Venezuela, México, República Do­
minicana, Antiihãs Holandesas e do -Brasil. Riunimo­
nos_em Caracas, pãra um çncontro prévio, de acerto de 
um ponto de vista comum, de uma linguagem comum, 
de um documento comum que expres-sasse os- pontos de 
vista _e os interesses dos países da América Latina. Desse 
encontro prévio, em Caracas, nasceu um documento re­
pr~entatiVO do pensamento desta Delegação do Parla­
mento Latino Americano, que eu peço ao Sr. Presidente 
que seja inserido no pronunciamento que faço hoje, pela 
imp-ortância das palavras que ali estão expostas, que ali 
estão apresentadas de maneira muito suscinta, objetiva, 
porém extremamente claras, refletindo, corno eu disse, o 
sentimento de todos os nossos povos. 

.Estivemo~. como eu disse, com os principais Senado­
res e Deputados americanos, das Comissões de Bancos, 
de Finanças e de Política Monetária de ambas as Casas 
do Congresso. Estivemos com três Secretãiios AdjuntoS;­
trêS Secretários Assistentes: Secretário para Assuntos 
Econômicos, o Sr. Me Cornarck, o Secretário para 
Am~rica Latina, Antony Motley e o Subsecretário do 
Tesouro, Sr. Me Namar. Estivemos com o Governador 
do Federal Reserve, estivemos com o Presidente do Ban­
Co.Munc;li~_,_ do Banco lnteramerjcano_e com_ o Gerente 
Geral do Fundo Monetário Internacional, o Sr. De ta­
rosiére. Tivemos um encontro com a Imprensa, uma en­
trevjsta coletiva com a Imprensa americana, bastante 
concorrida, Com apresentação de todos os integrantes da 

_ nQ.~~ cp_missão do Parlamento Latino Americano, reVe- __ 
tando, por conseguinte, urna presença dos jornais, da im­
_pr-ensa, e da televisão, que deveria se traduzir em matéria 
pUblicada nos jornais .daquele país no dia seguinte, in­
fluindo, portanto, em sua opinião pública. 

Nossa mensagem, a mensagem-que se contém naquele 
documento, que se cçmtém nos pro~unciamentos qtii tõ­
dos_nós fiú:mos nas ocasiões, nos encontros que tiVemoS 
co_m essas personalidades_, poderia se resumir em cinco 
pontos principais. 

O primeiro, claramente foi dilO, e dito no documento, 
-e- dito verbalmente por cada um de nós, que a América 
Latina, como um todo, cada um de nossos países, não te­
rá, absolutamente, como pagar a dívida _contraída nas 
condições em que ela foi estabelecida, em que foi firma­
da. Ficou claro que todo esse processo de endividamento 
nasceu de um.a falsa avaliação de nossa parte e da parte 
dos banqueiros, a um tempo em que as taxas dos j~ros 
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irlternacionais era baixa, era razoãvel e que se imaginava 
que com aqueles custos financeiros se poderiam endivi­
dar os países, razoavelmente, para contribuir com o seu 
processo de desenvolvimento,-com essa injeÇão de capi­
tal externo. Entretanto, as condições mudaram abrupta­
mente, e mudaram de forma tal que se asfixiararri as eco­
nomias de todos esses países endividados e, nas con- . _ 
dições prevalecentes hoje o mercado internacional, no 
mercado financeiro internacional, é absolutamente im­
possível fazer face aos compromissos estabelecidos. 
~O segundo ponto, muito bem ressaltado, com muita 

ênfase também,(; que este problema, o problema da dívi­
da externa dos países da Amêrica Latina, do Brasil em 
particular,já Cleixou de há muito tempo de ser problema 
econômico, um problema de mero relacionamento entre 
credores e devedores, para acertarem as suas contas. 
Transformou-se, pela sua dimensão, pela sua natureza e 
pelo estado, de tensão social, pelo estado de espírito das 
Nações Latino AmeriCanas eriVolvidas nesse processo, 
passou a ser um problema eminentemente político, que 
só poderá encontrar a sua solução atravês de uma nego­
ciação polftica da qual devam paftlcipar, necessãtiãinen- -
te, os países que são sede dos bancos, nossos credOres 
dos grandes bancos do sistema financeiro internacionaL 
E que nós, Parlamentares Latino Americanos, estáva­
mos ali comCJ·represe-ntantes de nossos respectivos po-­
vos, como políticos; falando uma linguagem política 
para ser ouvida, escutada, observada por políticos norte­
americanos, por representantes do povo norte -
americano. 

O terceiro ponto enfatizado em todos os nossos encon­
tros é que a situação da América Latina, de cada um des­
ses países endividados que estão· a enfrentar sacrifícios 
decorrentes da imposição de uma solução ditada pelo 
Fundo Monetário, representante dos banqueiro_S que 
não interessam aos nossos povos, esta situação se aproxi­
ma rapidamente de um ponto insuportável, de um ponto 
de sacrifíciO fnsuportãvel, de um ponto de risco, de rup-. 
tura do tecido social de cada um de nossos países, cujo 
desfecho, cujo resultado é imprevisível. Em out!as pala­
vras, ficou Claro que a América Latina corre riscos gra­
ves de explosões so.ciais ae resultados lmprC.visíveis e de 
momento imprevisível para sua ocorrência, com:oc:-ostu­
ma acontecer nesses casos. Citamos;-e-estava-lâ presente 
o seu representante, a Rep6blica DominiCana, que, hã 
poucas semanas, tinha sido palco de violência, de uma 
explosão social extremamente violenta que resultaram 
na morte mesmo de mais de 50 pessoas.. E estávamos to­
dos ali a observar as situações de tensão que se desenro­
lavam em pa[ses ComO o Peru e que, no Brasil, já despon­
tavam com as suas pdtneiras manifestações, porque neS~ 
tes últimos meses tiv.emos váriaS delas. Ainda ontem, 
ocorreu mais uma vez. Só não vê quem não quer real: 
mente ver que nós estamos nos aproximando de um li­
miar extremamente perigoso de incontrolâvC:iS-ac~nteci~ 
'mentos resultantes desta tensão social. 

1-"icou- cfaro tarnJ;tém, diria, um quarto ponto muito 
ressaltado.. que essa Solução que r10s estâ sendo imposta _ 
não nos servo: àbsolu1amente, não serve aos interesses 
~acionais dos. difer~ntes paí~-es da América-Lã.tina e não-­
serve sequer como solução, porque ela se torna cada dia 
mais inviável, claramente inviável. A médio e a longO­
prazo é inviável, porque resultará em explosões sociais, 
não tenhamos dúvidas. h imprevisível o momento, mas 
os sintomas que já estão se mostrando_ nos esclar.ecem 
nos apontam os perigos de uma explosão social. Mas, 
mesmo a curto prazo, essa solução se torna inviável, i!xa­
tamente,--precisarrie~te pelo que vai ocorrendo na ele­
vação do,cOmp.ort•ffiento das taxas dejuro.Impõem-nos 
um sacrifício"-terr'ível, que Se traduz em todas essãs nlale­
zas que vão crescendo em nossos países e, por uma deci· 
são na qual não temos a menor interferência as taxas de 
juros são elevadas e a cada meio por cento de percentual, 

nós -braSileiros,- pagamos cerca çie quatrocentos milhões 
de dólares, para não dizer mais. E toda a América Lati­
na, em conjunto, tem o seu sacrifício, resultante desse 
"bOffi comportamento",-dessa tentativa de ajustamentos 
impostos pela receita do Fundo Monetãrio e que se in­
viablliza por uma simples decisão unilateral do cartel dos 
bancos da qual não podemos fugir, não temos como in­
terferir, não temos nenhuma participação. Então, nessas 
condições, de que v~i~odo esse esforço de rolagem de 
uma dívida, de obtençãO de saldos cambiais, quando o 
que estamos ve~do, cqmo já disse alguém, não é que o 
Brasil e os pafses ]atino-americanos estejam rolando as 
suas dívidas, mas ci:st~? sendo os nossos países rolados 
pelas próprias dívidas, a partir das imposições que nos 
_vão sendo ditadas pdos grandes centros financeiros in­
ternacionais. 

O 59 ponto, muito Jmportante e muito ressaltado, é 
que os governos dos países onde estão sediados os ban­
cos credores são co-responsáveis nesse processo, de um 
lado porque os seus respectivos bancos centrais não fo­
ra~ c~pazes.de detectar o a!J-mento excessivo da oferta 
de crédito, que vinha ocorrendo ao fim dos anos 60 e 
pelo iníciO dos ãnos 7d. Não apeÕ.ãs não foram capazes 
de detectar, de fiscalizar essas operações e de restringi-

_ _las, para recolocá-las dentro dos limites que a própria 
prudência das operações bancãrias recomenda, não só 
não foram capazes, repito, como até os próprios bancos 
cerHrãis eStimularam esse processo :·ae cresCiin.ento da 
dívíáã. Estimúlat-am, · PófqUe perceberâm que este era 
um caminh-o pelo qual conse~iriam arrecadar, através 

-do -aumento dos serviços dessa dívida, a partir de um 
crescimento ·de crédito que eles próprios expandiram, 
sem nenhum sacrifício dos seus consumos iaternos, con­
seguiriam arrecadar os montantes suficientes para ·cobrir 
os déficits da sua:- balança de pagamentos, res!Jitantes do 
aumento do preço do petróleo e tudo o mais. Percebe­
ram que este era um caminho e entraram núm processo 
de competição in"ternacional para afirmação e fortaleci­
mento de _seus próprios centros financeiros. Londres 
queria se afirmar:_, Tóquio queria, se afirmar, Nova !oi­
que queria se afirinar, Frankfourt a se afirmar; quer di­

__ zer, _9s governos estimularam seus próprios bancos, num 
_processo de competição por afirmação e for"talecimento 
dos seus centros financeiros. Com isso, deixaram de 
exercer aquela responsabilidade de qualquer governo 
que seria o de controle sobre esse excesso de oferta de 
crêdito, que se processava naquele momento. 

O -Governo americano, o Govefno norte-americano­
tem uma responsabilidade ainda muito maior que os de~ 

__ m_a,is governos; e por quê? Porque eles têm, os Estados 
Unidos da América, o privilégio de emitir a moeda de 
Curso jnternaciõnal que é o dólar,e o país que tem o pri· 
vHégio de emitir a moeda de curso internacional tem, 
também em contrapartida, que assumir a responsabilida­

-de pelos efeitos negativos que as suas decisões de potftica 
monetária exercem sObre o~ interesses dos demais países. 

Queremos dizer o seguinte: que uma das principaiS, se­
não a principal-- e dissemos isso com muita clareza­
causa do endividamento brasileiro e latino-americano, 
nos últimos cinco anos, não chegou a ser um processo de 
desí~ia ou de malversação de recurs-9s por parte dos res­
pectivos governos, embora tenha havido, em grande 
maioria erro de-nossa parte, mãs a principal causa foi a 
e-xplosão das taxas de juros internacionais. · 

Esses empréstimos quando eram finnados nos fins dos 
anos 60 e no inicio dos anos 70, as taxas de juros _ou eram 
negativas, ou empatavam com a inflação americana, ou 
se situavam em 2% a 3% em termos reais, istO é, a9"ma da 
inflação aniericana. De um momento para outro, em re­
s-ultado de uma política do Governo americano de défi­
cits públicos pari exe{:Utar o seu grande plano armamen­
tista, ~E que é a verdade, a política armamentista do 
Governo Reagan, com o conseqOente crescimento dos 
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dt:ficits públicos internos e o comportamento monetaris­
ta do Federal Reserve, ao impor controles monetários 
internos, produziu a elevação das taxas de juros porque 
o Governo americano passou a ir ao mercado internacio­
nal para obter, sob a forma de empréstimos, a cobertura 
de seus dêficíts. E isso começou a elevar, explosivamente, 
as- taxas de juros que chegaram a atingir patamares aci­
ma de 20% e que, somados aos spreads, nós chegamos a 
pagar taxas de 24% a.a., quando a inflação americana 
começou a cair e a se situar em patamares de 6%, 5%-e 
4%. Por_conseguinte, a taxa real cresceu enormemente 
em-decorrência de uma política do GO\'erno americano. 
Uma política unilateral dele, sobre a qual não temos ne­
nhuma influência, como se nós tivéssemos a pagar parte 
daquele plano armamentista do Governo Reagan e a pa­
gar pelo aumento das taxas de juros que resultaram des­
sa política. 

Ora, um país que causa tal dano, tal efeito negativo 
sobre os demais países, em decorrência de decisões próa 
prias, suas, do seu governo, do seu Congresso, claro que 
deve ter também a responsabilidade, tem que participar 
na divisão dos custos da solução desses problemas da 
divida que foi gerado -por essa decisão, principalmente 
por essa decisão, como eu disse, da qual nenhum de nós, 
ner1hum país latino-americano, nenhum p:~ís endividado 
do mundo teve sequer a menor parcela de participação. 

O Sr. Milton Cabral -Permite-me V. Ex• um aparte? 

0 SR. ROBERTO SATURNINO- Ouço o aparte de 
V. Ex•, com rriuito prazer, nobre Senador Milton Cabral. 

O Sr-. Milton Cabral- V. Ex~ tem toda razão; inclusi­
ve eu lembraria também aquela política desenVolvida pe­
los governos ocidentais, quando decidiram atrair os bi­
lhões, as dezenas de bilhões de dólares recebidos pelos 
países árabes, resulntado das vendas de petróleo; eles ab­
sorveram praticamente o grosso, quase a totalidade das 
reservas acumuladas pelos petrodólares, e esse dinheiro 
foi repassado, em grande parte, para os países subdesen~ 
volvidos, favorecendo grandemente a política interna 
desses países. Lembraria tambêm a V. Ex• que, hoje, des­
se total dos débitos do Brasil e dos países da América La­
tina, creio que, salvo engano meu, cerca de 40% vai por 
conta dos juros. 

O SR. ROBERTO SATURN!NO -A minha estima­
tiva concordi:t_c9m a de_ V. Ex• Cerca-de 40% decorre, 
precisamente, dessa elevação brutal das taxas de juros. E 
é evidente que nós temos que cobrar essa responsabilida­
de do governo, da nação que, através de uma política e 
uma decisão unilateral, provOCa niais danos sobre os 
nossos in_teresses. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ainda hâ um sex­
to ponto que enfatizamos com muita nitidez e com muita 
freqiiência nesses encontros lodos. Trata-se da responsa­
bilidade que os Estados Unidos da América têm como_ 
nação líder do mur1do ocidental. 

A nação que exerce liderança tem também, em contra­
partida, responsabilidades políticas correspondentes à 
expr-essão e à força dessa liderança. E, condizentes com 
essa responsabHidade, é necessário - e nós cobramos 
is(o -- uma atenção da nação americana, do seu povo, 
dos seus representaJltes no Congresso, da sua imprensa, 
uma atenção para o que está sucedendo neste_ momen"to, 
na América Latina, o que está sucedendo em cada um 
desses países em ma.têria de aumento perigosíssimo das 
tensões sociais. Porque, a verdade é que a atenção deles, 
como nação líder, sempre foi e tem Sido voltada para o 
seus aliados da Europa. 

Não ê demais lembrar, como relembramos sucessivas 
vezes nos nossos encontros, que quando a Europa, no 
imediato pós-guerra, esteve em risco exatamente de ex­
plosões, de tensões sociais - e vamos dizer aqui muito 
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claramente, correu o risco de uma equerdização poHtica 
em cada um dos seus governos- os Estados Unidos da 
América pr.estaratri um socorro sem precedentes na His­
tória do mundo, uma injeção de recursos líquidos a fun­
do perdido, sem nenhuma condição de pagamento, atra­
vés do Plano Marshall, de trinta bilhões de dólares, para 
quem? Para aqueles que, até às vésperas, eram os países 
inimigos que estavam matando soldados americanos: a 
Alemanha, a Itália e o Japão receberam ajuda maciça em 
dólares de graça, e dezenas de _bilhões de dólares para a 
sua reconstrução e para a eliminação ou abrandamento 
das tensões sociais resultantes da derrota na guerra. 

Recentemente, nos fins de 1981 ou início de 1982, 
quando eclodiu a crise- tia Polônia, o própriO Presidente 
Reagan, através-de entrevista coletiva, no seu pronuncia­
mento dirigido aos países do Bloco Leste, chegou a· ofe­
recer um novo Plano Marsball para os países do _ _L~te, 
um novo Plano Marshall para a Polônia, 

Então, que aliado somos nós da América Latina que 
sempre fomos solidários, que mandamos também os 
nossos soldados para a guerra para lutar ao lado das 
forças democráticas nad_errota do fascismo? Que aliados 
somos nós que, sempre solidários ao Ocidente em to_das 
as causas, não podemos merecer uma prioridade seme­
lhante, análoga, neste momento em que estamos corren­
do riscos também de explosão social? Por que quando 
chega no momento de se olhar para a América Laflna se 
olha com a frieza, com o pouco caso, com a -desatenção 
com que se tem caracterizado o relacionamento de Go­
verno a Governo entre nossos pafses- esse ·que é o pais 
líder do ocidente, do Bloco Ocidental? 

Isso é muito importante, porque exatamenete essa fal­
ta de visão, essa incapacidade de prever, de se antecipar 
aos acontecimentos é que levam depois a problemas 
como os que estãO ocorrendo na América Central, e que 
são objeto de preocupação das maiores redes dos Esta­
dos Unidos de hoje, 

Abre-se um jornal, como o New York Times, liga-se 
uma televisão, nos Estados Unidos, e o noticiário sobre a 
América Central é simplesmente espantoso, pâginas, e 
páginas minutos e minutos na televisão a descrever o que 
se passa na América Central, as discu~sões internas de 
uma intervençã-o, de uma guerra Jião declarada que é evi~ 
dente, e de muito dinheiro ·que estã sendo gasto aberta­
mente e ocultamente para sufocar as rebeliões que estão 
ocorrendo por quê? Por uma situação anti-soc(al que se 
tornou insuportável para aqueles povos, por causa de dé­
cadas e décadas de exploração e de um tipo de tratamen­
to que s_e resumia numa cimíssão completa por parte das 
autoridades americana_s _como s_e aquilo tudo s_e; tralasse 
de um negócio das campanhias americanas com os paíseS 
onde ele se instalavam na América Central. 

Esse erro a repetir-se na América do Sul, a repetir-se 
na América Latina, como um todo, haverá de trazer oon­
seqúênciãs da maior gravidade, t lamentavel que políti­
cos, que representantes dQPoder Executivo, e da própria 
imprensa americana não estejam anfeVendo e se.ªnteci:­
pando com a sensibilidade, que seria de ser esperar, e que 
seria exigivel como é por parte de um país que tem o pri­
vilégio de ter a liderança do Mundo OcidentaL 

O Sr. Severo Gomes- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO-- Com muíiO pra­
zer nobre Senador. 

O Sr. Severo Gomes- Nobre Roberto Saturni_no, es­
tamos ouvindo com atenção e interesse o discurso de V. 
Ex•. Falo também em nome do meu Líder, nobre Sena­
dor Humberto Lucena, trazendo a solidariedade do 
PMDB às proposições de V. Ex•, a lucidez com que V. 
Ex' colocou a questão do nosso endivicl_am.ento, dos 
constrangimentos a que somos submetidos, da verdadei­
ra camisa de força que inibe hoje os movimentos dos 
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braços desta Grande Nação, V. Ex' falou sobre a invia­
bilidade da situação imposta; no entanto, nobre Senador 
Roberto Saturnino, no Diário do Comércio e Indústria, 
de hoje, o nosso Ministro da Fazenda, inquirido a respei­
to da oportunidade da renegociação da dívida, falava da 
importunidade da renegociação, que as coisãs estaVam 
iriâo muito bem, mesmos porque Os interesses dos deve­
dores e d_os credores eram, coincidentes_. _Quer dizer, há 
essa falta de lucidez para o conflito-profundo de interes­
ses, e há essa falta de lucidez por parte daquele que hoje 
realiza a negociação da dívida externa brasileira. Mas, 
há outras declarações que trazem, no sentido contrário, 
alguma alegria: na reunião que _está sendo reali;z:ada em 
Fortaleza, o Sr, Camillo Calazans .de Magalhães, que é o 
Presidente da Associação LatinoKAmericana de insti­
tuições Financeiras e Desenvolvimento, declarou; "Os 
paíse.<t ricos_ não estão realmente interessados na redução 
do endividamento dos países pobres, mantendo-os sob 
dependência, impondo regras e condições de subservíên­
cla". O tamanho da nossa dívida hoje é comandado pe­
los credores. Eles é que nos dizem qual vai ser o tamanho 
depois de amanhã, na medida em que podem elevar as 
taxas de juros ao seu bel-prazer. Eles elevarry as taxas de 
jyros por quê? Porque há um déficit público. E há esse 
et\orme déficit público porque eles estão numa enorme 
corrida armamentista, Então, eles aumentam as taxas de 
juros para pagar a construção de seus submarinos Td­

-dents, mas Somos hós que estamos pagando essa corrida 
ãnnamentista para manter esse ciclo de ferro, de pressão 
e de dependência, O discurso de V. Ex• traz mais uma 
vez- com a clarividência de sempre- _oportuna denún­
cia aos -rumos ruinosos da nossa política externa. 

O SR. ROBER'fO SATURNINO- Muito obrigado, 
nobre Senador Severo Gomes. V. Ex• alude a um fato 
que, freqüentemente, ao curso de nossa viagem, de nossa 
missão, nos deixava embaraçado: é que ficou claro que 
- embora ali estivéssemos a apresentar, a mostrar o 
quadro dramático que nossos países estão vivendo- os 
nossos Ministros, qu~ freqüentemente visitam os Esta­
dos__Unidos, e outros finançeiros, levam a vi~ão exata­
mente contrãria, aquela de que é possível pagar a dívida 
nesses termo~ e que o Brasil vai conse_gll_ir pagá-la-e que­
está tudo; mais ou menos, dando certo, que o ajustamen­
to está começando a prod_uzir os seus efeitos. Isto é, os 
noSS~s ministros t!stãO lev_ando aos Governos e- aos,-re­
presentantes dos países credores a imãgem de que, aqui, 
isso vai ser poSsível se resolver dentro das soluções que 
eles querem que adotemos, quando todos nós sabemos, 
inclusive eles, que isto não será possível c~mseguir. O 
aparte de V. Ex• é oportuno. 

Sr. Presidente, isto foi, resumidamente, o que nós dis­
semos. Chegou o momento da América Latina m_erece a 
prio"ridade. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla, Fazendo soar a 
can'lpanhia.)- Nobre Senador, lembro que o tempo de 
V. Ex~ está esgotando. 

O SR. ROBERTO SA_J'URNINO- Não merecendo 
a prioridade como deve merecer, estarão eles, norte­
americanos e nações outras, líderes do Ocidente, cavan­
do um poço profundo de ressentimentos e de hostilida­
des entre os pafses do Norte e do Sul do Hemisfério Oci­
dental. 1: preciso que eles saibam que pelo menos a nossa 
responsabifidade foi cumprida, a nossa missão foi_çum­
prida. E este recado estou certo de que deixamos muito 
claramente. 

S_r._Presi9ente, pe~mita-me conceder o aparte ao nobre_ 
Senador Nelson Carneiro, pois é indispensável ouvir S. 
Ex•. Falando eu como orador inscrito. pediria- que V. 
Ex• me concedesse a palavra como líder para que eu pu­
desse concluir, em menos de 20 minutos-; o final da ffii­
nha__$xposição de hoje. 
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O Sr-. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - concedo a 
palavra a V. Ext, como Líder de Partido. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ.Como 
líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor) --Concedo, então, o aparte, com muito prazer, ao 
nobre Senador Nelson Carneiro, Líder e inspirador desta 
missão de tanta importância. 

O Sr. Nelson Carneiro- Agradeço a V. Ex~ pelas refe­
_rências pessoais feitas ao Presidente do Parlamento 
Latino-Americano. Essa é uma reivindicação que o Par­
lamento vem fazendo em sucessivos pronunciamentos, o 
último dos quais figura nos anais da Casa, lido pelo 
nobre Senador Milton Cabral. Mas_ o que é preciso sa­
lientar,_ como V, Ex• bem acentou, é que_ essa primeira 
missão parlamentar aos Estados Unidos, com reflexo em 
todos os países credores, foi uma voz diferente. Lá nós 

_ fÇ>mos a vo:z; política, a palavra do homem público, ao 
contrário da palavra dos tecnocratas, Dissemos aquilo 
que eles nunca tinham ouvido dizer, e dissemos às vezes -
tão cruamente que temíamos que fôssemos despedidos 
mandados sair da sala. À certa altura tivemos que dizer 
que cada vez que se aumentavam os juros na América 
4tina havia, numa ilha próxima, um homem feliz co­
fiando as barbas, porque e_le não precisava gastar dinhei· 
ro na subv_ersão; quem fazia subversão na América Lati­
na era o aumento desordenado e unilateral dos j~ros, 
DissemOs tanta coisa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
fiquei surpreendido de não ter sido mandado sair da sala 
pelos representantes do Departamento de Estado, pelo') 
St.!nadores, pelos Deputados e pelos Pre.<tidente.<t de ban­
c_os. Falamos uma linguagem _diferente, uma linguagem 
que eles não tinham ouvido, e que, certamente, deve ter 
influído nas recentes declarações que têm sido dadas, 
desde o Presidente Reagan, até as outras autoridades 
monetárias dos Estados Unidos. Todos eles compreen­
deram que é mais barato- e isso afirmamos sempre-­
mais barato evitar a subversão do que amanhã conter a 
subversão com a vida e o dinheiro dos americanos. Dis­
semos coíSas tão duras, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que eu até hoje me pergunto como foi possível que essas 
palavras fõssem escutad~s_ sem maior revolta. É que to­
dos sentiam a sua responsabilidade, não a responsabili­
dade integral dos erros, porque muitos erros .são nossos, 
mas a grande parte dos erros são dos pa[ses credores. Fi­
nalmente, queria dizer a Casa que essa_foi a primeira ini­
ciativa_ do Parlamento Latino-Americano dirigindo-se a 
um outro país, porque desde a Conferência" de Bruxelas 
que nós havíamos aprovado resoluções que hoje_conse­
guirn.os t_Qrn_ar _realidade. Foi realmente um impulso que 
nos deu a entrevista com o Presidente Miguel de La Ma­
drid, _que nos levou a essll: atitude e que certamente serã 
reproduzida sempre que for necessãrio, pa"ra que o Parla­
mento Latino-Americano, através das vozes autorizadas 
de todos os parlamentos do continente, levem aos países 
credores a situação real dos países devedores, que cada 
di!! se -~proximJlm. mais do caos, da desordem e da r~vol­
ta. V. Ex' traçou e disse, com a autoridade que o caracte­
riza, tudo quanto aconteceu naquela reunião, que de­
ram, V. Ex', ·a Deputado Pratini de Morais e o Deputa­
do José Carlos Teixeira, o devido realce, ao lado de emi­
nenles figuraS dos demais países que ali estiveram pre­
sentes. Muito obrigado a V. Ex' 

-O Sr. José Lins~ Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Eu é que agra-
4eÇQ, Senador Nelson Carneiro. 

Antes de dar o aparte ao Senador José Lins, quero no­
ticiar aos nobres Senadores que conhecem o tempera­
mento, conhecem a p_ostura do Senador Nelson Cantei­
ro, homem moderado que é, e não tiv_er.am a oportunida-
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de de ouvir e ver Nelson Carneiro como Presidente do 
Parlamento Latino-americano a dizer essas coisas con­
tundentes, de urna forma profundamente afirmatíva, 
porque ele era obrigado mesmo a contrariar o seu pró­
prio temperamento, para reproduzir o pensamento e o 
estado de_esptrito de toda a delegação. E disse. Ele era o 
primeiro introdutor de todos os encontros, era o homem 
que nos representava, que apresentava o problema e que 
entregava o documento elaborado em Caracas. Nessas 
suas palavras de introdução, sempre refletiu esta postura 
de afirmação dos interesses nacionais de uma forma tão 
contundente que a nós, por muitas vezes nos surpreen­
deu, mas_ que compreendíamos que ali falava o Nelson 
Carneiro. Presidente do Parlamento Latino-americatío e 
tinha que expressar o sentimento de todos n6s. ' 

Ouço o Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Roberto Saturnino, 
ouvindo V. Ex~. não podemos deixar de reconhecer a ex­
trema judiciosidade do seu prónunciamento. Realmente, 
estamos diante de um quadro extremamente difícil. No 
campo interno, apesar de todo o esforço feito pelo Go­
verno, de um lado, para reduzir a moeda em circulação e 
os meios de pagamento, e, de outro, a tentativa de socor­
rer o sistema produtivo que, afinal de contas, já sofre ter­
rivelmente com os juros altos, põe o Governo diante cfe 
uma contradição que, acresci-da da indexação que aí está~ 
dificultará certamente de- modo profundo a queda da in­
flação. Se tivermos a felicidade de fazer--córil que a jr}:.­
f1ação caía lentamente, certamente já estaremos bastante 
contentes. No campo externo. V. Ex• sabe do esforço 
que o País tem feito, até com prejuízo para o sistema 
produtivo interno, felizmente, com sucesso, no ·caso do 
resultado da balança comercial. Aí entra a questão do 
aumento das taxas de juros, a que V. Ex• se refere, e cada 
vez que meio percentual é acreScidO nessas -taxas, quase 
quinhentos milhões de dólares são acrescidos na nossa 
dívida. O que eu quero fazer ressaltar, nobre SenadOr 
Roberto Saturnino, é que V. Ex• não faz hoje um simples 
discurso; V. Ex• faz um relatório, faz uma análíse e, mais 
do que isso, V. Ex• pinta o retrato da angústia que hoje 
domina toda a América Latina e, por que não dizer, o 
mundo subdesenvolvido. Quero elogiar de um modo cri­
fático o esforço da comitiVa -do_ Presidente do Parlamen­
to Latino-americano e da comitiva que ó acóinpanlióli, 
sem deixar de ressaltar o papel extraordinário que V. Ex• 
teve nessa missão. Aí estão, certamente, encontros, co­
missões, em suma, reuniões de Partidos que tentam re­
solver essa questão tão abrangente e tão difícil, até ago~ 
ra, sem resultado. Tenho a impressão que este caminho 
polítíco a'que v: Ex f se-refefl! e o esforÇo do Pailamento 
Latino-americano é de fundamental importãncía. De 
modo que deixo aqui os meus elogios a V. Ex• O discurso 
de V. Ex• não merece reparos, ê uma análise perfeifa, V. 
Ex• é um homem de bom senso, de equilíbrio, sobretudo 
competente. 

O SR. ROBERTOSATURNINO- Muito obrigado, 
Senador José Lins. Muito agradeço as palavras e o-Que 
elas têm de estímulo na apreciação que V. Ex• faz do 
meu pronunciamento. Quero dizer o que V. Ex• sente, 
certamente, que nesta questão, na questão da defesa dos 
interesses nacionais estanios tOdos JUritõs. Podemos di­
vergir quanto às formas-de ãtCTtàimentõ ôas questões in­
temas, mas quando se coloca o interesse do_ Brasil peran­
te outras nações do mundo estamos sempre juntos ... 

O Sr. José Lins- ESsã tem sido seffipre a posição de 
V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO- É verdade. E de 
V. Ex~ também, assim como foi o comportamento de 
toda a delegação, aonde estavam representados os qua~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãoii). 

fro Partidos, o Presidente do PTB, eu do PDT, o Depu­
tado José Carlos Teixeira. do PMDB, e o Deputado Pr'a­
tíni de Moraes, do PDS, e nossa voz era uníssona era 
uma concordância absoluta e úffia colocaç~Õ coincid.ente 
em todos os pontos de vista, refletindo essa unidade de 
p~nsamento e de sentimento que a todos nOs une, 

O Sr. ~vero Gomes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Ouço V. Ex• 
com muito prazer. 

O Sr. Severo Gomes- Nobre Senador Roberto Satur­
nino, no momento do meu aparte eu não tinha em mãos 
o número do Diário do Comércio e Indústria, e como 
acho as declarações muito importantes e esclarecedoras, 
inclusive com relação ao que se chama o esforço do Go­
verno, eu gostaria de ler o texto do Diário; "NÃO HÃ 
PRESSA PARA RENEGOCIAR DIVIDA." Sob a ale­
gação -de que o tempo trabalha a favor dos devedores, o 
Ministro da Fazenda, Emane Galvêas, disse que o Go­
verno não tem pressa em reiniciar a renegociação da 
dívida externa com a comunidade financeira internacio­
nal. "Por enquanto", salientou. "o Brasil acompanha os 
debates sobre a ~plosiva dívid;l dos países em desenvol­
vimento e vai catalogando as idéias. A estratégia de rene­
gociação deste ano não está montada, porque o Brasil 
não está sendo pressionado a isso antes da hora". Obser­
vou_ que, quando a oportunidade surgir, ~ moldura da 
renegociação vai ser a mesma, isto é, de harmonia entre 
as partes envolvidas. De acordo com o Ministro da Fa­
zenda, "é preciso deixar cla~o em primeiro lugar que boa 
púte da decisão sobre a renegociação está do lado de 
lá". Além disso, existem basicamente duas formas de 
cuidar da questão: negociar ou confrontar. O Brasil 
mantbm a primeira forma, mesmo porque, ressalva Er­
nane Galvêas, há coincidência de interesses com os cre--

--dores. ''Mas, o importante é que não chegou o momento 
de negociar". 

. O SR. ROBERTO SATURNINO- Agradeço a do­
cumentação do aparte de V. Ex f que enriquece sobrema­
neira o meu discurso. 

Sr. Presidente, nestes minutos que me restam, gostaria 
de falar um mínimo sobre os resultados ou possíveis re­
sUltadõs dessa nossa missão. Não podemos ainda ava­
liar. Se fôssemos avaliar pelas reações imediatas, isto ê, 
por tudo _que ouvimos lá, seríamos obrigados a dizer que 
saímos decepcionados e frustrados. Entretanto, temos a 
consciénciit de que poderíamos recolher resultados ime­
diatos. Os resuftildos virão a médio e a longo prazo, com 
a frutificação das sementes que lá deixamos. -

Ouvimos realmente, às vezes, expliCações não convin­
centes. Os nossos argumentos não eram rebatidos, esta é 
a verdade. Na maioria das vezes era explicada na medida 
em que os congressistas americanos nos diziam: com­
preendemos muito bem tudo o que os Srs. estão dizendo. 
mas os Srs. hão de compreender, também, que nós temos 
os interesses de nossos eleitores, que precisam ser atendi­
dos~ Os meus eleitores são os laranjeiras da Califórnia; 
os meus são os trabalhadores de aço da Pensilvânia; os 
meus, enfim, são os fazendeiros do Colorado. 

Nós estamos num ano eleitoral e se encaminhâssemos 
uma solução privilegiando os países da América Gtinã., 

-seríamos cobrados por nossos eleitores, que estão sob o 
guante de uma política monetarista inuito rigorosa. 

Então, não rebatiam os nossos argumentos, ma-s pro­
curavam explicar a sua omissão, o seu comportamento, 
que-- só seria explicável por essa via. Nós contra~ 

argumentãvnmos dizendo que era necessário que eles 
compreendessem, como congressistas de um Pais que 
tem a liderança do Mundo Ocidental, compreendessem 
as responsabilidades internacionais do s_eu País, e não se 
limitassem a um comportamento que apenas levava em 
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conta os seus problemas internos, os problemas dos seus 
eleitores, a menos que os Estados Unidos da América 
quissessem--renunciar ou abdicar dessa ~ondiçào de lide­
n_tnça. 

Ouvimos de o~tra parte, do _lado do Poder Ex.ecutivo, 
sempre UJ!Ia transferência do problema para o Congres­
so. O Executivo realmente estâ muito interessado, com~ 
preende as necessidades da América Latina, mas os Srs. 
têm que compreender que somos uma democracia e sem 
a aprovação do Congresso nada se decide neste País. 

Entretanto, quando o Presidente Reagan anunciou e 
ofereceu un:z- novo Plano Marsha.ll para o Leste, não me 
parece que S. Ex~ tenha consultado o Congresso, Ou n"ão 
sei que sentimento o teria movido a fazer aquela promes­
sa, que não pode ser leviana em se tratando da palavra 
~~_Presidente de um País com as dimensões do~ Estados 
Unidos da América. Mas ficamos na incerteza, na per­
plexidade de vermos de um lado responsabilidades trans­
feridas para o Congresso e, de outro lado, o Executivo a 
tomar medidas, e obter a sua aprovação no Congresso, 
como é o caso das despesas que estão sendo efetuadas na 
guerra não declarada da América Central. 

No primeiro dia de nossa viSita, o nosso segundo en­
contro foi com o Subsecretário Para Assuntos Econômi­
cos, o Sy. Ri_chard Me Connach que descreveu de uma 
foirna linear, de uma forma absolutamente pura e limpa, 
a tendência decrescente das taxas de juros. Dizia: o Con­
gresso já começa a compreender que essa política de défi­
cit está sendo desastrosa, começa a cortar um pouco os 
déficits. Por outro lado, o nosso Federal Reserve tam­
bém está compreendendo que o arrocho monetário estâ 

-úm pOuco eX"agerado. ~ntão, os Srs. fiquem tranqUilos, 
não quero dizer que amanhã a taxa de juros vai cair, mas 
a tendência é cair. No dia seguinte, a taxa de juros foi 
elevada e anunciada pelo Subsecretário do __ Tesouro, o 
que nos deix.:a numa posição de conter a custo a indig:­
nação. Detalhe interessante do nosso diâlogo com o Pre­
sidente da Comissão de Bancos, Senador Jack Garn que 
ao fim das nossas exposições acabou reconhecendo que 
efetivamente os EstadÕs Unidos da América sempre ti­
nham prestado muito mã.is -atenção ã Europa e tinham se 
esquecido .um pouco do seu back yard - ele usou a ex­
pressão quintal, back yard, inadvertidamente, talvez, por 
estar tão acostumado a usar esta expressão Já entre eles, 
que usou na nossa frente e nós também, parlamentar­
mente, contivemos a nossa indignação. Não é agradável_ 
·ouvir isso de um Senador americano, de que eles tinham 
prestado pouco atenção ao seu back yard, ao seu quintal, 
ao seu pátio. Havia até uma tradução simultânea e a tra­
dutora muito gentilmente traduziu como pátio, mas, na 
verdade, a tradução verdadeira é quintil. 

Ouvim-os do gerente geral do Fundo Monetário Inter­
nacional, Sr. Jacques de Laroisiere, uma explicação per­
feita de que a solução está certfssima, que vai dar certo e 
que os resultados jâ estão aparecendo. Ele começou a 
sua exposição cartesiana, muito lógica, afirmando que o 
Fundo Monetário Internacional não é uma entidade 
política, ê umã. entidade eminentemente técni-ca, uma en­
tidade que manuseia bOhões de dólares e que ainda exer­
ce uma influência sobre todo o sistema bancário. Uma· 
entidade que manuseia essas somas e que tem esse efeito 
catalis_ador, é claro tem poder, e uma entidade que tem 
poder é uma entidade política. 

Ele _mesmo foi indagado por nós sobre a questão da es~ 
trutura de votação das decisões do Fundo Monetârio Iri~ 
ternacional, porque levantamos o problema, a sugestão 
da comissão Brandt a famosa Comissão Willy Brandt, 
diálogo Norte-Sul, que sugeriu uma recomposição da es­
trutura de decisão das votações do Fundo Monetário In­
ternacional, onde predominam hoje os votos dos pafses 
ricos. Os países pobres, no seu conjunto, não são senão 
sempre vencidos pelas decisões dos sete ricos que coman~ 
dam a maioria dos votos do Fundo Monetário, e a Co~ 
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missão Brandt s_ugeriu uma reestruturação dessa compo­
sição de votos de modo a dar aos países pobres uma voz 
maior, uma participação maior nas decisões do Fundo 
Monetário, a fim de que essa política do Fundo pudesse 
ser modificada no interesse desses pafses. 

Indagados sobre as conclusões a que o Fu_ndo _tinha_ 
chegado sobre as sugestões da Comissão Bran,dt, o Sr, 
Jacques _de Laroisíere disse simplesmente que o assunto 
tinha sido cogitado, tinha sido discutid_o em profundida­
de, mas que os paises líderes tinham resolvido não mu­
dar absolutamente nada naquela estrutura, que é uma es­
trutura de decisões políticas que afetam oS interesses 
políticos, econômicos e sociais de todos os paíseS do 
mundo e que, por c-onseguinte, caracteriza á Fundo Mo­
netário, não como numa entidade emirienteniimte técni­
ca, não vamos ser ingênuos, mas como uma entidade 
eminentemente política, porque as suas decisões são de­
cisões de caráter"-e de natureza política, 

O Sr. Virg.1io Távora- Eminente Se"nador, antes de 
terminar permite-me um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Virg.1io Távora- No exercício interino da Lide­
rança _do PD_S, desejava, em primeirO lugar, exaltar a ini­
ciativa do Parlamento Latino-_americano tão bem dirigi­
do por este homem, que é quase o seu sinônimo, Nelson 
Carneiro. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Muito bem! 

O Sr. Virgflio Távora- Estamos aqUi "i1o-P8rlamento, 
confundimos muito as duas entidades: ·a humana com a 
jUrídica. Em seguidii, a brilhant~ exposição de V. Ex•, 
não que concordemos com todos os termos, mas quanto 
à apresentação daqueles pontos, de que aqui tomamos 
nota, sobre os quais nos debruçaremos; acredito que não 
existe partiao-dentro deste Senado. Existe apenas ã cons­
ciência naCional dos representantes dos Estados Unidos 
da AmériCa,--que -disseram ac("Uilo que pensam sobre o 
Brasil, que pensam sobre a América-do Sul. E um sim--­
ples incidente há pouco relatado por V. Ex• mostra co­
mo, de um lado, ninguém tem sensibilidade, daqueles 
que conosc-o negociam e, do outro lado;--:sãO--grandes 
também as difiCuldades daqueles que com eles têm que se 
haver. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito .obt:igado, 
Senador Virgílio Távora, 

Sr. Presidente, encerrarei dizendo que cumprimos a 
nossa missão, o nosso dever, levamos a nossa mensagem 
e deixamos Já o nosso recado. Impossível prever agora as 
conseqíJências e os resultados. Como disse, não espera­
mos resultados de curto prazo, mas de médio e de longo 
prazo. Era precisO levar alguma coisa à opinião pública 
americana, era predso deixar com os congressistas, __ re­
presentantes daquela sociedade, aquelas observações, 
aqueles pontos de vista que fefletem a realidade dos nos­
sos pafses. Isso fizemos com eficácia. Reconhecemos. sem 
nenhuma falsa modéstia que fizemos- delegação_brasi­
Jeira, delegação latino~americanª cómo um todo - fize~ 

mos com eficácia: Fomos ouvidos, fomos esCutaâoS, -es~ 
cutamos às vezes essa ou aquela colocação mais inade~ 
quada, mais iffifnópria, ma-s; nó fundo, o diálogo fõíeVí­
dentemente democrãficõ e fecundo, ele pode produzir al­
gum efeito, Vai depender muito da cobertura, da reper­
cussão que a imprensa der a essas cOlocações, que deiXa­
mos, inclusive, na coletiva que demos, e em contatos par­
ticulares com jornalistas de expressão, com comentaris­
tas políticos e econômicos dos grali.deS jorfm1sa:me~ica--­
nos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Quero dizer que continuo a acreditar que- só uma 
posição mais afirmativa do Brasil, mais aftrn1a"tiva rio 
sentido de s~c.:_~dir essa letargia, este desinteresse que há 
nos Estados Unidos e nos grandes países ricos do mundo 
em r-elação aos nossos interesses. Só uma atitude taxativa 
ao estilo de uma moratória será capaz de trazer as outras 
partes neste cOnmto de interesses a Uma mesa de nego­
ciações e ã uma solução que atenda às possibiiidãdes­
eu não digo aos interesses- de nossa parte de fazer face 
aos nossos compromissos. 

Acredito que esta é a linguagem que é ouvida lá. Ve-. 
jam V. Ex•s o que falei, as referências_que fiz ao proble-. 
ma da América Central como incomoda aos a_mer:icanos 
aquela atitude tomada por parte de alguns pafses. Não, 
não estou preconizando evidentemente o mesmo para a 
América Latina. Não, não estamos preconizando nenhu­
l)'la revolL~:ção armada, nenhuma rebeldia deste tipo, mas 
estamos preconizando, sim, uma atitude m_ais dura, por 
que não usar esse termo, mais afirmativa, a ·exemPlo, va­
mos reconhecer, do que está fazerido a Argentina, que se 
recusa, que diz: muito bem, eu negocio com o Fundo 
Monetário Internacional, eu assino cartas de intenções, 
mas não, absolutamente, não concordo em reduzir sa~ 
lários, em implementar uma polftica de recessão, enfini.; 
adotar qualquer medida que venha causar maior des­
truição ainda sobre a economia argentina, além daquela 
que já foi praticada no passado, sob a inspiração do 
Fundo Monetário InternacionaL 

Qualquer coisa que partisse do Brasil ou do México, 
neste mesmo entido, evidentemente teria 1,1m efeito cata­
lizador ou mobilisador enorme sobre toda a América La­
tina. E esta é a posição que nós temos que tomar. É la~ 
mentável que o tempo esteja passando, que estejamos 
num final de Governo, um Governo que está em conta~ 
gem regressiva e que a cada semana que passa perde o 
poder, perde a autoridade, pela própria força das cir~ 
cunstâncias. Tudo isso é lamentável. Esperamos que a 
semente que lá lançamos, que o recado que lá deixamos, 
que este movimento de uníficação das posiçõCs da 
América Latina que terá continuidade,_comO o próprio 
Senador Nelson_ Carneiro se referiu, num próximo en­
contro a realizar·se em julho, que tudo isso traga um 
efeito benéfico na solução desse problema angustiante, 
desse problema asfixiante para todos nós, que é o proble­
ma da dívida, cujo rompimento é condição essencial, co- -
diçào sine qua non para pensarmos em realizar qualquer 
projeto potítico, econômico e social para o nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! 
Palr.nas. O orador é cumprimentado.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. RO­
BERTO SATURNINO EM SEU DISCURSO: 

DECLARACION DEL PARLAMENTO LATINOA· 
MERICANO 

EN WASHINGTON 

La Delegación del Parlamento Latinoamericano, or­
ganización en la que participao todos los Congresos y 
Asambleas libremente electos de América Latina,llega a 
Washington inspirada por un alto propósito de convi­
vencia hemiSférica; y para idvertri que sus ·valores es:en­
ciales se encuentran em grave riesgo. 

Las relaciones econômicas entre Estados- Unidos y 
Ainérica Latina, que nunca han sido totalmente satisfav 
torias ni equilibradas, han \legado ahora a un punto 
crítico cuya proyeccón amenaza la estalidad institucionªl 
de nuestros pãfSes. 

Es motivo de gran preocupación la crisis económica 
iilternacional y su más grave efecto regional: la eXorbi­
tante deuda externa de los países de América Latina. Su 
volumen que supera ya los 350 mil miliones _de dólares, 
las altas tasas de interés, los recargas y las comisiones 
que -la incrementao, asf como las condiciones del __ fondo 
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Monetario Internacional para contribuir ai refinancia­
miento de dicha deuda. estão provo~.:ando en América 
Latina situaciones de incertidumbre, de desesperanza y 
hasta de vilencia, como la registrada _en !Os últimos días 
en la Repúbica Dominicana. 

El agravamiento de esta situación llevarã a la imposí­
bilidad colectiva de que los países de América Latina pa­
guen su deuda. 

Nuestro r_lanteamiento no es desconocer la deuda ni­
dejar de pagaria, Pera nunca se ha cobrado una deuda 
estrangulando ai deudor. Las normas dei Fondo signfi­
can detener e! desarrollo de nuestro países, sembrar lá 
desocupación y sumidos en una frustración que es prólo­
go dei caos. 

Estas princípios, reiterados varias veces por e! Parla­
mento- Latinoamericano y por sus órganos autorizados, 
fueron reafirmados solemnemente por la Conferencia 
Econômica Latinoamericana, reunída em -Quito a c-o­
mienzos del presente afio e integrada por representantes 
de_muy alto nível de los Jefes de Estado y Gobierno de 
América Latiml y e! Caribe. Dicha Conferencia adoptó 
un conjunto de criteríos básicos en los cuales debe inspi~ 
rarse-la renegociación de la deuda externa de los países 
de la región, criterios que pueden re.<;urmirse de la mane­
ra siguiente:_el servido de la deuda no puede comprome­
ter sino una parte moderada de los ingresos de divisas de 
los países deudores; los intereses, las comisione.<; y los re- _ 
cargos deben_,reducirse sustancialmente; los plazos deben 
empliarse en forma _compatible con las posibilidades de 
los países deudores: debe asegurarse un flujo neto y cre­
ciente de nuevos recursos financieros para garantizar ~j 
desarrollo econômico debe acompaiiarse con medidas 
comerciales que permitan el acceso cresciente de tos pnr 
duetos de exportación de América Latina y el Caribe a 
los mercados mundiales, para locual es medida de urgen­
cia irimediata la eliminación de las prácticas proteccio­
nistas -por parte de los países desarrollados. 

La Se_cretaría Permanente dei Sistema Econômico La­
tinoamericano- rormuló recientemente u_na propuesta 
concreta sobre la renegociación de la deuda externa Ia­
tibãnle-ricaoa en la cual desarrolla los planteamientos bâ­
sicos dei Plan de Acción de Quito. Este planteamiento se 
funda en la necesidad de que e[ proceso de renegociación 
distribuya ]a responsabilidad de las soluciones de este 
problema entre acreedores y deudores, en forma equita­
tiva. Para tal efecto se_ propone que se destine ai servido 
de la deuda un porcenta}e moderado dei valor de las ex­
portacione.<> del pais respectivo, compatible con sus nece­
sidades de desarrollo; que haya unpl:.lzo de gracia sufi~ 
ciente, dura~ te el cual só! o se paguen intereses, que lueSo 
comience la amortización dei capital durante un plazo 
también suficiente, que si el porcentaje mencinado de los 
ingresos de divisas no alcanza para cuabrir los intereses 
pa-ctados, éstos no se paguen ni se acumulen a la deuda 
existente, pera que en todo caso se garantice a los acree-. 
dores una tasa mínima anual que impida su descalabro;. y 
que tanto esta tasa mínima como e! principal de la 
acreencia,-sean garantizados por una entidad internado~ 
na!. Un esquima de esta naturaleza res-põride a tas posi­
bilidades de los deudores y soluciona las incertidumbres 
y riesgos de los acreedores. 

Considerarmos nuestro deber seií.alar que la legítima 
aspiración latinoameiicana en favor de regímenes demo­
cráticos estables puede derrumbarse ante el impacto de­
vastador_ que tendría una aplicadón, sin atenuantes_, de 
La:iexig_e_n_ç_ia_s de la banca y de! Foodo_Monetario lnter­
naciO~al. Un conjunto de países desarticulados por una 
crisis de "esta magnitude, Pondrian ai Continente frente a 
lin panorama colmado de peligros. No se puede mirar 
con tranquilidad est? perspectiva. 

El Parlam~nto Latinoamericano consídera que los Se~ 
nadares y Representantes de los Estados Unidos son la 
víá in ás dire_cia-Y_ plural de diálogo con quienes tenemos-
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mandato popular en América Latina. Esta presencia del 
Parlamento Latinoamericano y su diálogo con el Con­
greso de los Estados Unidos deben ser el primer paso 
para una relación institucional que permita el intercam­
bio sobre temas de interés común. 

Ratificamos, en nombre de más de 300 millones de la­
tinoamericanos, que ya resultan inaceptables lOS desi­
guales términos dei intercamb,io comercial, las altas tasas 
de interés fijadas unilateralmente por los Estados Unidos 
y las políticas proteccionistas que impiden nuestro desar­
rollo y hacemos un llamdo a los Senadores y Represen­
tantes de los EStados Unidos para que, superando las li­
mitaciones y obstãculos que se derivao de una actitud in­
transigente y rígida de los acreedores, comprendan que 
están em fuegO -no soloamente problemas cuantificables 
financieramente, sino un problerria esencial de relación 
justa y pacífica: entre la porción desarrollada y la subde.­
sarrollada de América. 

El Parlamento Latinoamericanri, ai examinar la 
problemãtica de la crisis, no ha querido encontrar expli­
caci6n sólo en lo ajeno ni ocultar las falias propias ni las 
nuevas y las antiguas insufii::iencias. Estamos ciertos de 
que deben hacerse ajustes internos, eminentemente sobe­
ranos. Sin embargo, el proceso no puede imponer castos 
por encima de los limites de tolerancia social y de los 
compromisos mínimos dC satisfacción econômica. 

La interdependencia de las naciones preside nuestro 
tiempo. N~ie es tan fuerte como para disponerlo todo y 
nadie es tan débil como para aceptarlo todo. El destino 
es la solidaridad. 

Washington D.C., 7 de mayo de 1984 
Parlamento Latinoamericano 

-Senador Nelson Carneiro (Brasil) 
Presidente 

- Dlputado Humberto Celli (Venezuela) 
Vicepresidente 

- Dlputado Marco Proaõo Maya (Ecuador) 
Vicepresídente - -

-Senador Humberto Pelaez (Colombia) 
Vicepresidente 

- Dlputado André Towmend (Perú) 
Secretãrio Ueneral 

-Senador Célso H. Delgado Ramfrez 
(México} 

- Diputado Gll!tavo Tarre 
(Venezuela) 

- Senador Luis Agustín le6n 
(Argentina) 

- Dlputado Onofre Bikker 
(Antillas Neerlandesas) 

- Dlputado Guillermo Larco Cox 
(Perú) 

- Dlputado Roberto Perslvale 
(Perú} 

- Dlputado Gilberto Muõiz Caparó 
(Perú) 

- D1putado L. Amblór1x Draz Estrella 
(República Dominic:ana) 
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- Senador Roberto Saturnino 
(Brasil) 

- Dlputado PratiDI de Moraes 
(Brasil) 

- Dlputado José Carlos Teixeira 
(Brasil) 

--Dlputado Patroclnio Gauzález 
(MéxicoY 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Nobre Sena· 
dor Roberto Saturnino, a Presidência informa a V. Ex• 
que o documento que V. Ex• pediu figurasse nos Anais 
serâ publicado como parte integrante do seu pronuncia­
mento, nos termos do art. 233, .1. do Regimenfo lntàno. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrig~do. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Severo Gomes, por-delegação da 
Liderança do PMDB. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB - SP. Por dele­
gaÇão da Liderança do PMDB; pronuncia o seguinte dis­
cur_so.) -Sr. Presidente, Srs. Deputados:-

0 Governo Figueiredo pretende passar à história por 
seus feitos no cam-po da redemOcratização do Pais, e to­
dos fazemos votos para que ele consiga essa honra, 
avançando ainda mais no rumo da normalização institu­
cional, através de eleição diretas de seu sucessor. 

Por que, Sr. Presidente, se o Executivo falhar nesse in­
tento, o que dele restarã para julgamento da posteridade 
serâ a desastrosa gestão econômica, e uma -das mais 
incríveis, nefastas e iníquas políticas de esmagamento 
dos trabalhadores de que se tem notícia nos Países cfvili­
zados. 

É este o ponto que vamos analisar, primeíramenfe. 
Nos albores de sua administração, valendo-se da fran­

ca mªioria de que então desfrutava no Congresso, _o Go­
verno fez aprovar a Lei nq 6.708, de 30 de outubro de 
1979, que dispunha sobre a correção automática dos sa­
láriOs e modificava a polítíca salarial. No ano seguinte, 
outra Lei, a de nq 6.880, complementava o modelo que se 
propunha a elevar os salãriÕs das camadas mais pobres, 
à custa da diminuição dos rendimentos dos trabalhado­
res situados no topo da pirâmide. 

As estatísticas disponíveiS, do Ministério do trabalho, 
revelam no entanto que, entre os anos de 1979 e 1981, 
por força dessa legislação, os trabalhadore perderam, em 
média, t 1,5% de seus salãrios. Em valores reais, a preços 
de dezembro de 1981, a renda mêdia caiu de 35.706 cru­
zeiros para 31.684 cruzeiros a faixa maís atingida foi a 
que se situava acima dos 20 salârios mínímoS, que :Pei'­
deu exatamente 24%. 

Não Satisfeito com as cruêis agruras que jã impunha 
aos assalariados, o Governo baixou, em janeiro de 1983_ 
- há um ano e dois meses, portanto - o Decreto-lei nq 
2.012. -õ -primeirO de uma -Série destinada a piOrar i:tinda 
maís--as- condições de vida de nosso povo. 

A sistemãtiCã-em vigor fez com "que a massa cfe salãrios 
sofreSse nova redução de 21% nos priineirOs doze meses, 
e as projeções para 19.85 estimam -aS- :Perdas totais em 
35%. 

Gostaria, Sr. Presidente, de recordar para os meus 
ilustres pares as razões alegadas pelo exeêutivo para gar~ 
rotear ~':ltra . vez os rendimentos do-s trabalhadores, 
negando-lhes a justa resposição dos salários corroídos 
pela inflação. Esses_ motivos estão expostos nos c-onside­
randa daquele ato. 

A primeira justificação do decreto-lei alegava: 

•• A necessidade de se assegurar à indústria brasi­
leir.a condiÇões de competitividade que lhe permi-
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tam sustentar esforço de exportação condizente com 
os objetivos estabelecidos para o reequilíbrio das 
contas externas." 

Ora, Sr. Presidente, as exportações de 1983 foram de 
21,8 bilhões de dólares, ficando em patamar inferior às 
de 1981, quando registramos 23,2 bilhões de dólares. O 
saldo comercial que o País obteve no ano passado deveu­
se substancialmente à redução das importações, não ao 
pretendido aumento da capacidade de competição de 
nossa indústria. 

A inquidade salarial estabelecida em 1979, e agravada 
em janeiro de 1983, não resolveu o problema do balanço 
externo, como se pretendia. 

Mas vamos a outra justificação do decreto-lei: 
"A diferença entre a composição da massa salarial 
dos contribuintes e dos beneficiários da previdêncía 
social vem acarretando sensível descompasso entre 
o que é arrecado e o que é pago a título de benefício, 
exigindo, desse modo, recursos adicionais do tesou­
ro para a necessâtia cobertura". 

Pois berti, Srs. Senadores, vemos por esse texto que o 
arrocho tinha por finalidade salvar a previdência, com­
prometida em suas receitas. Seria -desnecessário lembrar 
a falâcia dessa argumentação, de vez que, ao fim de pou­
cos meses, o Ministro Hélio Beltrão era obrigado a aban­
donar a pasta. Ao contrário do que apregoava o executi­
vo, a política salarial agravou os problemas da previdên­
cia, e até. agora o Ministro Jarbas Passarinho anda à cata 
de recursos para Cõbrir os rombo_s abertos no caixa de 
seu Ministério. 

Urge então concordar, Sr. Presidente, em que os no­
vos sacrifícios impostos aos-trabalhadores não beneficia­
ram a Previdência Social. 

Na verdade, Srs. Senadores, a razão mais importante 
não consta dos consideranda do ato de maneira explici­
ta. Ela nos foi trazida de viva voz, durante a tramitação 
legislativa dos decretos~ leis, pelo suporte político do Go­
verno: a redução dos salários era imprescindível à luta 
contra a inflação.-

Como parece suficientemente demonstrado, a admi­
nistração Figueiredo caracterizou-se, desde seu primeiro 
ano, pelo deliberado achatamento salarial. E, sem em­
bargo do progressivo estrangulamento financeíro dos 
trabalhadores, a inflação continuou subindo de maneira 
escandalosa.. O Governo Figueiredo acumulou, entre 
1979 e dezembro de 1983, o explosivo recorde de 
4.415,6% de inflação. 

Tomando como pontos de referências maio de 1979 
quando houve o primeiro reajuste do salãrio mínimo da 
administração Figueiredo - e novembro de 1983, data 
do último reajuste, tivemos uma inflação de 3.376,5%. 
Neste rpesmo perfodo, u salãrio mínimo cresceu apenas 
2.418%:registrando uma perda real de 28,4%. 

Teria alguém a coragem de continuar sustentando-que 
a inflação brasileira se deve aos altos salãrios? O argu­
mento que os assessores do Presidente já não se atreviam 
a ~l~car no papel hoje não encontrai-á lugar nem mes­
mo nos discursos de ofício dos _que, por dever político, 
constituem o suporte do Executivo. 

As conseqüências dessa estrutura salarial delet~ria es­
tão à vista de_todos._A perda do poder aquisitivo de lar­
gas faixas de nossa população ê: o ingrediente bâsico da 
recessão: sem compradores, torna-se inevitável o declí­
nio da produção. E a queda da atividade produtiva traz 
na sua esteira o desempi'ego e seu cortejo de misérias. 

Não resolvemos problema nenhum com a redução dos 
salários, como todos estamos fartos de saber, e ainda 
criamos outrÕs que antes não existiam. Já estamos cien­
tes da inviabilização da previdência, através das manifes­
tações de fontes autorizadas do próprio governo. Em 
breve, o executivo será forçada a admitir também a fa-
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lência do Sistema 
tuários não mais 
tações. 

Financeiro de Habitação, cujos mu­
conseguem·- manter em dia as pres-

Parece óbvio, Sr. Presidente, que se os salários não su­
birem ria mesnla proporção dos compromissos anterior­
mente assumidos pelos trabalhadores, o impasse serã 
questão de tempo. E de tempo bastante curto. De acordo 
co_m__os dados oficiaíS-diS()õilíveis, de novemOrOPassado, 
50,2% dos mutuários estavam- atrasados com suas pres­
tações. O pagamento em dia passarã a Ser exceção. 

Os jornais-de hoje f!OS
0
dão,_c(_)nta de que a Federação 

das Indústrias do Estado de São Paulo apontou uma 
queda real de 13,5% na folha de salários no pririlei:i-o "tri­
mestre deste ano, em relação a igual período do ano pas­
sado. 

Essa queda do poder aquisitivo dos trabalhadores pro­
vocou a diminuição de vendas reais em todos os setores, 
ficando o recorde negativo com. a ãrea dos _materiais 
plásticos, que perdeu 24,9%. No comêrcio, o -declínio 
global foi de 23%. 
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compra, com o conseqüente rebaixamento de seu padrão 
de vida; é a recessão, com seu cortejo de miSérias-e de de­

- s-emprego-.- Os empresários, por sua vez, vêem com 
apreensão o pfogressivo desmãnlelamento de nosso par­
que industrial e sentem na carne o garroteamento sempre 
maior das atividades produtivas, abandonadas em favor 
da especulação financeira. Somos Um povo de sobressal­
tados e, mais do que isto, um povo sem perspectivas. 

Não nos iludamos. Os brasileiros desejam escolher seu 
presidente a fim de optar_ por um nome comprometido 
com a mudança desse quadro. Qualquer que seja ele, 
desde que assegure a alteração das linhas políticas que le­

- varam o Brasil ao estrangulamento econômico. 
Ora, Srs. Senadores, todos sabemos como chegamos a 

esta situação, criada a partir da abertura internacional 
de nossa economia, ditada pelo Executivo sem a partici­
pação do Congresso. Valendo-se do desequilíbrio dos 
Poderes que caracteriza o atual regime, os magos das fi­
nanças conduziram o País a este estágio em que atê as 
condições de sobrevivência de nossos trabalhadores ex­
pressas pelo salário, são impostas pelos bã.nqueiros ex­
ternos. Nunca a dignidade nacional desceu tanto como 
agora, quando assistimos a funcionãrios subalternos de 
uma entidade internacional fiscalizando as contas dos 
natiyos incompetentes. 

Lembramos à Casa esta realidade vergonhosa porque 
dela precisamos para balizar a busca de soluções. Se o 
Executivo não muda seus rumos por vontade própria, 

Sr. Presj,dente, Srs. Senadores, ----cabe ao Parlamento tomar a iniciativa, antes que seja 
As estctú.uras políticas do Brasil vergam sob 0 peso tarde. Na qualidade de mandatários dos cidadãos, preci-

O mais preocupante, todavia, é que a indústria de ali­
mentação produziu menOs 18,5%. E as vendas de alimen­
tos, no varejo, caiu 16%. O povo jâ não Põáe-c9mer. A 
fome é a conselheira da violência e, ela explodiu ontem 
numa pequena cidade de São Paulo. A televisão exibiu as 
suas centelhas para todo Brasil. Que elas sirvam para ilu­
minar a~ consciências e -o conhecimento. 

das árficukiades de natureza econômica e s-ocial. As an- sarnas transformar em disposições legais a vontade na-
gástias que nos afligem, neste Parlamento, nada mais são cional claramente definida por todos os setores da opi-
do que .reflexos instituCionais da crise que asSOla nossa nião pública, porque essa é nossa função histórica. E, 
s-ociedade, erodindo setts valores e turvando seus horiM nesse trabalho, os entendimentos entre as diversas cor-
tontcs. rentes de opinião aqui representadas não podem perder 

S_e os obstáculos fossem sOmente divergêÕC:ías sob!e de vista os pontos bãsicos que alimentam a insatisfação 
a~untos administrativos, eles seriam removidos em popular. 
questão de horas, dentro do clima de fidalguia que cerca O problema, como se percebe, nada tem a ver com in-
os debates desta casa. Se bastasse ceder, aqui ou ali, para teresses específicos de Partidos políticos ou corri. aro-
obter um entendimento capaz de tranquilizar a Nação, bições eleitorais. Pouco importa se uma legenda diagnos-
pstoJJ cçrto de que todos - do POS e das Oposições _ ticou antes as causas reais do descontentamento: ãs fór-
estaríamos prontos a um acordo imediato. mulas salvadoras não podem constituir monopólio de 

Infelizmente, nosso problemas são mais sêrios. Sob quem quer que seja. Temos que trabalhar juntos, porque 
nossos pés se agitam as ondas revoltas da nacionalidade assim exige o interesse nacional. 
insatisfeita, e sobre nossa cabeça torvelinham os ventoS­
da des~spcrança popular. Não conseguiremos aplacar as 
fúrias com palavras rituais nem com as fórmulas mãgicas 
que consagram o apaziguamento dos grupos dirigentes. 
Temos que agir, e agir com rapidez, para evitar que-a 
tempestade provoque um naufrágio. 

Temos ouvido neste plenário, ao longo dos últimos 
meses, conclamações patrióticas- no sentido dC que--rios 
unamos na busca de soluções para o País. Todos esses 
apelos não saíram do terreno da retórica, talvez porque 
nos falte a compreensão das dimensões exatas da crise. 
Já ouvimos nitidamente o dainor do pov-o, (em manifes­
tações pacíficas nas ruas e praças) mas ainda não o inter­
pretamos corretamente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
Os milhões de brasileiros que partidparani do movi­

mento "diretasjâ" e constituerii-relevante amostra da esM 
magadora maioria que eiüernõu -suavonta:de através das 
pesquisas de opinião realizadas por empresas especiali­
zadas, querem votar. Eles desejam votar para introduzir 
mudanças, e creio que.essa_idêia não esCapa-aomais de­
savisado dos poHtiCOs~ 

Cumpre a nós, repféSenfarifes do povo, a identificação 
e a remoção das causas de descontentamento que se tra­
duzem nessa exigêncía de mudanças. E de novo me pare­
ce evidente, que as rafzes -da insatisfação se prendem ãs 
diretrizes econômicas seguidas pelo atual Governo. 

O que- pfeocripa õ homem comum - o operário e a 
classe média - ê a contínua redução de seu poder de 

Dispamo-nos, desde logo, de todos os preconceitos 
fundados em siglas. Se o povo deseja a mudança, a tran­
sigência" ou intransigência das facções pofíticas perde a 
razão de existir. Nós, seus representantes, s6 pOdemos 
negociar_ a viabilidade, os caminhos para o atendimento 
desses desejos. Qualquer proposta qúe fuja a esse objeti­
VO estará destinada ao malogro. 

Sr. Presidente, Srs.Senadores, 

Dentro desses parâmetros, torna-se inadiável e impe­
rativa a negociação de um novo pacto social que realinhe 
os poderes da República, através de uma assembléia 
constituinte. 

Acredito, tambêm, que precisamos retomar imediata­
mente o desenvolvimento econômico, e que essa retoma­
da implica ruptura da subordinação do Brasil aos inte­
resses externos, expressos nas imposições do FMI e da 
comuriicade financeira internacional. 

A quebra desses laços colo'niais nos permitirá adotar 
uma política salarial justa e implantar as reformas fiscais 
e tYnanceiraS cftie propiciem melhores condições de flo­
rescimentos para nossa indústria, riossa agricultura e 
nosso setor de serviços. Temos que nos preocupar com 
os problemas da alimentação, habitação, saúde, edu­
cação, transporte. Essa a obrigação prioritária do Go­
verno brasileiro, não o pagamento da dívíaa externa for­
jada pelos juros e pelas manobras comerciais das grandes 
potências econômicas. Uma dívida que cresceu de acor­
do com a vontade dos credores. 

Maio de 1984 ~ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Conhecemos tõ-das ãS reiVindicações resumidas na exi· 

gência de "d1retas jã". Ou nos uniinos pafa álender a 
elas ou a História Cobrará nossa responsabilidade. (Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para uma comu­
nicação. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Milton Cabral, 

para uma comunicação. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS ~ PB.~Para uma co­
municação.),....-_ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O jornal A Unlilo, do meu Estado, de 15 de maio últi­
mo, tem, na sua segunda página, o seguinte fítlllo: 

"Sílvio P!)rto morre de enfarte aos 64 anos." 

"A Justiça e a política paráibana perderam, on­
Ú:m à noite, uln dos seus maiores expoentes. Em 
conseqüência de um enfarte do miocárdio, faleceu 
no Hospital da Beneficência Portuguesa, em São 
Paulo, o Desembargador Sílvio Pélico Porto. 

A _morte de Sílvio Porto consternou os meios 
poHticos, jurídicos e intelectuais da Paraíba. Todos 
que prestaram depoimento, sob impacto da má 
notícia, -o fizeram· em clima de desalento e surpresa. 
Dentre os que se pronunciaram estão os Presidentes 
do Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Elei­
toral, Desembargadores Almir Fonsecã e Luiz 
Bronzeado." 

Também deputados estaduais, políticos, irifim;- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, a sociedade paraibana ficou 
profundamente consternada com o passamento desse 
notável paraibano. 

Vale a pena, neste momento triste, lembrar as palavras 
do Desembargador Almir Fonseca, que qualificou Sílvio 
Porto 

"como uma das maiores expressões culturais e de 
conhecimentos jurídicos que já passaram pelo Tri­
bunal de Justiça. 

Lembrou que Sílvio Porto participou, -ativamen­
te, de funções nos Três Poderes do Estado - Execu­
tivo, Legislativo e J udiciãrio - com inteligência e 
seriediae••. 

O depoimento do jornalista João Manuel de Carva­
lho, Presidente do Sindicato dos Jornalistas Profissionais 
da Paraíba diZ que: 

"Sílvio Porto era um dos últimos remanescentes _ 
da geração dos bacharéis do Estado. Homem co­
nhecido_ pela verve, sensibilidade, inteligência e 
dono de uma visão crítíca das coisas. 

"O Sílvio Porto foi um político de fonnação libe­
ral, viveu na Paraíba a redemocratização de 1945, 
tendo participado na época da luta contra a ditm:lu­
ra que culminou com a restauração do regime de­
mocrático no Brasil. Uma grande figura que fazia 
parte da geografia humana da Paraíba e que, por 
certo, deverá se constituir numa lacuna díficil de 
preench~r". 

Meus caros colegas, realmente a figura de Sílvio Porto 
pode ser ainda melhor realçada n-as palavras do Desem­
bargador Emílio Farias. Para ele n~o s6 o Poder Judi­
ciário mas toda a Comunidade perde, com a morto de 
Sílvio Porto, uma das figuras brilhantes do cenário soCial 
da Paraíba. 

Sílvio era um jurista e pessoa humana" devotada aos in­
teresses _da Paraíba e, acima de tu_da, brilhante, qnei' na 
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Cátedra de Professor como na tribuna pela sua qualida~ 
de de orador fulgurante que, por vezes;Ticou dc.:monstra­
do na Assembléia Legislativa e no Judiciário paraibano. 

Neste momento, como um dos companheiros de SíJvio 
Porto, de longo tempo seu amigo e admirador, associo­
me a todas essas manifestaç;ões e peçO, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, que fiquem registrados nos Anais desta 
Casa estes comentários- aqui proferidos e também acres­
cidos do que diz esta página do Jornal A União, que re­
trata, com a maior fidelidade, o que foi a personalidade 
desse grande paraibano que acaba de falecer. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presfdente. Muito obriga­
do. 

DOCUMENTO A QUE SE REFER[O-SR. 
MILTON CABRAL EM SEU DISCURSO: 

COMO DIRETOR DA UNIÃO, 
MUITO TALENTO E ERUDIÇÃO 

Sílvio Pélico Porto era o Vice·Presidentf: d-a- seção pa· 
raibana da Ordem _dos Advogados do ~rasil. Fez _o pri­
mário na sua cidade natal sob a orientação do advogado 
e educador Lourival Lacerda. O_ Secundário foi realizado 
no Colégio Pio X e no Liceu Paraibano. Filho de Juiz, o 
saudoso José Domingues Porto, e com educação pri­
mária orientada por advogado. atepdeu ao pedido voca­
cional de suas inclinações- ingressou na Faculdade de 
Direito do Recife de _onde saiu Bacharel em 1946. Ini­
ciou, então sua vida profissional. Advogou em todos os 
recantos da Paraíba, principalmente no Brejo. Mais tar­
de não resistiu aos encantos da política: OsWaldo Tri­
gueiro governava a Paraíba e convidou-o para assessorá­
lo como Oficial-de-. Gabinete. DiZem- as crônicas locais 
que até hoje ninguém o suplantou nessas funções. Sua 
admirável verve prendiifiã. ante-sala os_que procuravam 
o Governador. Depois dirigi1,1·.-.A UNIÃO" e, como jor­
nalista emprestou ao velho Órgão de imprensa o brilho 
do seu talento e de sua erudição. Mais tarde, ao lado de_. 
Edson Regis e Virgin"ius criaria o "CorreiO d_"as ArteS", 
tablóide literário que ain-da marca na Paraíba. Impulsio­
nado pelos amigos candidatou-se à Assembléia Legislati­
va. Foi Deputado de 1955 a 1969. Líder dos Governos 
Pedro Gondim e João Agripino, produziu discursos ines­
quecíveis rl.a Casa de Epitãcio Pessoa. No_ M-agistério en~ 
sinou Direito Civil e Comercial ná ÚFPb e ~uas aulas 
ainda hoje são lembradas pelos seus ex-alunos pelo bri­
lhantismo da exposição. "Causeur" invejªvel que Prende 
a todos num bate-papo inforrrl.:il e orador cOD.sagrado, 
tanto em comícios coino Cm recintos fechada, SílViO Péli­
co Porto exerceu a advocacia com segurança, categoria e· 
sobretudo com dedicação. Foi, serii dúvida ·um -dos gran­
des profissionais do nosso foro. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Claudionor Roriz- Galvão Modesto 
-Odacir Soares- Alexandre Costa- João CastelO­
Alberto Silva- Carlos Alberto- Marco Maciel- Ju­
tahy Magalhães - Amaral Peixoto- Alfredo Campos 
-Amaral Furlan- Mauro Borges- Benedito Caiie!as 
- Roberto Campos - Saldanha Derzi- Carlos Chia-
relli. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A Pre­
sidência convoca sessão extraordinária a realízaNe hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 17, de 1983; e 
-Projeto de Lei do Senado n\" 32, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) - Sobre a 
mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. !~'­

Secretário. 

h lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 71, DE 1984 

Acrescenta parágrafo ao artigo 89 da Lei n9 5.107, 
- de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de Ga­

rantia do Tempo de Sen<lço. 

O Congresso Nacional decreta: _ 

ArL 1_9 _ Passa a vigorar, acrescido do seguinte pará­
gi'afo, o artígo" 8ii-Qa Lei n~' .S.IOi, i:ie 13 de setembro de 
1966: 

'"'Parágrafo único. _;: facultado ao aposentado 
pela pfevidência social que tenha voltado a exercer 
atividade sujeita ao regime da Lei Orgâni~a _da Pre­
vidência- SOcial, quando, em qualquer hipótese, se 
afastar do trabalho, levantal p sa~do de sua conta 
vlncuhida." 

Art. 2~' Esta Lei entrará em vigor na data- de -sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

J ustificaçio 

Atualmente as hipóteses de levantamento do sa!c!o da 
conta do FGTS são basicamente as previstas nos seguin~ 
tes dispositivos da Lei n~'·S-.107, de 13 de setembro de 
1966: 

"Art. 81' O enlpre-gado poderá utilizar a conta 
vinculada, nas seguintes condições, conforme se dis­
puser em regulamento. 

I - no caso de rescisão sem justa causa, pela em­
presa, Conl-provada pelo depósito a que se refere o _ 
artigo 6~', Ou por declaração da empresa, ou reco­
nhecida pela justiça do Trabalho, no de rescisão 
com· justa causa, pelo emprego, nos termos do art. 
488, da C.LT., e nos casos de cessação de atividades 
da emPresa, de término do contrato de trabalho de 
tempo estipulado, ou de aposentadoria concedida 

----pela previdênda social, a conta poderá ser livremen­
te movimentada; 

II- no caso de recisão, pelo empregado, sem 
justa causa, ou pela empresa com justa causa, a con­
ta poderá ser utilizada, pardal oti1otalment~. com a 
assistêricia do Sindicato da categoria do empregado, 
ou ni falta deste com a do representante do Minis~ 
tério dO Trahãlho, nas seguintes situações, devida­
mente comprovadas: 

a) apliCação do capital em atividade comercial, 
industrial ou agropecuária, em que se iúija eStabde~­
cido individualmente ou em sociedade; 

- b) aquisição- de moradia própria nos ter010S -dO 
art. 10 desta lei; 

'cY ne.c:essidade grave e premente pessoal ou famf-: 
lia r; 

d) -aciuisl"Ção de eQuipamento destinado a ativi­
-dade de natureza autônoma; 

e) por motivo de casamento do empregado do 
sexo feminino. 

111 -durante a vigência do contrato de traba· 
lho, a conta somente poderã ser utilizada na ocor­
rência das hipóteses previstas nas letras "b" e "c" 
do item II deste artigo.'' 

t o!!lissa, desse modo, a legislação do FGTS, no que 
tange aos trabalhadores que aposentados por idade ou 
por temp!? de servi<;o_ retornam ao trabalho e_ _posterior­
mente dele se afastam, ao contrário do que suceqe, em si· 
tuação idêntica, com a previdência soda!, conforme dis­
põe, nestes termos a ~ei n~' 6.243, de 24 de setembro de 
1975: 

"Art. li' O aposentado pela Previdência Social 
que voltar a trabalhar em atividade sujeita ao regi-
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me da Lei nl' 3.807. de 26 de agosto de 1960, terá di­
reito, quando dela se afastar, a um pecúlio constituí­
do pela soma das importâncias correspondentes às 
suas próprias contribuições, pagas ou descontadas 
durante o novo período de trabalho, corrigido mo­
netariamente e acrescido de juros de 4% ao ano, não 
fazendo jus a outras prestações, salvo as decorrentes 
de sua condição de aposentado." 

Nada maiS oportuno -nem justo do que dar igual trata­
mento eJ:P .relação ao FGTS, claro objetivo da presente 
proPosição. 

Sala -daS Sessões, 16 de maio d~ 1984. - F~rnando 

Henrique Cardoso. 

(Às Comissões de Constituirão e Justiça e deLe­
gislacào Social.} 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior}- O projeto 
lido será publicado e remetido às Comissões competen­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Passa-se à 

- ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmara nl' 67, de 1978 (n~' 3.464/77, na Casa -de ori­
gem), que dispõe sobre o ConCurso de Livre­
DOcente e os títUlos de Doutor e Livre-Docente, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 709 o 
710, de 198t, das Comissões: 

- de Educação e Cultura; e 
- de ServiçO Público Ovil. 

Em votação o projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio GueiroS, 

para encaminhar a votação. 

O SR. HELIO GUEIROS (PMDB- PA. Para onca· 
mínhar a votação_ Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs.. Senadores: 

Há duas sessões consecutivas requeiro verificação de 
quorum para rejeição dessa matéria porque estava na es­
perança que a ilu_stre Liderança do PDS se convencesse 
da necessidade, da oportunidade e da justiça desse proje­
to de lei. 

Esse projetq de lei simplesmente permite que pessoas 
que não faz.em o curso normal do magistério superior te­
nham possibilidade de adquirir seu título de doutor, 
através de um concurso público em que terão ocasião de 
demonstrar capacidade, preparo e cultura em determina­
da ciência. 

Pelo sistema atual do magistério supirior Sój,Ode o-b­
ter o título de doutor quem faz um curso de doutorado, 
que dura três anos, necessitando ainda, como pr~ 
requisito, fazer o curSo de mestrado que dura uns dois 
anos. Nessas condições, somente_quem tem disponibili­
dade bastante de tempo pode obter esse titulo 9-e doutor. 

Acontece, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que na gran­
de maioria dOs EstadoS- e das universidades brasileiras 
não há cursos de mestrado e de.doutorado; esses cursos 
se limitam a 3 ou 4 Estados do Brasil, como sejam, São 
P~ulo~ Rio de Janeiro, Mh;tas Gerais e,_ talvez, Paraná em 
alguns casos. Então, na realidade, da minha ~rea, que é o 
Norte, o cidadão que disponha de outras atividades na 
comunidade, por exemplo, do Amazonas e do Pará, no 
meu Estado, ele não pode largar esses seus compromis­
sos outros e se deslocar por cinco, seis anos para vir aqui 
fazer um curso de fnestrado e de doutorado no Rio -de-­
Janeiro ou em São Paulo. 
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Esse projeto da Câmara dos Deputados fõi Conc-i:hidO 
com sabedoria, porque ele apenas permite o concurso de 
livre docência nas âreas onde as universidades não têm 
cursos de mestrado e de doutorado. O cidadão não tem 
alternativa, ele não pode 'razer, no seu próprío Estado, o 
curso de mestrado e o curso de doutorado; ele teria que 
se deslocar da sua cidade, do seu Estado, para isso. 

Então, esse projeto abre oportunidade a que essas cul­
turas científicas possam ter acesso na car.ieira do magis­
tério se submetendo, democrãtica e justamente, a um 
concurso público. Ele não estã tendo proteção de espêcie 
alguma; apenas ele estã tendo a possiblidade de substi­
tuir o seu curso normal de doutorado por um concurso 
público para livre docência, através da qual conseguirá o­
título de doutor e, com esse título de doutor, ele pode se 
submeter, em igualdade de condições, ao cargo titular, 
que é hoje como se chama catedrático. 

O que se observa, se esse projeto não for aprovado, Sr. 
Presidente, é que haverá um desestímulo por parte de 
grandes culturas no ensino superior nO Brasil, para per~ 
manecer na carreira. Eu digo aqui, por- exemplo, o Sena­
dor Nelson Carneiro, uma st.imidade nas letras jurídicas 
do País, não teria condições de competir com um jovem 
saído hoje da univerSidade, um aluno dele passa sua 
frente, passa na frente porque ele fica totalmente tolhido, 
porque ele, pelos seus afazeres, pelos seus compromissos, 
não pode se deslocar para São Paulo, ou seja lã para 
onde for para realizar um curso de mestrado e um curso 
de doutorado. 

Não me consta que Pontes de Miranda, Henry Lopes e 
outras grandes sumidades jurídicas- e falo num ramo 
em que eu também, incipienterilente, lido - nunca fize.. 
ram nenhum curso de mestrado e doutorado e nem por 
isso deixaram de prestar sua valiosíssima, preciosíssima 
colaboração ao ensiri_Q_Superior no Brasil. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou _desistir de 
pedir verificação de votação porque não é minha in­
tenção, absolutamente, obstruir trabalho de espécie al­
guma. Apenas gostaria de chamar a atenção da douta Li­
derança do PDS para a ju.Stica, oportunidade e necessi­
dade desse projeto de lei, exatamente com relação aos 
Estados da minha área, do Norte, que não dispõem de 
cursos de mestrado nem de doutorado, e que dispõem, 
entretanto, em seu corpo docente, de pessoas que têm 
plenas condições de se submeter auspiciosam"ente, airo­
samente, a um concurso-de livre docência para obter o 
seu título de doutor, com o qual terão acesso ao nível fi­
nal de suas carreiras_ que ê o de Professor Titular. 

Nestas condições, Sr. Presidente, registrando o meu 
voto favorável a esse projeto, vou me curvar à decísãó- da 
Maioria, lamentando que ela não tenha tido ouvidos 
para ouvir o clamor da maioria dos Estados e das univer­
sidades brasileiras. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Continua 
em votação. 

O Sr. Virgílio Távora- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Junior)- Con=\p 
a palavra ao nobre ~ador Virgília Távora- para enca­
minhar a votação. 

O SR. VIRG!LJO TÃVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Em vo­
tação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
como se acham. (Pausa.) 

Rejeitado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

K matér~il. vai ao Arquivo, feita a devida cOmunicação 
à Câmara d-os Deputados. 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 67, DE 1978 

(NO? 3.464~8/77, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o concurso de livre-docência e os tftu~ 
los de doutor e livre-docente. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 As Universidades poderão realizar concur~ 

sos de livre-docência para áreas culturais não abrangi­
das, nos respectivos distritos geoeducacionais, por cur­
sos de mestrado e de doutorado. 

Art. 2"' Qüinqüenalmente, o Governo Federal fixa~ 
i'á, em decreto, as áreas culturais de cada distrito geoedu­
cacional em que ficará extinta a realização de concursos 
de livre-docência, em virtude da existência de cursos re-­
conhecidos de mestrado e de doutorado. 

Parágrafo único. O dispo-Sitivo da extinção só entra­
rá em vigor um ano após a publicação do decreto referi­
do neste artigo. 

Art. 311 Só pOderão inscrever-se em concurso de 
livre-docência os diplomados por cursos superiores reco­
nhecidos que satisfaçam~ uma das seguintes condições 
na data de inicio dessa inscricã,o. 

a) exerçam há mais de dez anos a profissão de nível 
superior; 

b) tenham obra publicada sobre o assunto da área do 
concursO; 

c) sejam portadores de diploma ou de certificado de 
cursos de especialização ou de aperfeiçoamento com no~ 
venta horas, no mínimo, de duração; 

d) tenham sido aprovados em concurso público para 
o exercício de cargou ou emprego referente a seu diplo­
ma; 

e) exerçam há mais de três anos o magistério superior. 
§ 111 Não poderá ser realizado mais de um concurso 

de livre-docência por ano, no mesmo Departamento de 
qualquer Universidade. 

§ 2<?- -Ü cOncursó de livre~docência far~se-á sempre em 
função da área cultural de um Departamento. 

§ 39 Não poderá increver-se aquele que não possua 
diploma de curso superior correspondente à área cultu­
ral do Departamento. 

Art. _49 No exame a que serão submetidos os candi­
datos, constará prova escrita sobre a histór"ía da ciência 
ou da arte referente à área cultural dos concursos insti~ 
tu idos por esta lei._ 

Art. 59 O concurso de livre-docência confere ao 
ãpfovado a obtenção e o tiso dos títulos de doutor e 
liVre-docente. 

Art._ 69 Esta Lei entrará em vigor tr_int~ dias depois 
de sua publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de_ Lei da 
Câmara n9 69, de 1979 (n9 4.905/78, na Casa de ori­
gem), que altera a redação do caput do art. 111 da Lei 
nO? 6.463, de 9 de novembro de 1977, que torna abri~ 
gatóriii a -deC!arãção ao-preço total nas vendas e 
prestação, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL~ sob n' 271, de 1981, 
da Comissão 

- de Economia. 

Em votação o projeto. 
_ Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

co-mo se acham. (Pausa.) 
Rejeitado. 
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A -matéria vai ao Arquivo, feita a devidi comuni-cação 
à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA Nt 69, DE 1979 
(nO? 4.905, de 1978, na Casa de origem) 

Altera a redaçio do "caput" do art. 111 da Lei nv 
6.463, de 9 de novembro de 1977, que "torna obriga­
tória a dedaraçio do preço total nu vendas a pres­
taçio, e dí outras providêndasu. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 O caput do art. I"' da Lei nO? 6.463, de 9 de no­

vembro de 1_977, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. (9 Nas vendas a prestação de arti_gos de 
qualquer natureza, inclusive de veículos automoto­
res, e na respectiva publicidade escrita e falada será 
obrigatória a declaração do preço de venda a vista 
da mercadoria, além do número e do valor das pres~ 
tações a serem pagas pelo comprador." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário~ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 76, de 1979 (nO? l.322f79, na Casa óe ori­
gem), que disciplina o parcelamento da Taxa Rodo­
viária Onica- alterando a redação do§ 3"' do art. 
29- do Decreto-lei nO? 999, de 2 I de outubro de 1969 e 
acrescentando ao mesmo art. os§§ 411 e 5"', e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob nO?s 1.111 e 
I. I 12, de 1981, das Comissões: 

-de Transportes, Comunicaç~ e Obras Públl· 
_ cas; e 

- de Finanças. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

como se acham. (Pausa.) 
Rejeitado. 
~_l_llatéria ·vaí ao Arquivo, feita a devida comunicaç~o 

à Câmara dos Deputados. 

t o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 76, DE 1979 
(li'? 1.322/79, na Casa de origem) 

Disciplina o parcelamento da Taxa Rodoviária ú~ 
nica --Alterando a redação do § Jt;t do art. 29 do 
Decreto-lei nO? 999, de 21 de outubro de 1969 e acres­
centando ao mesmo artigo os § § 49 e :5"', e dá oatras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 O § 3"' do art. 2"' do Decreto-lei n' 999, de 21 

de outubro de I 969, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

.. Art. 29 
§ I' 
§ 2• 
§ 3• _ A-Taxa Rodoviária Única será recolhida 

de uma só vez ou mediante parcelamento, a critério 
do contribuinte, segundo normas baixadas pelo Po­
der Executivo." 
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Art. 29 O ait. 2<:~-do Deci."eto-Jei n~> 999, de 21 de ou­
tubro de 1969, fiCa acrescido dos seguintes parágrafOs: 

"Art. 29 , ...... ·-~---=-.. ,....· ..•.••. ~ .......... . 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

_Art. 3~> RevogaJ?·Se as disposições em contrário. 
- . ~ . . 

§ )9 ······-·····*~"""-.. ., •. -......... -=-·--;--.";: .•. ._ ___ .. ,._ O __ SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item S: 

§ zo ······'-··~···················--·-'· 
§ 30 ....• ~--~------•.••••.•.•••. ~--==----

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
da Câmara n9 82, de 1979, e com o Pro]eto de Lei do 

- Senado no 349, de 1979) § 49 Em nenhuma hipótese o parcelamento será. 
inferior a 3 (três) nem superior a 12 (doze) pres-
tações mensais sucessivas. - - -

§ 5"' I não-recolhimento de qualquer pr~tação 
no respectivo prazo torna insubsistente o parcela­
mento, obrigando o contribuinte, na mesma data, 
ao pagamento da parcela vencida e das vincendas, 
sem prejufzo de outras exigências legais próprias ã 
espécie." 

Art. Js> O Poder Executivo baixará, dentro de 90 
(noventa) dias, os atos necessários à execução desta lei. 

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) - Item 4: 

(Tramita-ndo em conjuntos com os Projetos de 
Lei do Senado nt>s 331 e 349, de. 1979) 

Votação, em turno único, dctProjeto -de lei -da 
Câmara nv 82, de 1979 (n9 2.255/76, na Casa de ori~ 
gem), que altera a redação do inciso I e do § 39 do 
art. 11 da Lei n9 3.B07, de 26_ de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social. 
tendo 

PARECERES, sob nos 1.364 a 1.367, de_ 1981, 
das Comissões: 

-de Legislaçio Social, 19 pronunciamento: fa­
vorável; 29 pronunciamento: ratificando' o Pãrecer 
anterior; 

-de ConstJtulçio e Justiça, declarando que a 
matéria foge a sua competêncla regimental; 

-de Finanças, favoráveL 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

como se acham, (Pausa.) 
Rejeitado. 
Ã matéria vai ao Arquivo, ft!ita a d~i-da comunicaÇão 

à Câmar~ dos Deputados. 

~ o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 82, DE 1979 
(n' 2.255/76, na Casa de origem) 

·Altera a redaçio do inciso I e do § 39, do art. 11 da 
Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que udlspõe 
sobre a I.ei Orginlca da Previdência Social". 

O Congr~so Nacional decreta: 

Art. 19 A Lei n~ 3.807, de 26 de agosto de 1960, pas­
•Sa a vigorar com as seguintes alterações no inclso I e no§ 
3-l do art. 11: 

:"Art. 11. .................... .._.~~·"-~-~···---~· 
I- o cônjuge, a companheira, mantida há mais 

de 5 (cinco) anos, os filhos de qualquer condição 
menores de 18 (dezoito) anos ou inválidos, e as fi­
lhas solteiras de qualquer condição, menores de 21 
(vinte e um) anos ou inválidas. 

.. ~- .. _ .... -.......... ""'· .. '"' ... ~ ... , ... -.~. '_; .-.';.;; 

§ 3-l Inexistindo cônjuge com direito às pres­
tações, a pessoa designada poderá, mediante decla­
ração escrita do segurado, concorrer com os filhos 
deste." 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 -331, de 1979, de autoria do Sen~dor 
Nelson Carneiro, que inclui o marido como depen­
dente da segurada, tendo 

PARECERES, sob nos 1363, 1.365, 1.366 e 
1.367, de 1981, das Comissões: 

--- de Constitulçio e Justiça - l~ pronpnciamen~ 

to: pela constitucionalidade e juridicidade; 29 pro-­
nunciamento: ratificando o Parecer anterior; 

-de Legislação Social, pela prejudicialidade; e 
-de Finanças, pela prejudicialidade. 

Em votação o projeto. 
Con-cedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HtLIO GUEIROS ( PMD B - PA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presí­
dente, ·srs. Senidores: 

Este ê um projeto de lei da autoria do Senador Nelson 
Carneiro, inteiramente consentâneo com as modifi­
cações que ·estão sendo propostas pelo novo C6digo Ci­
vif -Brasileiro. E não há por que se fazer distinção entre 

- matido e mulher e mulher e marido. 
O novo Código Civil, que está sendo aplaudido entU-­

siasticamente por toda a comunidade brasileira diz que 
hoje o homem não pode nem dizer onde serã º-domicílio 
do casal, porque a mulher terá, também, opinião domes­
mo peso, da mesma qualidade. Quer dizer, numa época 
em que toda a legislação brasileira faz questão de dizer 
que o homem é igual à mulher e a mulher igual ao ho­
mem~ vem a nobre Liderança do PDS eQuivaler o ho­
mem somente, no caso de segurado, se ele for inválido. 
Só se for inválido, caquêtico, paralítico, hemiplégico é 
que o homem será igual à mulher e terá direito à pensão 

- da Previdência SoCiãL 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Se for possível ... _ 

O Sr. Itantar Franco- Só queria dar um aparte rápi­
do, quem sabe. .. _ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Lamento 
informar ao nobre Senador Itamar Franco que o Regi~ 
menta não permite apartear em encaminhamento devo­
tação 

O Sr. Itamar Fr.Oco - Só ia lembrãr que talvez seja 
por causa da ambivalência dos candidatos, hoje, que se 
pretende. Já que V. Ex• diz que o homem é igual à rpu­
lher e que a mulher é igual ao homem ... 

-O SR.: PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- V.Q.• te~ 
rá oportunidade de discutir o projeto. 

___ O SR. HUIO GUEIROS- Nobre Senador Itamar 
Franco, não digo que o homem é igual à mulher e que a 
mulher é igual ao homem. Mas existe um festejado proje­
to de reforma do Código Civil, dando igualdade absolu­
ta, total, completa entre homem e mulher. E no caso da _ 
Previdência Social ê preciSo notar quC-não há nenhum· 

__ aumentQ de despesa __ nem coisa nenhuma, porque o segu-
_,._ i-idO_já' contribuiU, a mulher já contribuiu a vida inteira 

para a Previdência SOcial e deve- ter o direito, quando 
morrer, de deixar a pensão para o cônjuge que, no caso, 
seria o marido. Pela legislação atual, como eu disse, a 
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não ser que ele seja inválido, ele não tem direito a coisa 
alguma. 

Acho, Sr. Presidente, que nós temos que acompanhar 
·a evoluçâo dos tempos e se, hoje em dia, na nossa legis­
lação civil não há diferença, não há discriminação entre 
sexo masCulino e sexo feminino, não há por qUe perma­
necer ria legislição da Previdência Social essa distinção 
em que, apenas, se concede b~neficio se o pobre do mari­
do for totalmente inválido. 

--sr. Pres.idente, eu dou o meu voto antecipado em favor: 
do JJQffiem. sem ser ma~hista, mas simplesmente para ser 
consentâneo com a realidade dos tempos modernos. 
(Muito bem!) 

O Sr. VfrgílioTáfora- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- coricedo ã. 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

OSR. VIRGILIOTÁVORA- (PDS -CE. Para en­
caminhar votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A proposição sob análise pretende incluir o marido 
entre os dependentes da espossa, segurada, mediante al­
teração do ítem I, do art. 11, da Lei n9 3.807,.de 1960 
(com a redação qUe-lhe foi dada pelo art. 19 da Lei n9 
5.890 de 1973), que passaria a viger com a seguinte for­
ma: 

HArL 11. •••••••••••••••••••• _;._o,. •••• -· .... 

I__, a_ esposa, o marido, a companheira, mantida 
há mais de 5 (cinco) anos, os filhos de qualquer con· 
dição menores de 18 (dezoito) anos ou inválidos, e 
as filhas solteiras de qualquer condição menores de 
21 (vinte e um) anos ou inválidas." 

2. No méritO, embora reconhecendo que a dessime· 
tiia do tratamento previdenciário está a merecer refor­
mulação de base, cumpre ponderar que esta deverá, por 
ser mais conveniente, ocorrer de forma global, e não iso­
ladamente. Isto porque não há idênticas condições de 
ha,l:lifitação à percepção da aposentadoria por velhice ou 
tempo de seiviço, e pensãO, para todos os segurados, 
pois que dependem do sexo e estado clvil dos mesmos. 

3. A.lêm do mais, a modificação propos_ta acarreta­
ria, certamente, elevado encargo financeiro para a previ­
dência soclal, sendo imprescindível a criação de nova re­
ceita de cobertura, como determina o parágrafo único do 
artigo 165 dã Constituição FederaL 

No caso, havia _uma cláusula de invalidez que foi tira­
da. Então, aumentaram os encargos. 

4. Ante o exposto, ressalvados os meritórios propó­
sitos do autoÍ', opina-se pela rejelçio dos projetos 82, 331 
e 349. ~e 1919, que t!amitam em conjunto. 

O SR. PRESiDENTE (Lomanto Júnior) - Em vo­
tação- o projeto. 

Os Srs. Senidores que o aprovam queiram permanecer 
CQJUo se acham. (Pausa): 
_ Rejeitado. 
A matêria vai aO Arquivo. 

B- o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 331, DE 1979 

Inclui o marido como dependente da segurada. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 O item I do art. li da Lei n~ 3.807, de 1960, 

com a redação que lhe foi dada pelo art. 1~ da lei nv 
5.890, de 1973, passa a vigorar com a Seguinte redaçãO:-

"I- a esposa, o marido a companheira, mantida 
hã mais de 5 (cinco) anos, os filhos de qualquer con-
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diç1l:o menores de 18 (dezoito) anos ou inválidos, e 
as filhas solteiras de qualquer condição menores de 
21 (vinte e um) anos ou invâHdas." 

Art. 211 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicaÇão. 

Art. }'.' Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 6: 

(Trumitando em conjunto _com o Projeto de. Lei 
da Câmara nl" 82, de 1979, e com o Projeto de Lei.do 
Senado n~> 331, de 1979) 

Votação, em primeiro turilo, do Projeto de lei 
do Senado n~' 349, de 1979, de autoria do Senador 
Nelson Carneíro, que dá direito ao marido de segu: 
rada à assisténcíi médica,-telldo 

PARECERES, sob n's 1.365 a 1.367, de 1981, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
dade e juridiciôàiie; ---

-de Legislação Social, pela prejudiciilidade; 
-de finanças, pela prejudicialidade, 

Em votação o projeto. 
Concedo a palavra ao no&re Senador Héfio -Gueiros. 

O SR. H~LIO GUEIROS(PMDB- PA. Para discu· 
tiro projeto. Sem revisão do orador.)- Sr~ Presidente e 

! Srs. Senadores: - ~ 
Parece que h-Oje é o dia -óa 0i'dein dO"DiãCOnTra os ho­

mens. Incrível, e a Mesa é toda masculina. Então; Sr. 
Presidente, veja V. Ex• há dois minutos, tiraram do 
pobre do marido o direito de receber uma pensão da mu­
lher que passou a vida inteira contiibuindo. Precisam 
notar: o detalhe é esse que a nobre Liderança do PDS fa­
lou em aumento de despesa. Não tem aumento de despe­
sa, o que tem é a retribuição da contribuiç~o da mulher. 
A mulher passou a vida inteira contribuindo. Apenas, 
ela não teve a sorte de sobreviver ao marido. Então_, ela 
morre antes e o marido tem direito à pensão. Se fosse 
vícb-versa, ao contrário, o marido morresse, ninguém 
discutiria que a mulher teria direito a essa pensão. Mas, 
no caso da lei anterior, e eu estou falando a tltulo de ilus­
tração, porque -é matéria vencida, -é preciso notar- que a 
mulher era contribuinte da Previdência Social. Morre, 
tem direito a ter um beneficiârio. O beneficiáilo, even-­
tualmente, foi o marido que, realmente, nãO-é-multO-cO­
mum, porque geralmente quem morre primeiro é o fa­
moso chefe do casal, que o Código Civil -está acabando 
com ele. 

Agora, aqui, além de não dar, Sr. Presidente, Srs~ Se­
nadores, pensão para o marido, a não ser que ele seja um 
aleijado, veja V. ~x•, Sena"do"r-Silfdailha Derzi, nem as­
sistência médica O pobre do marido vai ter direito. Por­
que o projeto, Sr. Presidente, é cândido, justo e da maior 
oportunidade. Diz só assim: 

"A assistência médica serâ devida também ao 
marido da segurada da Previdência Social, indepen­
dentemente de estado de invalidez.." 

Então, verifica V. Ex• que, se a minha mulher pagar 
30, 40 anos o IN PS e eu adoecer e precisar dos favOres. da 
Previdência Sodal, se eu não chegar lá aleijàM, sem con­
dições fíSicãs, -nãciVOu-ter -dírCito à ·asSiStênCia rilédíCa da 
Previdência Social, quando a niinha inulher pago_u_ a vida 
inteira a PrevidênCia Social para ter direito a Um: benefi­
ciário. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, outra vez, vou 
me manifestar favorãvel ao projeto que é justo e está, 
como eu digo, rigorosamente de acordo com a evolução 
dos tempos. 

Hoje em dia, Sr. _Presidente, Srs. Senadores, hâ muita 
mulher muito melhor paga na vida do que o seu digno 
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consorte. É que as oportunidades hoje são bem amplas e 
a mulher tem sabido aproveitar dessas oportunidades, e 
há mulheres hoje em perfeitas condições, até em melhor 
situação financeiras do que o seu digiio e respeitável ma­
rido. 

Então, na hora em que o marido, que jã não tenha 
coildiÇão e-0 status da mulher, adoece ou ele vai ter_re­
cursos próprios para se tratar, ou não vai adiantar Previ­
dência Social para ele. A mulher é contribuinte da Previ­
dência, paga a Previdência pode às vezes ter passado vin­
te, trinta anos pagando a Previdência, mas, na hora de 
indicar o seu digno consorte para recebe"r uma consulta 
médica, Sr. Presidente, da Previdência Social, está veta­
do, pofque nós contlnuarrios com ranÇo machista de 
itn~-~ _:_ a_':os p_assados. 

Sr. Presidente, acho que o Senado, apesar de ser consi­
derada uma casa meio lenta, no reconhecimento das con­
quistas sociais, especialmente das conquistas hoje da mu­
lher, eu penso que chegoU a hora de darmos uma idéia, 
uma demonstração dt! que.nós tamb6in est.aniõS aéompa­
nhando a evolução dos tempos, e vamos e dev.emos votar 
favoravelmente a este projeto, que dá o direito ao mari­
do a ter uma assistência médica, quando a mulher dele é 
COntribuinte da Previdêncfa SOC-iãi - - -- --

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Em -vo­
tação. 

O Sr. Virgílo Távora- Sr. Presidente, peço a palavra 
Para_ -encaminhar a votação-. 

_O SJI.. PJUSIDENTE (Lomanto_júnlor)- _Concedo 
a palavra ao nobre Sr. Senador Virgílio Távora, para en­
caminhar a votação. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA (PDS- CE. !'ara enca­
minhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A-proposição ·sob análise tem por objetivo garantir ao 
marido da segurada da previdência social, independente_­
mente da existência de estado de invalidez, o direito à as­
sistência médica prestada pelo INAMPS. 

2._Sobre o -assunto, vale obst:rvar que, a despeito dos 
meritórios propósitos que a inspiram, a iniciativa 
afigura-se inviável. Eis que tratãndo da extensão de ser­
viços previdenciários sem a criação paralela da compe­
tente fonte de custeio total, sua apreciação de forma 
mais aprofundada se torna dispensável, por encontrar 6-
bic~ intransponível nas disposições do parágrafo único 
do artfgo 165 Qa Lei Maior, "verbis":l 

.. Art. 165. 
Par_ágrafo únco. Nenhuma prestação de serviço 

de assistência ou de beneficio compreendidos na 
previdência soçial será criada, majorada ou estendi­
da, sem a correspondente fonte de custeio total." 

3. Ante o exposto, opina~se pela rejeiçil.o do projeto e 
dos que com ele tramitam. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Em vo­
tação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o apro_yam permanceçam senta-
dos. (Pu usa.) · 

Rejeitado. 

O Sr. Alfr~o Cªmpos - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Vai-se 
proceder à verificação requerida. (Pausa.) 

_Sendo evidente a falta_de quorum, a PresidênCia, nos 
termos regimentais, irá suSpender a sessão por lO minu­
tos e fará acionar as campainhas para convocar·ao pie-
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nário os Srs. Senadores que se encontram em seus gabi­
netc;:s. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 59 minutos a sessão é rea­
bt:rta às 17 horas e 9 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está rea­
bert<l a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a Presidência se dispen­
sa de proceder à verifiCação solicitada. 

A votação d_o projeto fica adiada para a próxima ses­
são juntamente com os Projetos de Lei da Câmara n9s 73 
e 83/81; 67 j83; 51 /78; e 54/81; Requerimento n' 784/83; 
e Projeto de Lei da Câmara n" 79/79, todQs em fase de 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Esgotada 
a matéria da Ordem do Dia, passa-se à apreciação do 
Requerimento n9 78, lido no Expediente, no qual o Sr. 
Marcondes Gadelha solicita, nos termos dos arts. 36, § 
29, da Constituição e 44, do Regimento Interno, licença 
do Sena_do para acompanhar o Senhor Presidente da Re­
pública em sua viagem ao Japão e à Repúbtica Popular 
_d~ Cl;ün<!. 

A matéria depende de parecer da ComissãO de Re­
lações Exteriores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora 
para proferir o parecer. 

O SR- VIR GIL! O TÁVORA (PDS- CE. Para emitir 
pai"eçer. Sem r~isKo do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
senadores: 

O eminente Senador_ Marcondes Gadelha, havendo 
sido convidado a participar da comitiva que acompanha­
rá o Senhor Presidente da República em sua viagem ao 
Japão e à República Popular da China, solicita que lhe 
seja concedida autorização para desempenhar essa mis­
são, nos termos dos arts. 36, § 29, da Constituição, e 44 
do Regimento Interno. 

É ocioso ressaltar, aqui, a importância desa missão, 
dessa viagem presidencial que vai, quanto ao Japão, ser 
complemento daquela outra que, em 1976, Geisel fez e 
nela estatuiu os primeiros acordos que hoje deverão, 
dentro de 15 a 20 dias, serem complementadas. 

O nosso parecer é que a presença do nosso ilustre cole­
ga, pela sua capacidade e sua inteligência, muito ajudarã 
o término dessa missão. 

O parecer é favoráveL (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O parecer 
é favorável. 

A votação fica adiada por falta de quorum . 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Galvão Modes­
to, pOJ.-·c-e-ssã-o--do nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR- GALVÃO MODESTO (PDS- RO. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: de janeiro a abril deste ano, 41.634 novos migrantes 
chegaram a Rondônia, oriundos de todos os pontos do 
País, notadamente no Centro-Sul. 

Este contingente representa 3 vezes mais ci total recebi­
do, em igual período no ano passado e 4 vezes o- mesmo 
contingente em 1982. 

Corresponde a 44% do total de migrantes de 1983-
95 . .i42"e 75% do Universo MigratóriO de 1982-55.889. 

Vale aduzir que o período relacionado caracteriza-se 
pela intensidade das chuvas que, normalmente, assolam 
o Estado de Rondônia entre os meses de novembro a 
abril e que, por esta razão, o número de migrariteS nessa 
época é, historicamente, reduzido. 

O maior contingente migratório tem sido, verificado 
no período de maio a setembro, quando melhores s~o as 
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condições de acessos e maiores as oportunidades de inte-­
gração do migrante na Economia Estadual. 

Os dados ora apresentados evidenciam enorme preo~ 
cupaçào com o que está ocorrendo em Rondônia, a nível 
de explosão demográfica,- via rrligrã:ção e com as canse~ 
qllências daí advindas~ 

A migração, em si,já eXerCe Sobre o pólo receptor uma 
significativa pressão, ·da ponto' de vista ecOnôJ?ico: 
social, cuja magnitude aSsume contornos crescentes. Em 
linhas gerais o fenômeno m-iSratório, qualquer que sejª i 
orientação do seu fluxo, apresenta as seguintes_ c~pse­
qüências: 

a)- Pressiona o mercado de trabalho e a estrutura de 
salários; 

b)- Requer um suprimento adicional em matéri<l-de 
fornecimento de ServiçoS- Básicos e ·ae equipamentos So­
ciais, ã. exemplo de água, energia, transporte, habÚãção, 
assistência mêdica, educação, segurança e lazer etc.; 

c) - Agrava o desequilíbrio exisúmte entre a pro­
dução e o consumo de produtos alimentares básicos; 

d) - Agrava os desequilíbrioS regionais e setoriais; 
e) - Exerce pressão sobre a terra, quando o fluxo 

orienta-se para novos pólos de ocupação, se esses se refe­
rem a novas fronteiras agrícolas. 

Sob outro enfoque, a migração pode contribuir para o 
barateamento de custos de produção, a partir do mo­
mento em que a mobilidade da população possa signifi­
car um excedente de mão-de-obra de dimensões conslde­
í-âveis, o qúe, evidenlcJm!nte, não ê. o caso de Rondônia. 

O contigente migratório que tem aflufdo.a Rondônia 
caracteriza-se, principahTlente, por- ter suas origens nos 
estratos mais carentes da população. 

Está suficientemente compiovado que a intensid!lde,-­
direção e catacterísticas dos nuxos migratórios refletem 
a distribuição social e especialmente desigual das ativida­
des produtivas, do emprego c da renda nr~cional, quer­
quando analisada no sentido rural-urbano, rural-rural, 
urbano-urbano ou, em menor escala, no sentidO urbano­
rural. 

A tipicidade do movimento migratório (substancial­
mente de estratos carentes da população brasileira), con­
firmam a exiStência, no p:Üs, de um grande número de 
pessoas em situação de subemprego e sub-renda, no 
meio rural ou no meio urbano, possivelmente I/3 do to­
tal dos habitantes, significando dizer que a migração es­
timulada pela expectativa ·de melhor conâíção de-Sobre­
vivência dos subempregos ou de baixa renda, opera, 
muitas vezes, como mero deslocamento espacial da 
pobreza. 

O migrante-UPiCo, subenl~préiãdo ou de biúXa" -rend_ã.; é 
o desafio principal à ação de quãlqÕcr" govefno, -cujÕ­
compromis-so programático- deve- ser, sem dúvida algu­
ma, o de promover os meios indispensáveis à sua inte­
graçãO econômiCo.:sociál no pólo receptor, criando 9s 
estímulos neceSsários à melhoria das sUãs condições de 
vida, através da ampliaç-do das oportunidades de traba­
lho, elevação de renda e melhor distribuição espacial das 
atividades produtivas e de Oportunidades de emprego. 

Via de regra as altern8.iivas exploradas para a fixação 
e a absorção do migrante típiCo--remetem-riOs à execuÇão 
de medidas estratégicas qu-e impliCãm~ ni.ima visão -inte­
grada do espaço nacional-regional e urbano-rural, a par­
tir da qual a distribuiçtiÕ das atividadis -econômicas e da 
população são simultaneamente consideradas. 

Essas políticas dizem respeito, normalmente, à descen­
tralização das atividades econômicas; expansão das fron­
teiras agrícolas; fixação da mão-de-obra em. áreaS tradi­
cionais de agricultura; criação de novos empregos e me­
lhoria das condições de trabalho e de níveis de renda. 

Tais políticas, como se verifica, atuam tanto no senti­
do de estimular o fluxo migratório, como de inibi-lo, 
nesse caso, quando se ampliam as ofertas -e as oportuni­
dades na própria base. 

De qualquer sorte, Sr._ Presidente e Srs.-Senadores, o 
migrante deverá constituir, sempre,-uma permanente 

preocupação do governo, independentemente das causas 
- motivadoras da migração - se expulsão ou se atração, 

porque a·tua éomo agente d_e pr~são, imprimindo m1,1~ 
danças estruturais consideráv.eis nos polos receptores. 

A abertura de novas fronteiras agrícolas na região 
norte do país tem possibilitado o direcionamento de re~ 
presentantivo contingente humano, transformando, de 
modo radi_cal, a fisionomia d~ amazônia bra_sil~irã., in­
fluenciando seus hábitos, cultura e, principalmente, mo­
dificando a sua _economia, ao tempo em que represen­
tam, na prática, um distanciamento nas regiões de ori­
gem. 

A abertura dessas fronteiras e os investimentos públí­
cos neiãs e"fetuados tem propiCiado a efetíVa integração 

-da amazõnia, principalmente de s-ua parte Ocidental ao 
(esta da.país, tanto do ponto de vista econômiCo, como e 
principalmente do ponto de vista político. 
- -Rondônia chegou a Estado em decorrência das estra­
tégias utilizadas pelo governo que,_ ao implementar a e­
xecução de programas de desenvolvimento, especialmen­
te de colonização oficial, criou as condições necessárias a 
que fosse estabelecido um eixo migratório en"tre- o centro­
sul e a amazônla ocidental. 

-De uma população extremamente rarefeíta e nativa de 
pouco--mais de uma centena de milhar de habitantes, 
concentrados, principalmente, na capital do Estado_e no 
município de Guajará-Mirim, no inicio da_dêcada de se­
tent<t, o Estado possui, atualmente, cerca de 890.000.ha­
bitantes, com uma" taxa _de_crescimento à média de 15% 
ao ano. 

Este saltO demográfico quebrou a estrutura econômi­
ca, social e política vigente, alterando, radicalmente, a fi­
sionomia do Estado, pela incorporação de valores cultu­
rais originárias de todos os pontos do País. 
- Os projetos de colonização implantados ao "longo da 
BR-364 (sete ao todo) permitírarri o surgimento de aglo­
merados urbanos, oportunamente transformadas em 
municípios com grande potencial de crescimento se se es­
timular a realização efetiva de sua§ vocações econômi­

-caS, a partir d<J realização e da manutenção de investi-
mentos _que a isso conduza. 

A Economia regional foi substancialmente modifica­
da, agregando-se-lhe novos elementos produtivos. A ex­
tração miri.eral e vegetal juntou-se a exploração, em larga 
escala, de atividides agropecuárias, Oõiadariiente em lo- -
tes rurais de até 100 ha. 

Pode-se afirmar, com certeza, que os êxitos já obtidos 
em rondônia devem-se à consciêncía g_e~al (do governo e 
<!_~ particular) que ali se apresentava uma oportunidade 
de investimento._ cujo retorno_ era evidente pela qualida­
de do solo e pelas condições climáticas favoráveis, além 

_ d~ sign_ificativa~ riquezas jacentes .em seu -sUbsolo. 
Muito contribuiu para o desenvolvimento regiônal, a 

sintonia e a continUidade-dos prográ-mas elaborados e 
executados, que não abdicaram da determinação de con­
siderar prioritário a ocupação e o desenvolvimento de 
Rondônia, inclusive para esvaziamento de tensões em 
ouJ:ras regiões ~o País, 

Mas, Sr. Presi~ente, Srs. _Senadores, o enfoque princi­
pal do nosso pronunciamento de hoje é a velocidade 
atual do nuxo migratório que está sendo movimentado 
para Rondônia. Dizia, no início, que de janeiro a abril o 
Estado recebeu mais de quarenta e um mil migrantes, o 

· triplo do ~ontingente recebido, no mesmo períõdo, no 
ano passado e 75% do total de migrantes do ano de !982. 
Qbstante as oportunidades potenciais existentes no Esta­
do, não existe capacidade de trabalho e, muito menos, 
recursos compativ~is para atender a de~anda de bens e 
serviços reClamados na proporção da velocidade do 
atual fluxo. 

Esta é a realidade. É óbvio que a crise econômico­
financeira que temos atravessado nos últimos anos 

-feTI_efÍf-se-ia em todo o País, sem rl"enhuma excessão, mo_-_ 
tivandÕ um escassêamento de recursos pa-ra a continui-
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dade de programas no ritmo desejavelmente esperado. 
E Rondônia não ficou imune à crise. O fluxo de inves· 

timento não são os mesmos verificados no período de 
1979/82. E, compreensivelmente, não podem ser os mes­
mos. 

Quem desconhecia esta possibilidade, não acompa­
nhava o que o·corria no resto do País, porque era perfei­
tamente previsfvel que as conseqíiênci:as da crise afeta­
riam a todas as regiões do País. 

Mas, mesmo no bojo de uma crise nacional sem prece­
dentes, se desenvolveu uma campanha tipo "Rumo Ron­
dônia", ap-resentando o Estado como uma ilha de tran­
quílidade, num mar turbulento, utilizando-se, para tan­
to, dos principais veículos da comunicação do País. 

Ora, a qualquer leigo não escapa que esta mobilização 
teria reflexos imediatas no· aceleramento do fluxo migra~ 
tório pára o estado, mercê das conhecidas diftculdades 
aríginárias do escasseamento de oportunidades nas prin­
cipais regiões do ?ais. 

O fato determinante e atual é que Rondônia não tem 
condições de absorver um contigente humano de tal pro­
porção, _cuja velocidade poderá levar o Estado a um co­
lapso dramático. Insistir, em tese contrária é contribuir 
para o agravamento de um quadro social que poderá le­
var à miséria, á insegurança e ao desespero, milhares de 
brasileiros que, abraçados à uma esperança de dias me­
lhores, vejam-se frustrados diante de uma realidade to­
talmente diferente da ilusória perspectiva noticiada. 

Ê fácil co"mpreender porque Rondônia não tem con­
dições de suportar _um fluxo migratório deste porte. A 
principal alavanca de sua economia ê o Governo, que 
responde por "80% dos empregos gerados, direta e indire­
tamente, na região. O Arrefecimento dos investimentos 
públicos, decorrente da diminuição dos recursos disponí­
veiS impede e constrange o crescimento do mercado de 
trabalho, liberando mão-de-obra que somada aos novos 
migrantes passa a constituir um explosivo contigente de 
desempregados, com- reflexos direto no nível de segu~ 
rança da população, pois o sub~produto imediato do de­
semprego é_ o aumento da críminalidade. 

A inexistência de empreendimentos privados de porte 
e em quantidades desejáveis agudiza a questão, na medi­
da em qve· o poder público, sozinho, é incapaz de supor· 
ta r uma pressão deste nível. 

Bem, qualquer que seja a ótica, a partir da qual se exa­
mine a questão, a realidade é: esta que se apresenta. O 
fluxo migratór_io acelerado está criando uma situação de 
fato, cUjos contOrnos são extremamente indesejáveis. 

Urgem soluções, de curto e de longo prazo, que abri­
guem o migrante dentro de uma estrutura social e econô­
míc~ capaz de s_e lhe atender a expectativa de uma longa 
jornnda, ao final da qual busca satisfazer sua última es­
perança- realizar os sonhos de melhores dias para si e seus 
filhos_. 

O chamamento do migrante, motivando-o a ir à Ron­
dônia em busca daquela que, talvez, possa ser a sua últi­
ma alternativa, impõe ao Estado uma extrema responsa­
bilidade. Responsabilidade de promover esta alternativa. 
Responsabilidade de não oferecer, em troca, frustrações 
e desesperanças. Responsabilidade de evitar que essas 
desesperanças e frustrações dêem lugar ao desespero e à 
violência; ao crime e à:~arginalidade. 

E o não atendimento das expectativas do migrante 
leva-lo-á, inevitavelmente, a corporificar novos focos de 
teilsão social, gerando intranqililidades de toda a ordem, 
situação que cumpre prevenir e evitar. 

O que fazer diante de um fluxo migratório da monta 
como o ·que se-verifica atualmente no meu Estado? 

A nós nos parece, Sr. Presidente. Srs. Senadores, que a 
resposta imediata e urgente é o desenvolvimento. 

Sô_o desenvolvimento do Estado, principalmente do 
setor privado, vai geiar as condições indispensáveis ao 
abrigamento desse considerável contingente humano, 
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dando-lhe emprego e lhe garantindo o acesso ao conjun­
to de bens e serviços essenciais às suas necessidades. 

Neste aspecto, afigura-se-nos fundamental que investi­
mentos privados sejam estimulados a serem realizados 
no Estado, aproveitando-se a nossa grande disponibili­
dade de matérias-primas vegetal e mineral. 

A industrialização de alimentos; da cassiterita; do cal­
câreo; da madeira" dentre outros, parecem-nos empreen­
dimentos viáveis compatíveis com a vocação econômica 
regionaL E são inequivocamente necessários para fazer 
frente à demanda que se _constata na região. 

Poder-se-ia cQntraditar-nos dizendo que investimentos 
deste porte importam num prazo,pelo menos médío, 
para serem implantados e entrarem em funcionamento e 
que a pressão_migratóría jã se f<i.z presente, com acentUa­
da intensidade~ O que fazer então? 

A ação do Po_der público, no que respeita à infra­
estrutura do_ Estado ainda não está acabada. Inúmeras 
obras públicas ainda estão por fazer, como estradas, es­
colas, prédios públicos, etc. 

Portanto, simultaneamente à exec_ução de um progra­
ma prioriTâri"o de estímulo e de captação do investidor 
privado,o Governo deve manter _o ritmo de suas obt:as-; 
manter o nível de _oferta da terra para a continuidade de 
programas de colonização oficial, gerando os empregos 
que permitirão o relaxamento da pressão ora configura­
da. 

Ao mesmo temo dever-se-á cuidar da expansão da 
oferta dos serviços de educação, de saúde e_de segurança 
pública, adequando-os ao nível demandado pelo aumen­
to da população,atento para o fato de que a oferta, em 
níveis satisfatóríos, desses serviços cónst:itue fator de es­
tabilização social, impedindo o surgimento de focos per­
turbadores da ordem. 

Outra alternativa seda o surgimento de novos pólOs ae 
atração de migrantes, que poderiam ser localizados, por 
exemplo, no norte do Mato Grosso ou oeste do Amazo­
nas, os quais redirecíonariam o fluxo, hoje insistente­
mente concentrado em Rondônia, esvaz.lando-o e dando 
tempo para que se estabeleça uma estratégia que possibi­
lite exec_u_tar programas que permitam o emprego dos 
que já estão no Estado. 

Porque a persistir o quadro atual: fluxo migratório 
acelerado combinado com a estagnação de inves_timentos 
públicos c _com a inexistência de atiVidades_econômj.cas 
privadas representativas, alimentado por um sentimento 
de frustração e de revolta, assistiremos, hoje ou amanb.ã, 
a uma explosão social sem precedentes, que a ninguém 
interessa, a um custO inim3gtnâvê1. 

O problema _é grave e sugere, imediatamente, entendi~ 
mentes entre representantes do Governo Federal e ~ta-: 
dual (Amazonas, Mato Grosso e Rondônia), lideranças 
políticas e empresariais, objetivando a definição dfLestra,~ 
tégias que venham a possibilitar a ocupação daquela par­
te da Amazônia, de forma ordeira e racional, dentro dos 
pressupostos do_desenvolvimento combin_a_do com a paz 
e a justiça social. 

Antes que tenhamos de remediar o pior! 
Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almi_r Pi_ntoL- Concedo a pa­
lavra ao n-obre Senador Nelson Carn.çir_o_. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quem menos oportunidade teve de manifestar-se, 
mas, paradoxalmente, foi quem rilais ·se-beneficiou .;;om a 
campanha a favor da "Eleições Diretas, Já", foi Brasília. 
Seu povo, politicamente mobilizado, lembrou-se de uma 
velha rcinvindícação, que nasceu com a própria cidade, 
ou seja, a conquista da sua autonomia política. 

Se riii'lg-uém ignora essa aspiração popular, mad_ura­
mente justificada pelos órgãos de divulgação e centenas 
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de legisladores e políticos, surgem, no entanto, algumas 
proposições que merecem reparo. 

Como se sa~e. atualmente quem legisla para Brasflia é 
a Comissão do Distrito Federal, instalada no Senado, 
examinando as proposições que intefessam a essa comu­
nidade e votando o seu Orçamento. 

Inegavelmente, é um legislativo do mais alto gabarito, 
configurado na Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Mas devemos convir em que aquela Comissão não re­
presenta, eleitoralmente, uma unidade federativa de mais 
de um milhão de habitantes e meio milhão de eleitores, 
hoje das- mais politizadas do País, seu terceiro centro in­
telectual, ao lado do Recife, Belo Horizonte, Salvador e 
Porto Alegre, com uma vida artística crescente e, em ter­
mos relativ_os, a maior prop6rção de estudantes do País. 

Nada mais justo que lhe dar uma representação políti­
ca. 

Entretanto, o assunto precisa ser encarado com a devi­
da seriedade jurfdica._ 

Há quem proponha pura e simplesmente a criação de 
uma Câmara Municipal eleita e teríamos esse ór'gão -le­
gislativo ao lado de um Governador nomeado, evidentec 
mente examinadas suas proposições por uma Câmara re­
visora, que -seria o Senado Federal. 

Mas não haverá nisso um contra-s_enso, um artificioso 
bicameraliSmo, em que um órgão deliberativo municipal 
se coloca ao lado de uma das Casas congressriaiS, para 
igual missão? 

Na verdade, o bicameratismo jã sefaz pfesente, por 
imposição de federalismo, no Congresso Nacional, com 
uma casa legislativa representando o povo e a outras as 
unidades federadas. Não se necessita dele nos Estados, 

o embora houvesse Senados estaduais sob o regime da 
Constituição de 1891. 

O melhor modelo, para a autonomia de Brasília, é 
aquele do antigo Distdt9 Federal: Câmara_de Vereado­
res única, representação do povo na Câmara e três Sena­
dores, com todas as unidades Federadas. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

SR. GASTÃO MOLLER (PMDB - MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, SrS. Senadores 

Levo ao conhecimento, desta Casa do _Congresso Na­
cional que a Associação Brasileira de Secretários e Diri­
gentf!!i (,ias Finanças dos Municípios das Capitais 
(ABRASF), a entidade sem coloração partidária, em sua 
reunião de;_ Manaus, no mês de março e a quarta delas, 
democraticamente, aprovou a "Carta de Propósitos e 
Reivíndlcações". 

Nesse documento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, afir­
ma com precisão: "O Congresso-Nacional, ao reassumir 
a sua pãi'tiéípação -prevista ein regirhe · democi'ãticO, 
torna-se o canalizador natural das aspirações represadas 
a tanto tempo no País". Cõrri -isso" qiier dizer a ABRASF 
que há uma necessidade urgente de uma reforma consti­
tucional, ou melhor, de uma Assembléia Nacional Cons­
tituinte que virã, achO eu, no seu trabalho de elaborar 
uma nova Carta Magna para o Brasil, aceitar as justas 
reivindicações mais que legítimas dos interesses munici­
palistas. 

Há, também, por parte de referida Associação a preo­
cupação que se inclua, como medidas urgentes, algo que 
veilha beneficiã-r os Municípios, quando da aprovação 
da Emenda Constitucional, ora em discussão (Emenda 
Figueiredo). 

Tenho certeza, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
várias subemendas à Emenda Constitucional, do Poder 
Executivo, já foram apresentadas objetivãndo trazer 
maiores condições de sobrevivência aos municípios bra­
sileiros. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores~ visando ficar nos 
Anaís do Senado, a "Carta de Manaus'' gerada sob opa-
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trocínio da ABRASF (Associação Brasileira de Secre­
tário e Dirigentes das Finanças dos Municípios das Ca­
pitais). 

""CARTA DE MANAUS 

Os Secretários das Finanças dos Municípios das Capi­
tais, membros da ABRASF - Associação Brasileira de 
Secretários e Dirigentes das Finanças dos Muncípios das 
Capitais, reuniram-se em Manaus, aos 23 de março de 
1984, e, ajJós, analisarem a problemática financeira e tri­
butária dos Municípios, deliberaram, consoante Cirta 
de Propósitos e Reivindicaçõ_es, o seguinte: 

1. Com relação ao IPTU: 
1.1.- Uniformizar a legislação ordinária municipal, 

com a· previsãO- de que a base de cálculo_ desse imposto 
seja_ apurada __ através da edição de Plantas Genéricas de 
Valores, em respeito ao piincfpio da legalidade inserto 
no texto constitucional e explicitado no art. 97, do Códi­
go Tributário Nacional; 

1.2. - Celebrar acordos com as Fazendas Estaduais, 
que possibilitem às Fazendas Municipais tom-a:r imediato 
cOnhecimé'nto das transmissões imobiliârias ocorridas 
em seus territórios e do quantum recolhido a título de 
ITBI em razão dessas transmissões, viabilizando, assim, 
ao mesmo tempo, a atualização do Cadastro Imobiliário 
Fiscal e o controle da receita desse imposto que constitu­
cionalmente pertence aos Municípios; 

L3_-=- Pleitear, junto ao governo federal, a inclusão 
do IPTU pago no exercício como abatimento da Renda 
Bruta das pessoas físicas sujeitas ao Imposto sobre a 
Renda; 

1.4.- Reivindicar a reformulação do art. 97, do 
CTN, de modo a descaracterizar expressamente a atuali­
zação do valor venal dos imóveis sujeitos ao IPTU como 
majoração de imposto. 

2. Com relação ao ISS: 
2.1.- Renovar a reivindicação de reformulação da_le­

gislação complementar que disciplina esse imposto, atra~ 
v és: 

a) da ampliação do seu campo de incidência, Com a 
inClusão de serviços ainda não tributados, com a simples 
definição de "serviços" ou, ainda, com a tributação dos 
serviçOs Puros e taxatividade nos casos de possíveis con­
flitos com o ICM e IPI; 

b) da revogação da isenção concedida para os serviços 
de construção civil e engenharia consultiva prestados ao 
Poder Público e inclusão dos materiais na base de câlcu­
lo do impOsto incidente sobre esses serviços, como ocor­
re nos demais casos; 

c) de nova conceituação do sujeito piisslVo desse im­
posto, passando a sujeição passiva a recair sobre a pes­
soa_física oujU.Tídica que preste os serviços tributáveis e 
nãoSObre a empresa ou profissional autônomo; 

d) da substituiçãO da expressão "preço do serviço" 
pelo "valor do serviço", na base de cálculo desse impos­
to; 

e) da permissão para calcular ad valorem o imposto 
devido pelos que prestam serviços sobre a forma de tra­
balho pessOal e pelas sociedades de profissionaiS; 

f) da ftxação, como regra geral, de que o imposto deve 
ser pago no local onde o serviço é efetivamente prestado. 

2.2.- Pleitear que a ABRAS F seja ouvida quanto à 
unifonnização da aHquotas do ISS nas regiões metropo­
litanas, hoje objeto de estudos pelo CNDU. 

3. Com rela~o à ContribuiçiO de Melhoria: 

3.1_- Propugnar pela revogação do Decreto-lei- n"' 
195/67 e pela reformulação das disposições contidas no 
CTN, relativas a esse tributo, de modo a adequá-las ao 
novo conceitQ constitucional. 

4. Com relação à Imunidade Condicionada das Insti* 
tuições de Educação e de Assistência Social: 

4.1. -propugnar peta ampliação dos requisitos para 
reconhecimento dessa imunidade, hoje insertos no art. 
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14, do CTN, de modo a evitar que verdadeiras empresas 
--rotuladas como "'instuição" --sejam destinatárias 
desse beneficio constitucional, com sensíveis reflexos ne­
gativos na receita tributária municipal. 

5. Com relação ao Programa Nac:Jonal de Desburocra­
tização- relativa às pequenas e médias empresas: 

5.1.- Manifestar seu apoio a esse programa mas 
posicionar-se contra á concessão, pela União, de isenção 
de impostos municipais para tais contribuintes, prój)Oil­
do que a diminuição da carga fiscal se faça através da 
isenção de impostos federais ou estaduais. 

6. Com relação a FlnanciãmCntos e Transferências: 

6.1.- Manifestar seu apoio aos Secretários de Fazen­
da dos Estados em reivindicaçáo formalizada em sua lil­
tima reunião, no sentido de; 

a) permitir a efetivação de Operações de crêdito junto 
ao BNH e BNDES, para prosseguimento de programas 
sociais; 

b) obter autorização_ para rolagem da dívida externa 
(4131 ou 63); 

c) liberar dos limites-da Resolução 831 do BACEN as 
operações para programas sociais- e antecipação de recei­
ta; 

d) revogar a Resolução 891 que esvaziou a Emenda 
Passos Pôrto. 

6.2.- Reivindicar, junto ao Ministério da Fazenda, 
seja publicado um boletim mensal relativo à arreç;i,dação_ 
dos tributos que servem de base para as tranferênCias aos 
Municípios, fornecendo, inclusive, os critérios para essa 
distribuição; 

6.3.- Encaminhar cópia da reivindicação referída no 
subitem 6.2. à SAREM, COMFAZ e ao Congresso Na­
cional 

7. Com relação à criação de um sistema de intercâmbio 
de informações administrativo - tributárias: 

7.1.- Criar um sístemã o de -últercãinbiÕ de infor­
mações entre Municípios das Capitais~--especificaffienie­
quanto a temas administrativo-tributários. 

8. Com relação à outorga constitucional de competên­
cias privativas aos Municípios: 

8.1. - Reivindicar a outorga constitucional de com­
petência privativa aos Municípios para instituir outros 
impostos que gravam a propriedade imóvel, exceto a 
propriedade rural, em especial: 

a) Imposto sobre a Transmissão ·de Bens Imóveis, 
hoje de competência estadual; 

b) Imposto sobre a Renda produzida por Imóveis, 
gravando os rendimentos oriundos da locação de imó­
veis e o lucro imobiliário, hoje inclUídos no campo de in­
cidências do Imposto sobre Renda, de competência fede­
ral. 

8.2.- Reivindicar a outorga constitucional de com­
petência privativa aos Municípios j)ara. ii1sütu-ir Um 1m .. 
posto sobre a propriedade de veículos automotores, hoje 
mascarado como taxação a famigerada TRU de compe­
tência .. -exclusiva .. da Uniâo.H 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa-
lavra ao nobre Senador MarCO~ Marciel. - - -

O SR. MARCO MACIEL (PDS - PE. Pronuncia o 
se~inte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senãdores: 

Nunca, como agora, dependeu a Nação de boas safras 
agrícolas. seja para produzir alimentos, a custOs 'ãcesSI­
veis e quantidade suficíeilte para o abastecimento ínter-­
no, seja para gerar excedentes exportáveis- e ninguêm. 
'ignora a gravidade de que se reveste hoje o desequilíbrio 
das contas externas, que condiciona as atividades pro-du-
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tivas, impe~':! a r~tomada do crescimento econômico e 
frustra os esrorços para com~r a inflação. 
__ Precisamos; poís, concentrar o melhor dos esforços 
nacionais na busca de bom desempenho agropecuário. 
Em recentes discursos que aqui fiz abordei, de forma ge­
ral, a agricultura brasileira, centrando a anãlise, sobretu­
do, no crédito rural, uma das molas capazes de impulsiO­
nar o crescimento do setor. 

A iétfiada dos subsídios ao~ financimentos agrope­
cuários, como podia prever-se, não contribuiu para me­
lhorar o desempenho da agropecuária. Mas deve-se con­
siderar também que o homem do campo tem sabido en­
rrentar as dificuldades adicionais representadas pelo en­
carecimento dos recursos de que necessita para plantar e 
colher. Valendo-se de conjunturas favoráveis que permi­
tiram a obtenção de preços mais compensadores para al­
guns produtos, bem como de melhor org~nização que os 
tornou aptos a aproveitar as oportunidades surgidas, os 
agricultores conseguiram, em alguma medida, 
capitalizar-se, e não fosse a emergência de fatores climá­
ticos adversos em várias das principais regiões produto­
ras, certamente teríamos contato com novos recordes de 
sarra nos dois últimos anos agrícolas. 

O relativo êxito obtido pelo setor, apesar dos obstácu­
los na área do crédito - que não apenas se torna mais 
caro como também costuma escassear, e quase sempre 
sofre atrasos que prejudicam o trabalho no campo -
vem confirmar a tese de que não é boa política utilizar o 
crédito rural como principal e quase único instrumento 
de intervenção na área agrícola.. O lavrador precisa de 
crédito, porém necessita também de informações exatas 
e tempestivas sob-re a conjuntura interna e externa do se­
tor, de rorma a melhor aproveitar as oportunidades de 
comercialização da produção e aciuisição de insumos; as­
sim como também não pode prescindir de política de 
preços capaz de reverter a tendência, patente nas últimas 
décadas, de deteriorização dos preços relativos da agro­
pecuária. São igualmente vitais para o setor rural a 
atenção para a situação fundiária, a provislJo de rede de 
annazéJls suficiente, a implantação e conservação de 
rodovias~ tronco e vícinais, a orerta de energia elétrica ao 
meio rural, a disseminação dos beneficios da irrigaÇão. 

Atenção especial merece, também, a pesquisa agiope­
cuãria. No atual estágio da agricUltura brasileif-a, e n!Jma 
conjuntUra caracterizada por elevado custo de combustí~ 
veis;--que inviabiliza ou torna extremamente oneroso o 
Irã.risPOrte de bens a grandes distâm:iãs, o indispensável « 

crescimento da orerta de_ produtos de origem agrope· 
cuária depende em grande medida do aumento da pro~ 
dutividade. 

Acresce o fato de que o_ Brasil torna-se, a cada ano, 
l'!a~o mais e mais urbanizada. Nas útimas décadas as 
migrações de sentido rural-urbano carrearam imensos 
contigentes humanqs para as cidades, que hoje abrigam 
cerca d_e 70% doS, habitantes do E.ais. Pela primeira vez 
em nossa histó,ria, o censo de 1980 revelou que em todas 
as regiões brasileiras a população urbana passou a ser 
maior que a rural. 

_E -nada parece indicar ilma eventual reversão dessa 
tendência. Ao contrário, é de esperar-se que a urbani­
zação brasileira só faça acentuar-se, com o que a agricul­
tura ver-se-á a braços com duplo problema: terá cada vez 
menos trabalhadores à sua disposição, e deverá alimen­
tar e abastecer de matérias-primas um contigente pro­
gressivamente riiaior de citadinos. 

Com efeito, estima-se que na virada do século tão so­
mente 20% dos habitantes do Brasil viverão no campo. E 
mais: se obtivermos êxito em elevar de forma significati­
va o nível de renda das populações hoje à míngua de re­
cursos, tal resultará obviamente em aumento extraordi­
nário da demanda por alimentos, roupas, energi~ - a 
pútir da biomassa- e outros bens que podem ser ofere-
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cidos pelo setor rural, quando não se originam exclusiva­
mente dele. Se não rormos capazes de produzir, no cam­
po, esses_ bens, teremos rracassado naquilo que 6 dever 
primordíal de uma nação: propiciar existência digna a 
seus cidadãos. 

Tudo isso aponta para a necessidade de conferir à pes­
quisa agropecuária prioridade que a tornará capaz de 
responder ao grande desafio que se lhe antepõe o desen~ 
vo1vimento nacional. Inclusive nas âreas onde é viável 
alargar a fronteira agrícola, localizadas sobretudo na 
Amazônia e nos cerrados do Centro-Oeste, é mister con~ 
tar com conhecimentos adequados, de forma a explorá­
las racionalmente, sem prejuízos ao_ meio ambiente -
patrímônio nacional que nos cabe defender. 

A prioridade deve centraNe, pois, na elevação da pro­
dutividade, e isso será ·possível desde que atentemos para 
uma série de requisitos, entre os quais se destacam: 

(a) a indispensável evolução da mecanização agrícola, 
de ma,neira a compensar a progressiva perda de braços 
pela lavoura e isso somente se conseguirá, em condições 
que consultem os interesses nacionais, se a estrutura in~ 
dU:Strial Que produz máquinas agrícolas for capaz de 
adaptá-las às peculiaridades do País, de orerecê-las a cus­
tos compatíveis com as possibilidades do agricultor braM 
sileiro, de conferir-lhes desempenho c.apaz de poupar 
combustível, ou torná-las aptas a utilizar combustíveis 
renováveis e ProdUzidos internamente; além disso, a me­
canização agrícola brasileira há de conduzir-se de manei­
ra a alcançar também os pequen·os e médios agropeculil:­
iistas, sem Perpetuar a tendência histórica _de alijar do 
mercado os lavradores mais modestos, impedidos, pelos 
altos custos ~ sofisticação do usO, de ãProveüar~se dã.s 
vantãgenS da meca~i~ação; -

(b) a oferta crescente, e em adequado grau de qualida­
de, de sementes melhoradas- se a semente, no dizer de 
Eliseu Alves, Presidente da Empresa Brasileira de Pes­
quisa Agropecuária,,, "contêm a mensagem da pro­
dUção". Oferecê~ias com bom pOtencial genético e livre 
di doenças;-prapiciará alta produtividade, capaz de 
compensar as despesas com rertilizantes, mão-de-obra, 
defensivos e mãq uinas; 

(C) A exparlsão do uso de fertilizantes e outros insu­
mos básicos poririlidade de área e, inversamente, sua di­
minuição por unidade de produto; adubação eficaz é 
aQUelã que perinlte ganhos significatiVos de piõdutiVida­
de por ãrea e por pessoa ocupa-da, de maneira a reduzir a 
área necessária à produção e, por via de conseqOência, 
economizar na utilização de máquinas e outros equiPa­
mentos; liinda segundo o presidente da Embrapa. "o 
conceito fundamental, e que interessa ao produtor, é o 
de quanto gasta para obter uma unidade de produto, e 
muito menos o que gasta por unidade de área"; cabe 
aqui ressaltar também a importância de voltarem-se as 
atenções para a utilização de fertilizantes e defensivos 
biológicos que não agridam o ambiente, não dependam 
de importação e sejam accessíveis à grande maioria dos 
produtores; 

(d) a expansão das áreas de agricultura irrigada, pois 
somente !:!_ i~rigação pode colocar sob controle do agri­
cultor esse fator básico de produção que é a água, atra­
vês dã qual ci,-rlseiguirã melhores resultados; além disso, 
em vastas porções do t~!ritório nacional, a irrigação é 
condição CS'Sencial da produção agropecuária, como 

--ocorre no Noí-deste periodicamente assolado pelas secas; 
em outras, como os cerrados, permite que se obtenha 
mais de uma sarra anual, bastando referir; para atestãr 
sua importância' rlessá pârte dó território nacionãi, qUe­
se o Brasil houvesse conseguido irrigar algo"-em torná de 
três milhões de hectares em seu vasto Centro-Oeste seria 
hoje, certamente, auto-suficiente em trigo. produto que 
vem consumido bilhões de dólares em preciosas divisas. 
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Sr. Presidente, S rs. Seriadores; 
A par da batalha da produtividade, certamente amais 

decisíV.il. q-Ue a·-ecOO.Omia rural brasileira cumpre travar 
em nosso tempo, há outros desafios a enfrentar no setor 
primãfio nacional. 

Um dos mais ímpoftantes desses desafios reside nã. -ne­
cessidade de intensificar a pesquisa pai'a produção de 
energia a partir da biomassa vegetal, com o fim de supe­
rar a onipresente ameaça de colapso energético"--atüe a 
falta de garantia efetiva de suPrimento de petfóleO, alêm 
do problema em que se constituem os elevados custos 
dessa fonte energética, em cuja estabilidade ninguém 
pode apostar. Por isso o petróleo continua sendo o insu­
mo que mais expõe a economia nacional aos riscoS de es­
cassez e flutuações da oferta, a par de onerar enorme­
mente a balaDJ;a comercial - é ainda, apesar das con­
quistas da produção e substituição internas, o maíor 
item -indivídual de nossa pauta de importações. 

A contribuição já ·oferecida pelo âlcool proveniente da 
cana-de-açúcar demonstra que é viável substituir cada 
vez maiores parcelas dos combustíveis derivados do pe­
tróleo por outros originados da biomassa vegetal. Os êxi­
tos alcançados na utilização desse combustível em lugar 
da gasolina podem e devem estender-se ao diesel, hoje o 
que mais exige importações de petróleo. · · --· 

Além disso, não há por que não dedicar esforço muito 
maior que o atualmente em curso à substituição de com­
bustíveis importados ao nível da propriedade rural, atra­
vés, por exemplo, da disseminação de microdestilarias 
por todo o País, que produzam álcool a partir não ape­
nas da cana mas também da mandioca, do sorgo sacari­
na e outras plantas. e igualmente importante desenvol­
ver outras fontes alternativas, considerando que não 
apenas os grandes empreendimentos são c;ipazes de con­
tribuir para resolver o difícil problema energético. 

Cabe aqui um alerta: é preciso cuidai-- para que, no afã 
de solucionar essa· questão, não se venha a contribuir 
para o agravamento de problema muito maís SériO. (J_ual 
seja o baixissiffio 11ível de nutrição da 8nli1de -massa da 
população brasileira. Se continuarmos, como vem ocõr­
rendo, a transformar em imensos canaviais parcelas cres­
centes das melhores terras que o Pafs possui - e, não 
por coincidência, também aquelas _situadas mais perto 
dos grandes centros de consumo-, chegaremos em bre­
ve ao cruel paradoxo de produzir combustível suficiente 
para mover os automóveis dos ricos enquanto não sO-­
mos capazes de oferecer alimentação condizente com as 
necessidades dos pobres. 

Há que cuidar, pois, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de 
repartir adequadamente as ãreas agrícolas, para reservar 
as melhores terras, do ponto de vista_de fertilidade como 
de localização, para a destinação prioritária de prodUzir 
alimentos- o que, deve-se reconhecer, é perfeitamente 
factível em país que dispõe de vastas áreas agriCultãveis e 
enorme variedade de plantas a exportar. 

A questão do zoneamento, aliás, é vital também por 
outras razões. É preciso niciõriali.zar a produção destina­
da a abastecer mercados locais, sobretudo através de cul­
turas como as do arroz, feijão, milho, mãD.dioca, de pro­
dutos energéticos e da pecúaria de grande, médio e pe­
queno porte. Evitar-se-â, aSSim, que os produtos colhi­
dos tenham de percorrer grandes distâncias, seja para o 
mercado interno, seja para exportação. 

Sr. Presidente, Si-s. Senadores: 
Sem pretender esgotar, nos limites deste prorli.mCfa­

ment_o_,_ assunto tão vasto, a exiiir sempre maiores fefle­
xões e debates, creio ter sido bastante enfático ao procu­
rar demonstrar a imprescindibilidade do apoio decidido 
à agropecuária e, em especial, à pesquisa voltada para o 
meio rural. 

Sabemos, e ninguém poderá negá--lo, que muito evo­
luímos neste particular: a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária, criada com a firia!idade de CfesenvOlver 
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esse ~egme'nto em todo o território nacional, agindo em 
s.eus próprios centros e unidades de pesquisa dissemina­
dos por todo o -Pãís e atravéS de unidades estaduais e da 
iniciativa privada, conta com ãcervo considerável de co­
nhecímentoS que já vem impulsionando conquistas im­
portantes para a agropecuária nacional. Seu patrimônio 
científico e tecitológico é hoje valias~, _ê câbe ã Nação 
preservá-lo e ampliá-lo, pois nenhuma agricultura será 
capaz de evoluir, e atender às necessidades de seu povo, 
sé não contar com pesquísadores e técnicos capazes de 
aumentar esse acervo e disSêminà-lo por todo o terri­
tório. 

E observe-se que, neste como em outros setores, a pes~ 
qriisa científica e tecnológiCa: é vital para o desenvolvi­
mento de uma nação, sobretudo uma nação em desen­
volvimento, que necessita colocar entre suas prioridades 
a redução da dependência externa. De outra forma resta~ 
râ a mercê de fatores que não controla para adquirir co­
nhecimentos de processos técnicos, eqUipamentos e· ma­
teriais indisPensáveis ·ao crescimento econô-mico e bem­
estar social - o que, diga-se, significarâ custos cada vez 
mais elevados para adquirir esses bens no exterior e, 
mais grave ainda, permanecer extremamente vulnerável, 
condicionando suas possibilidades de desenvolviment_o a 
interesses eXternos. 

-Trata-se, em síntese, de obter autonomia para decidir 
sobre direção e sentido do processo nacional de desen­
volvimento. 

Cabe aqui abservar que muito deve a Nação brasileira 
à competência e dedicação do ilustre presidente da 
Embrapa, Eliseu Alves, sob cuja orientação a equipe de 
técnicOS aa Eínpresa vem conquistando os êxitos que i-e­
feri. Pou~as entidades públicas ou privadas podem os­
tentar em seu acervo sucessos tão importantes, e obtidos 
em tão pouco tempo, como a Embrapa sob sua direção, 
sendo mister propiciar meios para que o processo inicia­
do com tenacidade e perseverança não venha a 
interromper-se. 

Apelo, pois, às autoridades econômicas para que, sob 
nenh_um pretexto. permitam que seja dilapidado esse pa~ 
triinônio, que tanto custou à Nação construir, rep~esen~ 
tado sobretudo pelas equipes de cientistas e tecnólogos 
qUe a EMBRAPA conseguiu formar em seus onze anos 
de vida. E. necessârio, para isso, que sejam garantidos ao 
setor suficientes recursOs para que possa manter e expan­
dir esse patrimônio. 

Papel taffibém destacado cabe às atividades de dlfusão 
dos c_onhecimentos gerados pela investigação cieritlfica e 
teciJ.ológica 3o universO dos agriCultores b-rasileiros. De 
modo especial deve ser proporcionado o acesso dos pe­
quenos e médios lavradores, sobretudo àqueles localiza~ 
dos nas áreas mais pobres do País - como o Nordeste 
-a esse patrimôriio, pois são exatamente eles que mais 
carecem de apoio paia enfrentar, usando técnicas apro­
priadas, o ambiente adverso. 

Só assim será possível, em todo o País, aumentar a 
produtividade do setor rural, de forma a prevenir as 
grandes expansões da demanda de alimentos que, todos 
esperamos, o Brasil conhecerã em futuro pr6ximo, em 
conseqüência da elevação do poder aquisitivo da popu­
lação; assim, e somente assim conseguiremos cortar o n6 
górdio em que se transformou nosso problema energéti­
co. 

-Nenhuma nação s.erã suficiente forte se não contar 
com uma agropecuária igualmente poderosa, capaz de 
abastecer o mercado interno e gerar excedentes exportá­
veis. S_e pretendemos construir o Brasil dO futuro; que es­
tou certo emergirá da cfise que ora enfrentamos, ·e se de­
sejamos que este Brasil siga processo de verdadeiro de­
senvolvimento, temos que conce_der prioridade concreta, 
e não apenas retórica, ã nossa agricultura. (Muito bem!) 

O SR. PRESiDENTE (Almir Pinto)·.:_ Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 
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O SR.. A~FREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pro­
nunCia o seguinte disCurso.)- sr: Presidente, srs. ·sena­
dores: -

Ocupo a tribuna da Casa para registrar, com o maior 
pr:izer, a ordem, o respeito e o entusiasmo com que se 
realizaram as eleições no Sindicato dos Jornalistas Pro-­
fissionais de"-Mii-tas GeraiS, nos dias 14 e 15 de maio em 
curso. 

Dos 1, I 05 eleitores habilitados; compareceram 988, 
numa freqüência, portanto, de 90%. 
_ Concorreram três chapas, encabeçadas respectivamen~ 
te pelos jornali_stas Lélio Fabiano dos Santos, com 367 
votos, Manoel Marcos Guimarães, com 445 votos, e Tito 
Guimarães Filho, c_om 160 votos. Como nenhuma delas 
aJcançou a maioria absoluta exigida pelos estatutos da 
entidade, novo pleito será realizado nos dias 21 e 22 de 
maio corrente. 

Ao parabeniza.r os jornalistas mineiros por ·mais umã. 
brilhante lição de civismo, na busca de uma agilização 
cl~ssista baseada nos direitos e nos deveres de cada um, 
na melhoria das condições de vida da classe, na busca de 
um mercado estável de trabalho e-de uma informaÇão 
correta e independente, faço-o com o orgulho e a estima 
de quem admira e acredita na imprensa de sua terra. 

o· que ficou mais uma vez provado na campanha sin~ 
dica_l dos __ jornalistas mineiros foi o comprOmissO irre-­
versível que Minas Gerais tem com a liberdade. 

Quando nós vemos no programa de cada uma das cha­
pas, entre muitas e várias reivindicações, que a ênfase 
maior de todas elas ê o direito de bem informar, temos a 
certeza e o orgulho de saber que s.e elegendo quem se ele­
ger, ã ·grande vitoriosa serâ a imprensa mineira porque 
todas as chapas estão reafirmando o seu inarredável­
compromisso com a verdade. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Almir Pinto)- O Sr. Senador 
Roberto Campos encaminhou à Mesa, requerimento de 
ín"fóiinaçõeS Cjue, nos termos regimentafs, será e:tamina­
do pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não hâ mais 
Oi-adores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar vou encerrar a presente 
sessão designando para a sessão extraordinária das 18 
horas eJO minutos, anteriormente convoc3âa, a seguin~ 
te. 

ORDEM DO DIA 

-'-l-
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­

gislativo n" 17, de 1983 (n~' 20/83; na-Câmara dos DêPu­
tados), que aprova o texto do Acordo Básico de Coope­
ração Técnica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República do Equador, ce­
lebrado em Brasília, a 9 de fevereiro de 1982, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, Sob N's. 152 ai 54, de 
1984, das Comissões: · 

- de Relaçt}es Exteriores; 
- de Educaçio e Cultura; e 
- de Ecp~onúa_!_ 

-l-
Discussão, em turno dnico, do Projeto_de Lei do Sena­

do n~' 32, de 1984, de autoria da Comissão Diretora, que 
reajusta f'S atuais valores de vencimentos e proventos 
dos serVIdores ativos e inatiVos do Senado Federal, bem 
assim os tlas pensões e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"s 172 e 173, de 1984, das Comis­
sões:-

De Consdtuiçio· e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridiçidade; e 

- d~ Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)....:. Estã encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às.l7 horas e 30 minutos.) 

-~ 
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Ata da 65' Sessão, em 16 de maio de 1984 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

---­,-
~-

/ ÀS/8 HORAS E 3ÓMINUTOS, ACHAM-SE PRE-
_/ SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Claudionor Roriz- Galvão Mo­
desto - Odacir Soares - Gabriel Hermes - Hélio 
Gueiros- Alexandre Costa- João Castelo- AibCito 
Silva- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins­
Virgí1iÇI Távora - Carlos Alberto - Martins Filho -
Humberto Lucena -- Marcondes Gadelha - Milton 
Cabral- Aderbal Jurema- Marco Maciel- Luiz Ça_­
valcante - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lo­
manto Júnior- João Calmon -José Ignácio Ferreira 
- Moacyr Dali a - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro 
- Roberto Satumino -Itamar Franco - Murilo Ba-
daró- Alfredo Campos- Amaral Furlan- Fernando 
Henrique Cardoso- Severo úomes- Benedito Ferrei­
ra - Henrique Santillo - Mauro Borges - Benedito 
Canelas - Gastão M1111er - Roberto Campos -José 
Fragelli -Saldanha Derzi - Affonso Camargo - Âl­
varo Dias - Enéas Faria - Cirlos Chiarelli - Pedro 
Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRFSIDENTE (Almir Pinto)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J9-Secretãrio Vai proceder à leitura do Expedien­

te. 

t;: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei Wlclonado: 

N9 86/&4 (n'i' 148/84, na origem), de 16 de maio do 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei n'i' 1/84-CN, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adicio­
nais até o limite de Cr$ 7.130.000.000.000,00 (sete tri­
lhões, cento e trinta bilhões de cruzeiros), e dá outras 
providências. -

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.188, de 16 de 
maio de 1984.) 

MENSAGENS 

Do Seobor Presidente da República submetendo à dell­
beraçiio do Senado a escolha de nomes Indicados para car­
gos cujo proYimento depende de sna prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 88, DE 1984 
(d9 154/84, na orJgem) 

Excelentissimos Seiihores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item UI, da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter á aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Landulpho Victoriano Borges da Fonseca, Ministro de 
Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Almir Pinto 

a função de Embaixador do Brasil junto à Repóblica Is­
lâmica do Irã, nos termos doS artigos 21 e 22 do Decreto 
n-9 71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do Ministro Landulpho Victoriano Borges 
da Fonseca, que me induziram a escolhê-lo para o de­
sempenho dessa elevada função, constam da anexa infor­
mação do Ministêrio das Relações Exteriores. 

Brasília, 16 de maio de 1984. -Joio Figueiredo. 

LANDULPHO VICTORIANO BORG~ DA FON­
SECA 
Lisboa/Portugal (brasileiro de acordo_ com o artigo 129, 
inciso 11, da Constituição de 1946), 9 de a6ril de 1932. 
Filho de Landu1pho A. Bo_rges da Fonseca e Açucena de 
Sá Coutinho Borges da Fonseca._ 

Curso d~_ Preparação à Carreira Diploinátic3, IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Terceiro Secretário, 22 de janeiro de 1959. Segurldo Se­
cretário, merecimento, 24 de outubro de I96l. Primeiro 
Secretário, merecimento, 31 de dezembro de 1966: Con­
selheiro, merecimento, Merecimento, 19 de janeiro de 
1973.. Ministro de Segunda Classe, merecimento, 7 de 
maio de 1978. 
Auxiliar do Chefe do Departamento Econômico e Con­
sular, 1960. Oficial do Gabinete do Ministro de Estado, 
1960. Aux;iliar do Secretário-Geral-Adjunto para Assun- -
tos Econóã.micos 1966/67. Auxiliar do Secretãrio-Geral­
Adjunto para Assuntos Americanos, 1967 f68. Chefe da 
Divisão de Imigração, 1977. Chefe da Divisão do Patri­
mônío, 197'&/79. 
Madrid, Terceiro Secretário, 1961. Madrid, Segundo Se­
cretário, 1961/63. Buenos Aires, Segundo Secretário, 
1964/66. Buenos Aires, Primeiro Secretário, 1967/71. 
Bruxelas, Chefe, substituto, do Setor de Promoção Co­
mercial, 1969/71. Bruxelas, Chefe, interino, do Setor de 
Promoção Comercial, 1970/7l. Bruxelas, encarregado 
de Assuntos relativos à CEE, 1970/73. Lima, Primeiro 
Secretário, _i 971/72. Lima Chefe do SetÕr de Promoção 
Comercial~ 1971/73. Montevidéu, Conselheiro, l97tJJ77. 
Roma, Ministro-Conselheiro, 1979J84. Roma, Encarre­
gado de Negócios, 1979 el980. 
XXXI Sessão da Comissão de Produtos de Base e XXXI 
Sessão do Conselho da ONU para a FAO, 1959 
(membro). Encarregado do Escritório Regional da Espa­
nha, Serviço Brasileiro Seleção de Imigrantes na Europa, 
Madrid, 1962/63. Negociação relativas ao 11 Contrato 
Trimestral, Acordo do Trigo, Brasil-Argentina, Rio de 
Janeiro, 1964 (represententes do MRE). I Reunião da 
CEBAC, Buenos Aires, 1966 (membro}. Missão Periódi­
ca de Coordenação sobre Política Econômicade Âmbito 
Multilateral, Genebra, Londres, Bruxelas, Bonn, Roma, 
Paris, 1967 (membro). Segunda Reunião do Conselho de 
Ministros, ALALC. Assunção, 1967 (membro). IV Reu~ 
nião da CEBAC, Buenos Aires, 1968 (membro). Reu­
niões do Conselho de Cooperação Aduaneira, Bruxelas, 
1969/71 (observador). I e fi Sessões da IV Conferênc!a 
Espacial Européia, Bruxelas, 1970 (observador). Partici­
pação do Brasil no Salão de Alimentação e Equipamento 
Doméstico, 1970 (coordenador). Reunião de Cunsulta 
Aeronáutica Ifrasii-Peru, Lima, 19?2 (delegado). Reu­
nião de Transportes marítimos Bl'asil-Peru, Lima 1973 

(delegado) Ne_go_ciações Complementares do Protocolo 
de Expansão Comercial do Tratado de Amizade, Coope­
r-ação e Comércío entre o Brasil e o Uruguai, Montevi­
deu, 1975 (delegado). LXXV Sessão _do Conselho da 
F AO, Roma, 1979 (chefe da delegação). Consulta Técni­
ca sobre Cooperação Econômica entre Pafzes em Desen­
volvimento em Matéria de Agricultura e Alimentação­
FAO, Roma~ 1979 (chefe da delegação). COnferência 
Mundial sobre Reforma Agrária- FAO, Roma, 1979 

-(delegado). 
Ordein -ae Rio Branco, Grallde Oficial, Brasil. Ordem do 
Mérito Militar, Comendador, Brasil. 

O Ministro Landulpho Victoriano Borges da Fonseca 
se encontra nesta data no exercfcio de suas funções de 

-Ministro-Conselheiro da Embaixada do Brasil em Ro­
ma. 

Secretaria de Estado das Relações ExterioreS-, 10 de 
maio de 1984.- Lúcio Pires Amorim, Chefe da Dhisio 
do Pessoal. 

(À Comissão de Relaçao Exteriores.) 

MENSAGEM N• 89, DE 1984 
("' 155/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos dos artigos 42, item 111, e 141, § 19, letra 
.. a", da Constituição, tenho a honra de submeter a consi­
deração do Egrégio Senado Federal o nome do Doutor 
José Ajuricaba da Costa _e Silva, para exercer o cargo de 
Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga de­
corrente da aposentadoria do Ministro AntoniO Lamar­
ca. 

Os méritos do Doutor José Ajuricaba da Costa e Silva, 
que me induziram a eSColhê-lo para o desempenho desse 
elevado cargo, constam do anexo. ••curriculum Vitae". 

Brasí1ia, 16 de maio de 1984. -Joio Figueiredo. 

"CURRlCULUM V/TAE" 

SINOPSE 

1- Dados Pessoais 
I - Fonnaçio Intelectual e Profissional 

a) Cursos e Estágios Concluídos ou Realizados 
b) Participação em Congressos, Seminários, Acade­
mias, etc. 
111 -Títulos 
a) Titulação Acadêmica 
b) Administração Universitária 
e) Produção Intelectual 
IV - Atiridade Profissional 
V - Outros Tfiulos 
I - Dados Pessoais 

Nome; José Ajuricaba da Costa e Silva 
Estado CiVil: Casado 
PrOfissões: Professor Universitário e Magistrado do Tra­
balho 
Endereço: Rua Des. Martins Pereira, 204 - Recife -
PE 
Data de Nascimento: I de junho de 1926 
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11- Formaçio Intelectual e Profissional 

A) Cursos e Esutgios 

1. Primârio e Ginasial ( 1932 a 1941) - ColêgiQ ''Tobíis 
Barreto" e Salesiano N. S. Auxiliadora, ambos em Ara­
caju - Sergipe 
2. Contador (1942 a 1944) -Escola Técnica de Comér­
cio de Sergipe (ex-ExcOia de Co[nêrcio Conselh.eirOOr-. 
tando), em Aracaju ~ SE 
3. Colegial (1943 a 1944)- Colégio EstaduafdeSergi­
pe, em Aracaju - SE 
4. Bacharel em DireitO (1948 a 1952)- Faculdade de 
DireitO- dã Universidade Federal de Pernambuco, em 
Recife- PE 
5. Curso de Doutorado (1961 a 1962)- Faculdade de 
Direito da- -UniVersidade Federal de Pernariibuco, -em 
Recife- PE 
6. Estágio de Especialização (set. 69 a mar. 70) -Co­
lumbia University School o f Law, New York Cíty, -New 
York, U.S.A. 
7. Curso de Especialização (31 /5 a 9(7 /71 -lnternatio­
nal & Comparative-Law Center, South Wêsiern Legal -
Foudation, Dallas, Texas, V .S.A. 

B) Participação em Congressos, Semln,rios, Academbs 
etc. 

I, "Curso de Direito Civil", ministrado pelo professor 
da Universidade de Pádua, Itália, Alberto Trabucchi, e 
promovido pelo Diretório Acadêmico da Faculdade de 
Direito da U.F.PE., de 17 a 25 de setembro de 1959. 
2. "I Encontro RegiOnal de Estudos sobre o FGTS", 
promovido pelo BNH, em colaboração com o- Tribunal 
Regional do Trabalho da 8• Região, em Belém, Pará, de 
ti a 14 de agosto de l97Q. na- QU.ã.Jidade de Relator da 
tese "Irreversibilidade da Opção Judicial". 
3. "2"' SemináriO sobre aspectos jurídicos do FGTS", 
promovido pelo BNH, em colaboração com o Tribunal 
Regional do Trabalho da 6• Região, em Recife, Pernam­
buco, de 28 a 30 de abril de 1972, na qualidade de Rela­
tor dates<! "Reclamação de Trabalhador Avulso, ou En­
tidade que o agrupa, RelatiVa ao FGTS'.'. _ 
4. ''I Seminário sobre ensino jurídico, promovido pelo 
Instituto dos Advogados Brasileiros, no Rio de Janeiro, 
de 5 a 10 de agosto de 1967, como Participante, tendo 
feito uma "Indicação". 
5. Congresso do Institutu Latino-Americano de Direito 
do Trabalho e Previdência Social", realizado em São 
Paulo, de 26 a 29 de setembro de 1976, como Participan­
te. 
6~ ''111 Seminârio sobre aspectos juridicos do FGTS", 
promovido pelo Tribunal Regional do Trabalh_o da 9' ( 
Região e o BNH em Curitiba, de 30/6 a I de julho de 
1977, na qualidade de Jurista Convidado para debater a 
tese "Incidência do percentual do FGTS sobre o valor 
pago ao empregado a título de complementação _do 
Auxílio Doença". 
7 .. "Simpósio sobre Estabilidade e Fundo de Garantia'\ 
promovido pelo Instituto de Direito Social, realizado_ em 
São Paulo, de 30 a 31 de maio de 1978, como Participan­
te. 
8._ ··r Encontro Nacíonal de Magistrados da Justiça do 
Trabalho, promovido pelo Tribunal Superior do Traba­
lho, em Brasília, a 11 de agosto de 1978. 
9. "Seminário Latino-Americano do Direito do Traba­
lho, patrocinado pelo tribunal Regional do Trabalho da 
7' Região, promovido pela Academia Ibero-Americana 
de Direito do Trabalho e da Previdência Social (Madrid) 
e Instituto Latino-Americano de Direito do Trabalho e 
Previdência Social (Buenos Aires), realizado em Fortale­
za, em Agosto de 1978, como Participanie. 
10. "VI Congresso Brasileiro de Magistrados", promo­
vido pela Associação dos Magistrados Brasileiros e As-

sociação dos Magistrados do Estado de Goiás, iealizado 
em Goiânia, de 6 a -9· de dezembro de f978; cOmo Partici­
pante. 

11. "XI Jornada Ibero-Americana de DireitO Aeronáu­
tico, Espacial e da Aviação Comerciã[", -prOmovido 
pela Faculdade de Direito do Vale do Paraíba, da 
FU.ndáção ValeParaibanã. de Ensino, realizada em 
São José dos Campos, S.P., de 2 a 6 de setembro de 
1979, como Participante. 

12. "Simpósio sobre o Anteprojeto da Consolidação 
das Leis do Trabalho", promovido pela Universi­
dade Católica de Pernambuco, no período de 5 a 8 
de novembro de 1979, na qualid3:de de Conferencis­
ta,- tendo desenvolvido o tema, "Os Recursos no 
Anteprojeto da CLT de 1979". 

13. "li Congresso Latino-Americano do Direito do 
Trabalho", promovido pelo Instituto Latino­
Americano de Derecho Del Trabajo y de La Seguri­
dad Social, Pontificia Universidade Católica de 

_ Campinas e_ Faculdade de Direito e Diretório Acã­
dêmico XVI de abril, realizado em Campinas, de 11 
-a 16 de agosto de 1980, como Participante: 

14. "I Seminário sobre o Sindicalismo no BrasW', pro­
movido pela Universidade Católica de -Pernambu­
co, em Recife, de 9 a 13 de fevereiro de 1981, como 
Participante.-

15. "Congresso Jurídico Comemorativo ôo 4Q9 Aniver­
sário de Instalação da Justiça do Tra~alho Brasilei­
ra", promovido pelo Tribunal Superior do Traba­
lho, realizado em Brasília, em t de maio de 1981, 
como Participante. -

16. "111 Congresso Latiilo Americano de- D"ii'elio do 
Trabalho", promovido pela Universidade Federal 
da Paraíba e Instituto Latino-Americano de Dere­
cho Del Trabajo y L_a Seguridad Social, re8.1izado 

_e_!ll João Pessoa, PB, de 14 a 19 de setembro de 
1981, como Participante. 

17. "V Encontro de Juízes do Tribunal Regional do 
Trabalho da 9~ Região", promovido pelo Tribunal 

- Regional do Trabalho e Associação dos Magistra­
dos Trabalhistas da 9' Região, rea!izado em Curiti­
ba, de 26 a 28 de maío de 1982, como Participante. 

18. "I Seminário sobre Direito.Coletivo do Trabalho", 
promovido pelo Instituto Pernambucano de Direi­

- to e Associação dos Magistrados da Justiça do Tra­
balho da 6f Região- AMATRA VI, realizado em 
Recife, PE, de li a 15 de outubro de 198?, na quali­
dade de Dcbatedor. 

19. Participação nO Seminário "Labof and the Ameri­
·can Society", nos Estados Unidos, de 7-2-83 a 5-3-
83, a -COO.vite do governo daquele País, como repre­
sentante do Brasil. 

III - Trtnlos 
A) Tltnlaçio Acadêmica 
l. Diploma de Contador, conferido pela Escola Técni­

ca de Comércio de Sergipe, em 1944. 
- 2. - Diploma de Bacharel em Direito, conferido pela Fa­

culdade de Direito~ da U.F.PE., em Dezembro de 
1952. 

3. Certificado de ConclusãO do Cuiso de DoU.tõrado, 
da Faculdade de Direito da U.F.PE., concluído em 
1962. sem defesa de tese. 

B) Adminlstraçio Universitária 
t. Designado Subchefe do Departamento de_ Teoria 

Geral do Direito e Direito Privado, da FaCuldade de 
Direito- da U.F.PE., pela Portaria n'il 204, de 1-4-77, 
do Reitor da U.F.PE., tendo exercido a chefia, em 
substituição, no período de 15-9 a -8-11-77. 

C) Produçio Intelectual 
I. "Trade acceptance". A Duplicata do Coméfcio 

Norte-Americano", in. "Revista Acadêmica", da Fa­
culdade de Direito da U.F.PE., Ano 68, f9-67, págs. 
249-64. 
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2: "The Brasilian Judicial System", em colaboração 
cOm o Pro f. Hendrik Zwaresnteyn, da Michigan Sta­
te University, f~J; "Amerícan Business Law Journal", 
Vol. 5, n"' 3, Winter 1967, págs. 301-18. 

"3. "The Trade Acceptance ofthe Brazilian Commercial 
Law", ht "American Business Law Journal", Vol4, 
n9 1,Springn 1966, pãgs. 31-38. 

4. "Sociedade Irre2;ulãr ou de Fato e Socíedade C:m 
Conta de Participação....:._ tentativa de uma compa­
ração", in "Idéias, reviStas do corpo -discente da Fa­
culdade de Direito da U.F'.PE., n9 14, 1969, págs. 3-
11. 

5. "Irreversibilidade da Opção Judicial", In Anais do 
"I Encontro Regional de Estudos SObre o FGTS." 
ed. do BNH. 1971, pãgs. 249-261. 

6. .. Descabímento do Recurso Ex-Officlo nas Questões 
Trabalhistas de Alçada", in "Revista LTr", Ju­
nho/1972 págs. 448-450. 

7. ..As Questões de A-lçada na Justiça do Trabalho", ia 
.. Revísta do"TRT da 8~ Região", Ano V, n"' 9, 1972, 
págs. 45-51. 

8. "Reclamação de Trabalhador Avulso, ou de Entida­
des que o Agrupa, Relativa ao FGTS", il), "Revista 
do TRT da 8' Região, Belém-Pará, Ano IV, n"' 10, 
t973, pãgs. ll9-135. 

9. "Aspectos Atuais do Processo do Trabalho", in 
"Revista ôo TRT da 6• Região", Recife- PE, Ano 
VI, n' 16. 1974, pãgs. 33-53. 

10. "inchieste di Dirito Coniparato-Enquéte Compara­
tive Sur les Sociétés par Actions- Brésil", organi­
za: do p~lo Prof. Mario Rotondi, em colaboração 
-com-os Profs. Rodolfo Araújo, Joaquim Cofreia de 
Carvalho Júnior, Octálio de Oliveira Lobo e Ou­
tros, pub. do Instituto di Diritto COffiparato, 
Milào-Itâlia, 1974, páginas 436-444 e 453-456. 

li. "Criação dos Cursos Jurídicos no Brasil", In "Bole­
tim da Cidade do Recife", n"' 2, de Dezembro, de 
1977, pãgs. 85-96. 

12. "O Empregador Marítimo", lq. "Vox Juris Traba­
lhista", Vol. 99, Março 1980, págs. 13-22. 

13. "Os Recursos no Anteprojeto da CLT de 1979",1n 
4 'VoX- Juris TrabalhiSta", Vol. 109, Janeiro: -1981, 
págs. 3-14. 

14. "O Díréito de Associação de Trabalhador Urbano, 
na Doutrina Social da Igreja",i1;1. "Vox Juris Traba­
lhista", n' 111, Março, de 1981, págS. 3-10. 

15. "Condicionamentos da Legislação Trabalhista no 
Brasil", In LTR, Outubroj1982, Ano 46, pãgs. 
1.177-1.180. 

_16. "Condicionamentos da Legislação Trabalhista no 
Brasil", in LTR, Outubro/1982, Ano 46, págs. 
1177-1180. 

16. "Contrato de Trabalho do Atleta de Futebol", lo 
Revista do TRT da 6' Região, Ano XI, Julho­
Dezembro/82, n"' 24, págs. 15-28. 

17. "A Organização Internacional do Trabalho", la 
Revista LTR, Ano 47, 1983, págs. 

IV -Atividade profiS:!Ilonal 

1. Revisor da Imprensa Oficial de Sergipe, no­
meado por concurso, pela Portaria n"' 478/45, 
de 15-3-45, do Diretor-Geral do Departamento 
de Servíço Público do Estado de Sergipe, no 
período de 15-3 a 13-8-45. 

2. Escriturário dÕ Instituto do Açúcar e do Álcool, no­
meado por concurso, pela Portaria n"' 837, de 13-8-
45, sendo exonerado, a pedido, pela Portaria n' 195, 
de 13-8-52, ambas do Presidente daquele Instituto~ 

3. Escríturârio da Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral de Pernambuco, nomeado por concurso, 

-pOr Ato de 5-4-54, do Presidente do TRE de Per­
nambuco, sendo exonerado, a pedido, por Ato de 
17-2-61, da mesma autoridade, a contar de 5~2-61. 

' f 
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4, Advogado militante, junto ao fOro do Recife rio 
período de-junho de 1953 a]aneii-o de 1961, illsáição 
n'? 1279, cancelada, a pedido, em 1961. 

5. Diretor do Departamento de Reeducação e Assltên­
cia Soi:ial, cargo em comissão, do a-iitigo serviÇo-So­
cial contra o Mocambo, nomeado pela Portaria n"' 
29, de 3-2-59,-e exonerado, a pedido, pd-a Portaria n"' 
133, de 30-6-60, ambas ao -Presid"étlte diiqtieiã AUtar­
quia. 

6. Juiz do Trabalho Presidente da Junta de conciliação 
e Julgamento, nomeado após aprovação em concur­
so de provas e títulos, pelo Decreto sem número, de 
27-1-61, de 6-2-61 a 26-1-71. 

7. Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 6• Re-­
gião, em razão de promo-ção, por merecimento, pelO 
Decreto sem número, de 13-1-71, do Presidente da 
República, tendo tomado posse a 27-l-71 e em cujo 
exercício ainda se encontra. 

8. Professor Assistente da Cadeira de Direito Comer­
cial, da Faculdade de Direito da Universidde Fede­
ral de Pernambuco, sem remuneração, nomeado 
pela Portaria nt 21, de 22-8-61, do Diretor da referi­
da Faculdade, com aprovação do Conselho Técnico 
Administrativo. 

9. Professor Adjunto de Direito Comercial V - Direi­
to Marítimo e Direito Aeronáutico, do Grupo Ma­
gistério M-400, do Quadro Permanente da U.F.PE., 
a partir de 2-7-79, confonne Portaria de Pessoal n'-
335, de 21-6-79, publicada no Diário Oficial da 
União de 2-7-79. 

10. Professor de Direito do Trabalho e Direito Judi­
ciário do Trabalho, do_ Departamento de Ciências 
Jurídicas da Universidade Católica de Pernambu­
co, no período de 1969 a 1977. 

ll. Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Sexta Região, no biênio --31-3-81 a 30-3-83. 

V- Outros Tituloo 

I. Sócio Efetivo "do InstitutO de Direito Social, com 
sede em São Paulo. 

2. Sócio Efetivo da Associação Brasileira de Direito 
Marítimo, com s'ede no Rio de Janeir_o. 

3. Membro Titular do Instituto lberoamericano de De­
recho Aeronáutico Y de la A viacion Comercial, co in 
sede em Madrid, Espanà, desde 28 de Maio-de 1980. 

4. Membro Titular do "Instituto latinoamerica.no de 
Deiecho dcl Trabajo y ele la Seguridad Saciar•, coltl 
sede ·em San Miguel de Tucumán, Argentina, desde 
28 de Outubro de 1982. _ -" 

5. Grande Oficütl da 'Ordem do Mérito Güararapes, do 
Estado de Pernambuco, desde 19 de abril de 1982. 

6. Comendador da Ordem do Mérito Judiciârio do 
Trabalho, com sede em Brasília, DF, desde 1 I de 
agosto de 1981.-

7. Sócio Efetivo da "Alummi Association of the Aca­
demy of Am.eris;:an and Internatíonal Law", desde 
1971 e seu Vice~PresJderite no período dejulho/71 a 
julhoj72. 

8. Membro da Academia Nacional de Direito do Tra­
balho; eleito em assembléia geral realizada a 19-12 .. 
83, para a Cadeira 119. · 

Recife, fevereiro de 1984 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

MENSAGEM N• 90, DE 1984 
(Nt 156/84, na origem) 

Nos termos dos artigos 42, item 111, e 128 da Consti­
\Uição, tenho a honra de submeter à consideração do 
Egrégio Senado Fede .. ql o nome do Doutor Paulo C'esar 
Cataldo para exercer o cargo de Ministro do Superior 
Tribunal Militar, na vaga decorrente da aposentadoria 
do MiniStro Jacy Guimarães Pinheiro. 
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Os ·méritos do Doutor Paulo César Cataldo, que me 
íridu:lira-ffi a escolhê-lo para o- desempenho dess·e elevado 
cargo, constam do anexo_ "Curriculum Vitae". 

Brasflia, 16 de maio de 1984. - Joi~ Flgu~rec!o. 

CURRICUL.UM VITAE 
Nom~ Paulo César Cataldo 
Nascimento: 11 de maio de 1932, na Cidade do Rio Cie 
Janeiro. 
Filíação: César Augusto Cataldo e"Ibrantina GomeS Ca­
taldo. 
Estado Civil: casado (desde 1956, com Delnida Martinez 
Cata_ldo). 

--Profissão: Advogado e Funéionário Público Federãl. 
Identidade: Carteira n<;> 3.179, da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Seção do Distrito Federal. 

Histórico Escolar: 
- Curso Primário concluído na Escola Muriicipa) ''Ba­
rão de Macaúbas", na Cidade do Rio de Janeiro, em 
1942. 
- Curso Ginasial concluído no Colégio Militar do Rio 
de .Janeiro, em 1948. 
- Curso Científico concluído no Colégio Felisberto de 
Menezes, na Cidade do Rio de Janeiro, em 1953._ 
- Curso Supeiior de Ciências Jurídicas e Sodais .con­
~luído na Faculdade Nacional de Direito, da então Uni­
versidade do Brasil, em 1959 (Turma. "Clóvis Bevilác­
qua"). 

Cargos de ProY1mento Efetivo na Administraçio Federal: 
- Fiscal de Aeroporto, do Quadro Permanente do Mi­
nistério da Aeronáutica-- 1952 a 26 de maio de 1964. 
-Assistente Jurídico, do Quadro Permanente do Minis­
tério da Aeronáutica - 27 de maio de 1964 a 17 de ou­
tubro de 1966. 

--~~-A:Siistente Jurídico, do Q.P.- Parte Permanente do 
Departamento Administrativo dO Servíço Púbfico 
(DASP)- de 17 de outubro de 1966 a 3Ó de junho de 
1983, quando se aposentou no mesmo cargo, por tempo 
de serviço. 

Cargos em Comissio e Funções de Confiança: 
-Secretário-Geral Substituto da Comissão Fiscalizado­
ra da Aplicação de Tarífas do Transporte Aéreo 
(M.Aer.)- 1960. 
- Chefe da Seção de Aeronaves, da Divisão de Ope­
rações da DAC (M.Aer.)- 1961 a agosto de 1963. 
..:... Consultor Jurídico do Ministério da Saúde- 14-11-
1963 a 5-1-1966. 
- Diretor da Divisão do Regime Jurídico do Pessoal 
(DRJP) do Departamento Administrativo do -Serviço 
Público (DASP)- 6-1-1966 a 1-5-1969. 
-Assessor (e Substituto eventual) do Diretor-Geral do 
DASP- 2-5-1969 a 30-3-1970. -
- Chefe do Gabinete do DASP (e Substituto eventual 
do Diretor~Geral)- 31-3-1970 a 20-3-1974. 
-Assessor do Diretor-Geral do DASP(designado espe-

-- Cíalmente para assistência jurídica à Chefia do Gabinete 
_Civil da Presidência da República) --21-3-1974 a 20-10-
1975. 
-Assessor do Consultor-Geral da República- 21-10-
1975 a 31).6-1976. 
-Assessor Jurídico do Ministro Chefe do Gabinete Ci­
vil da Presidência da República- 1~"-7-1976 a 7-4-1981. 
- Consultor-Geral da República -desde 8 de abril de 
1981. 

Outras designações e atividades: 
I -Na Admlnlstraçio Federal: 
-Representante da União no Conselho Deliberativo da 
Fundação Hospitalar do Distrito Federal- 1966/1967. 
- Coordenador da Comissão Elaboradora dos Projetos 
de Adaptação do Regimento e do Quadro do DASP­
"1970. 
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-Responsável pelo TópiCQ "Noções Básicas de Di­
reito .. em curso da COordenação de Atividades de Aper­
feiçOamento, do DASP- 1971. 

- Membro da Banca Examinadora no Concurso 
Público para provimento de cargos de "Assessor Técni­
co" do Senado Federal - 1973. 

- Membro da Banca Examinadora no Concurso 
Público para provimento de cargos de .. Procurador" do 
INCRA - 1973. 

..:.._Membro da Banca_ E~aQ"linadora no Concurso 
Público realizado pelo DASP para provimento de ca~os­
e empregos de "Assistente Jurídico" e. "Procurador" na 
Administração Federal - 1975. 

- Membro da Banca Examinadora no Concurso 
Público para provimento de cargos de. "Sanitarista" 
(Provas de Direito) do Ministério da Saúde- 1979. 

-Membro da Comissão Examinadora para provi­
mento <!-e cargos da Carreira do Ministério Público Mili­
tar --198ó. 

- Membro de Bancas Examinadoras e Examinador 
Jinico em diversos Concursos Públicos e Provas de Se­
leÇão realizadas pel9 DASP e por autarquias federais 
para provimento de cargos e empregos do Serviço Jurídi­
co da União - desde 1969. 

_ __ 2 ~ Particulares: 

-Advogado, com inscrição originária na Seção do 
Estado da Guanabara na OAB, em 1960, sob n~' 10.085 e, 
atualmente, com inscriçã.o principal n~' 3.547 na Seção do 
Distrito Federal da OAB. 

-Membro do Tribunal de Justiça Desportiva da Fe­
deração JYietropolitana de Futebol- desde 1969. 

Trabalhos Publicados: 

-:-"Pareceres do Cconsultor~Geral da República" -
abril de 1981_ a outubro de 1982 (voL 92) - DIN. -
BrasíHa, 1983. __ 

- .. Pareceres do Consultor-Geral da República" -
novembro de 1982 a dezembro de 1983 (vol. 93)- (no 
prelo). 

-"Taxa de Contibuição de Melhoria - Natureza 
Jurídica" (in ''Revista de Direito Público"- Vai. 61-
JanjMar 82- pâgs. 81/89). 

-Pareceres emitidos como Diretor da Divisão do Re-
-gime Jurídico do DASP, no período de 6-1-1966 a l~'-S-

1969, publicados no Diário Oficial da União e nos volu-
- rrie.s "Formulações'' (1 a 100 a 101 a 200) ... "Regime Jurí­

dico dos Servidores Públicos da Administração Federãl 
Direta e Artârquica - Entendimentos Predominantes" 
- DAS-i>- Centro de Documentação e Informãtica-
1972- D!N. - 1973 -Senado Federal -Centro Grã­
fico. 

Títulos e Condecorações: 

Do Brasil: 

-Oficial da Ordem de Rio Branco (Decreto de 
6/4/77). 

-Grande Oficial da Ordem do Mérito Militar (pro­
movido, por Decreto de 4/8/81). 

- Qran<!_e Oficial da Ordem do Mérito Naval (pro-
- movido, por Decreto -te 6/11/81). 

-Grande Oficial da -Ordem do Mérito Aeronáutico 
(promovido, por Decreto de 20/9/83). 

-Grã-Cruz da Ordem do Mérito de Brasília (premo~ 
Vido, por Decreto de 20/4/81). 

- Grã-Cnii da -Ordem do Mérito JudiciãriÕ do Tra~ 
balho (promovido, em 11/8/81). 

-Medalha do Mérito Santos Dumont (Portaria de 
28/6/73). 
~Medalha do Mérito Tamandaré (Portaria de 

21/5/75L 
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- Medalha do Mérito Mauã, no grau de Cri.iZ de 
Mauá (Portada de 6/4/78). 

Da França: 

- Officíer de L'Ordre National du M'érite, de la Re­
publique Française {Décret de 20/11/78)-. 

Do Pertl: 

-Oficial de la Orden dei Sol dei Perú (15/10/79). 

Da Argentina: 

- Comendador- de la Orden de Mayo (Decreto de 
20/I0/80). 

(À Comissão de Constituição e JUstiça.) 

MENSAGEM N• 91, DE 1984 
(n'~ 157/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Nos termos dos artigos 42, item 111, e 141, § 1"', letra 
.. a", da constituição, tenho a honra de submeter à consi­
deração do Egrégio Senado Federal o nome do Doutor 
Pajehú Macedo Silva para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga decorrente 
da aposentadoria do Ministro Mozút Victor. Russoma­
no. 

Os méritos do Doutor Pajehú Macedo Silva, que- me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho desse elevado 
cargo, constam do anexQ_ .. Curriculum Vitae". 

Brasília, 16 de maio de 19-84.--- João Figueiredo. 

CURRICULUM VlTAE 

Nome: Pajehú Macedo Silva; Juiz do Trabalho Presiden­
te 2• Junta de Conciliação e Julgamento do TribUnãi Re­
gional do Trabalho dã 4• Região. 
Nascimento: 30-6-21. 
Naturalidade: Bajê- RS. 
Filiação: Atila Gonçalves da Silva e Francisca Macedo 
Silva. 
Estado Civil: Solteiro; Oficial da Reserva - Ãrma de 
Cavalaria. 
Situação Eleitoral: titulo Eleitral l ~ Zona; Inscrição n'~' 
341; Circunscrição: Rio br3nde do SUI;-Muiildpio: Por­
to Alegre. 

Cursos: 

Curso prepl!ratório Ginásio N.S. Auxiliadora, Bajé, RS. 
Curso Pré-Jurídico, Ginásio Julio de Castilho-, Porto 
Alegre, RS. 
Curso Vestibular -e Bachaf.etado, respectivamente em 
1940 e 1944, Faculdade de Direito da Universidadse d.Õ 
Rio Grande do SuL 

Concursos PuDHcos: 

Auditoria Justiça Militar do Estado dO Ifió -Gfande do 
Sul. 
Consultoria Jurídica do Ministério do Trabalho. 
Pretoria na Justiça do Estado do Rio Grande do Sul e 
Justiça do Trabalho. 

Serviço Puôlico: 

Chefe do Gabinete do Governo do Território Fedt:faf de 
Ponta Grossa, Mato Grosso. 

Advocacia: 

Fórum de Porto Alegre e São -Paulo. 
Fundação Ze Renner 
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Companhia Antártica Paulista-
Prctorías de Arroio do Meio e- Triunfo, no Rio Grande 
do Sul. 

Justiça do Trabalho: 

Em l'~'-6-59 - nomeado Juiz-Presidente da Junta de 
Conciliação e Julgamento de Caxias do -Sul. 
Em 29-12~59- removido para Justiça de São Leopoldo. 
Em l'~'-10-65- removido para Junta Conciliação e Jug... 
tiça de Porto Alegre. 
Em 13~ 11 ~69 - promovido por merecimento para o car­
go de Juiz Togado do Tribunal Regional do Trabalho 4' 
Região. 
Em 30-7-71- eleito Vice-Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho 4_b 9 R~ião. 
Em 24-11-71- eleito Presidente do Tribunal Regional 
do Trabalho, 4• Região, completando o mandato do Juiz 
Carlos Alberto Barata Silva. 
Em 1973- foi reeleito para o per.íOdo de 1973 a 1975. 
No ano de 1975 foi reeleito para o período de 1975 a 
1977. 
Em julho de 1977 voltou a fazer parte da 1' Turma do 
Tribunal Regional do Trabalho como Juiz. 
Em 1981, recebeu a medalha comemorativa do 4()9 ani­
verSário d<L Justiça do Trabalho. 
Em 1977, foi convocado temporariamente para o Tribu­
nal Superior do Trabalho. 
Em seu retorno-ao Tribunal Regional do Trabalho fez 
parte da Comissãso Regimental de Divulgação, sendo 
seu Presidente. 
Em 1972, foi agraciado pelo Trib_unal Superior do Tra­
balho com a Comenda do Mérito Judiciário do Traba­
lho. 
Em 1977, recebeu em Brasília, a Ordem do Mérito da 
Aeronáutica. 
Atualmente é Juiz-Presidente da 2' Turma do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4• Região. 

Brasflla, 16 de maio de 1984. 

(À Comissão de Constltuição_/Justiça.) 

0 SR. PRESIDENTE (Almir Pi~to)- O Expediente 
Iid_o vai à publicação. (Pausa.) 

O Sr. ·\9-Secretârio vai proceder à leitura de oficio do 
Sr. 19-Secdretãrio da Câinara dos Deputad~s. 

t lido o seguinte 

Brasflia, 16 de má'io de 1984 
N• 310 
Retifica autógrafos do Projeto 
de Lei n'~' 1.656-B, de 1983. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Henrique Santillo 
Digníssimo Primeiro-secnitário do Senado Federiu. 

Senhor Secretário, 
Tenho a honra d~_solicitar de Vossa Excelência a se­

guinte retificação nos autógrafos referentes ao Projeto de 
Lei n'~' 1.656-B, de 1983, que .. "altera dispositivos do 
Decreto-lei n'~' 2.848, de 7 de dezembro de 1940- Códi­
go de Processo Penal, e dá outras providências". 

Onde se lê: 
"Art. 78. 
§ 29 ... favoráveis, o juiz poderá substituir a exigên~ 

cia do parágrafo anterior por uma ou mais" 
Leia-se: 
"Art. 78. 
§ 29 ... favoráveis, o juiz poderá substituir a exigên~ 

cia do parágrafo anterior por uma ou mais das seguintes 
condições:" -Fernando Lyra, Primeiro-Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência 
tomará as providências solicitaQas. 
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~A Presidência recebeu a Mensagem n9 87, de 1984 (n9 
149/84, na origem), de 16 do-corrente, pela qual o Se­
nhor Presidente d·a República, nos termos do disposto 
no art. 42, item VI, da COnstituição, e de acordo com o 
item 111 do artigo 29 da Resolução n9 62/75, modificada 
pela de n9 93/76, ambas do Senado Federal, solicita au­
torízação para que o Governo do Estado de Minas Ge­
rais possa realizar operação de crêdito., para os fins que 
especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le~ 
gislativo n'~' 17, de 1983 (0'~'-20/83, na Câmara doS Depu­
tados), que aprova o texto do Acordo Básico de Coope­
ração Técnica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República do. Equador, ce­
le_brada em Brasília, a 9 de fevereiro de 1982, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s !52 a 154, de 
1984, das Comissões: 

- de Relações Exteriores; 
-de Educaçio e Cultura; e 
- de Economia. 
Em discussão o projeto, r,::m turno único. (Pausa.) 
Não haVendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer~ 

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentc~­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

b o segui~te projeto aprovado 

PROJETO DE DECRJ!:TO LEGISLATIVO 
N• 17, DE 1983 

(N• 20(83, na Cimorados Deputados) 

Aprova o texto do Ac:ordo Básico de Cooperaçio 
Técnica entre o Goverao da Repuõllca Federativa do 
BrasJI e o Governo da República do Equador, celebra­
-do em BrasOia, a 9 de fevereiro de 1982. 

O Congresso-Nacional decreta: 
Art. I Y Fica aprovado o texto do Acordo Básico de 

~"-CoõperãÇãólécnlca entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República do Equa­
dor, celebrado em Brasília, a 9 de fevereiro de ·1982. 

A-rt, 29 __ Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Item "2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n~ 32, de 1984, de autoria da Comissão Diretora, que 
reájusta os atuais valores de vencimentos ~ proventos 
dos servidores ativos e inativos do Senado Federal, bem 
assim os das pensões e dâ outras J»'OVidências, tendo 

PARECERES, sob n'~' 172 e 173, de 1984, das Comis­
sões: 
:-De constitu.l_çjio e Justiça, pela constitucionalidade 

e juricidade; c 
-de Flaa:nças, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa) 
Não havendo quem queira discuti~lo, deçlaro-a encer­

rada. 
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Em votil.ção. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentá~­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à CoiUissãO-âe--Redàção. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Esgotada a 
matériã. constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redação ·final de proposição aprovada 
na Ordem do Dia e que, se não houver objeção do Ple­
nário, serâ lida pelo Sr. 1'-Secretãrio. (Pausa.) 

~ lida a seguinte 

PARECER N• 200, DE 1984 
Da Comissio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n9 32, 
de 1984 

Relator: Senador Jorge Klilullle 
A Comissão apresenta a redação final do ProJeto de 

Lei do Senado n'i' 32, de 1984, que reajusta os atuais valo­
res de vencimentos e proventos dos servidores ativos e 
inaHVos do Senado Federal, bem assim os das pensões e 
dá outras providências. 

Sala das Comissões, 16 de maio de 1984. - Passos 
Pôrto, Presidente Jorg~ Kalume, Relator - José Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 200, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n9 32, 
de 1984, que reajusta os atuais valores de vencimentos 
e proventos dos servidores advos e inativos do Senado 
Federal, bem como os das pensões e dá outras provi~ 
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Os atuais-Valores de vencimentos e_proven~ 

tos dos servidores ativos e inativos do Senado Federal, 
bem como os das pensões, resultantes da aplicação da 
Lei n9 7.125, de 26 de setembro de 1983, são reajustados 
em 65% (sessenta e cinco por cento), a partir de 111 de ja~ 
neiro de 1984. 

Parágrafo único. Sc:rã_o.descontados do reajustamen~ 
to· ora estabelecido quaisquer antecipaç-ões -retribiitivas 
efetuadas com base na majoração_ autorizada pelo 
Decreto~lei nv 2.079, de 28 de dezembro de 1983. 

Art. 2~' Fica elevado para Cr$ 2.400,00 (dois mil 
quatrocentos cruzeiros) mensais, por dependente, o va~ 
lor do salârio-familia. -

Art. 3~' A administraçã_o do Senado Federal elabora­
rã as tabelas com os valores reajustados na forma da Lei. 

Art. 411 Nos câlculos decorrentes da aplicação desta 
Lei serão desprezadas as frações de cruzeiros. 

Art. 511 As despesas com a exercução desta Lei cor­
rerão_ à conta do Orçamento Geral da União Para o 
exercício de 1984. 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Alm~ Pinto)- A redação fi­

nal lida vai à publicação. (Pausa.) 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

'l~'*Secretãrio. 

~ lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 79, DE 1984 

Nos termos d_o art. 356 do Regimento Interno, requeiK 
ro dispensa de publicação, para imediata discusão e vo-­
tação, da redação final do Projeto de Lei do Senado no;i 
32., de 1984, de autoria da ComiSSão Diretora, que rea-. 
justa o.s atuais valores de vencimento dos. servidores ati-
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-voS elnativos do Senado Federal, bem assim os d·as pen-_ 
Sões e àá outras providencias. · 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1984.- Jorge KaluM 
me. 

O SR. PRESIDENTE_(Almir Pinto) - Aprova"cfo 0 
requerime-nto, Passa-se à aprecia~o da redação final do 
Projeto de Lei do Senado n'i' 32, de 1984. 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro encerra-

da a discussão. · 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que: a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
-- Aprovadã.. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais ha~ 

vendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente ses­
são, designando para a sessão ordinária de amanllã a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­

nado n9 349, de 1979, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que dá direito ao marido de segurada à assis­
tência médica, tendo 

PARECERES, sob nOs 1.365 a !.367, de 1981, das Co· 
missões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
- de Leglslaçio Social, pela prejudicialidade; 
- d~ Finanças, pela prejudicialidade. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n~' 73, de 1981 (nl' 678/79, na Casa deorigeln.), que dis­
põe sobre a exigênCia de certificado de conclusão de cur­
so de especialização em medicina aplicada à educação 
física para o exercfch-das funções -de médico asSiStenté 
de educação física e desportos, nos estabeieCillientos Que 
especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 329 a 332, de 1983, das Comis· 
sões: 
-de Constituição e Justiça, favorável, com -Emenda 
que apresenta, de n~' 1-CCJ; ~ 
-de Educaçio e Cultura, de Saúde e de LegisJação So­

cial, pelo arquivamento. 

3 

Votação, em turno único-, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra nl' 82, de 1981 (n' 2.768/80, na Casa- de origem), que 
altera o art. 280 da Lei n~' 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
- Código de Processo Civil, tendo 

PARECERES, sob nl' 26, de 1982, da Comissão 
-de Constitulçilo e Justiça, favorável, com voto venci­
do do Senador Nelson Carneiro. 

4 

V citaçãO, em turno único, do projeto de Lei da Câma­
ra n'i' 67, de 1983 (n'i' 939/79, na Casa de origem), que dis­
põe sobre a responsabilidade dos ocupantes de cargos de 
direção de órgãos da Administração Pública Federal di­
reta ou indireta, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.000 e Cú01, de 1983, das Co· 
missões: 
-de Codstitulção e Justiça, favorável; e 
-de Serviço Público ClvJI, contrário. 

5 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Lei da Câma­
rá-il.'i' 51, de 1978 (n9 1.465/75, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 89 da Lei nl' 6.251, de 8 de 
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outubro de 1975, que instítUi riCiiinas·-gerais sobre des­
portos e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob nOs 638 e 639, de 
1981, das Comissões: 
-de Educação e Cultura; e 

----d~ FlnanÇãs. -

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n• 54, de 1981 (n9 435/79, na Casa de origem), que in­
clui a filha desquitada, divorciada ou viúva entre os be­
neficiários do servidor público federal civil, militar ou 
autár<J.uico, tendo 

PARECERES FAVORAVE!S, sob n•s 179 e 180, de 
1983;-das Coffiissões: 
-de Legislaçilo Sodal; e 
~de- Serviço Público Civil. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 58, de 1981 (n~' 1.595f79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a legitimação adotiva, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n' 904, de 1983, da Comissão: 
--de CõnstituiÇio e Jusdça, fãvorável, com Emendas 
que apresenta de n~'s I a 4-CCJ. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câm3-
ra n9 47, de 1983 (n"' 5.615/81, na Casa de origem), intro­
duzindo alteração na Lei n'6.649, de 16 de maio de 1979, 
que regula a locação predial urbana, tendo 

PARECER, sob nv 806, de 1983, da Comissão: 
-de ConStitulçio e -JUstiça, favorável, crini votO venci­
do do Sellador Helvfdio Nunes. 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 784, de 
I 983; de autoria do Se~ dor Henrique Santillo,-solicitao- -
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma comissão especial mista, com­
po-sta de li (onze) senadores e J 1 (onze) deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo­
raÇão das entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar soluções para a crise 
econômico~financeira do País. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

10 

Votação, em turno único (apreciação preliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n'i' 79, de 1979 (n'i' 
1.511/75, na Casa de origem). que acresceniã parágrafo 
ao art. sv-dã Lei 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis­
põe s'obre á Lei Orgânica da Previdência Social, alterada 
pela Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 1973, tCndo 

PARECERES; -sob n~' 692 e 69:3, de 1982, das Comis-
16Ões: 
-de Legisiaçio Soclãt, favorável, nos termos de Substi­

tutivo que apresenta; e 
-de Coristltulçio e Justiça, pela injuridicidade do Pro­

jeto e do substitutivo da ComisSão de Legislação Social, 
com voto venciso, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) Estãencerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a_ sessao às 18 horas e 40 mlnutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO- dessas crises que estão sendo criadas em ou~ros campos, 
SE IGNÁCIO FERREIRA NA SESSÃO DE 27-4- vamos buscar a solução política para,- através dela, solu-
84 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORÃ- ciona,nnos outras crises do amplo quadro de perpieXida-
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN- de nacionais, aí então nos deparamos com a tentativa de 
TE. uma crise artificíal também no campo político. 

0 SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA (PMDB _ "ES. Sempre dissemos que nos períodos tristemente memo-
ráviHs da manifestação de intolerância dos radicais, com 

Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, nobres 
Srs. Senadores: - --- bombas, neste País, a ausência de medidas repressivas do 

- Governo contra O radicalismo intolerante fÕi fatal para a 
Devo começar meu pronunciamento desta tarde, fa-
d Co S 'enho que me a t d 'n, credibilidade do Governo. A crise de autoridãde que 

zen o ro com o res n ece eram, na -
hoje aflige e atordoa tanto o Governo, resulta, num cres­

buna da Oposição, sobretudo verberando, repudiando 
· - c· mporta 1 d t cendo, do fato de se ter o poder constituído deixado con-com a matar veemen 1a, o co men o o execu or 

das medidas de emergência no Distrito Federal, Geri.eial ___ - trastar pela intolerância dos radicais, sem tomar contra 
estes qualquer providência repressiva no sentido de 

Newton Cruz, nesta tarde. 
S P ·d 1 é tr ente h 1 co identificá-los e puni-los. No momento em que o poder se 
r~- res1 en e, ex emam c ocan e o que o r-

vê contrastado por forças que fazem face a ele, e o Poder 
reu na tarde de hoje: a Polícia reprimiu, entre _13 e _14 ho-

não as vence, não as subjuga, só há duas hipóteses possí­
ras, manifestação de estudantes da UnB, na L-2 Norte. 
A Polícia invadiu o Centro diEnsiiiO-da Asa Norte com veis: ou o poder se terâ acumpliciado com estas forças e 

as terá abrigado em seu regaço- o que é triste e odiosa 
bombas de gás lacrimogênío, dando tiros para o ar, hipótese que não podemos aceitar- ou o poder foi ven-
prendeu estudantes, prendeu J. ornalistas - parece-me cido por tais forças, na medida mesmo da sua impunida-
que a1'nda estão todos detidos- e 16 menores estão hos- de e desenvoltura. O poder constituído neste País não 
pitalizados no Hospital Presidente Médici. 

C b d
. hã b S d p d 5- . poderia deixar de combater, sem tréguas, a subversão do 

orno em rsse, pouco, o no re ena or e ro 1-

t é t 
' 

. b . radicalismo de direita neste País. Dependíti desse comba-
mon, es e_ um compor amen o que usca prosseguir na 

~. dependia da punição dos autores daqueles atentados 
artificialização de um estado de crise. Aliâs, crise que à sorrelfa que ceifaram vida neste -País; a respeitabilidade 
nunca houve, crise que não fcii detectada, sequer, pelo 
Presidente do Congresso Nacional, que estranhou pro- do Governo e a confiança que ela deve ensejar, como 

r d t d ã d d ·das d g· · bso condição básica para o cumprimento de seus mis~eres. un amen e a a oç o as me r e emer encta, a -
Mas o GOverno foi sempre o vencido. E o dedo do radi­

lutamente indesejadas peJo Poder Legislativo. 
calismo e da intolerância está começando de novo a 

Crise rnexistente, simples liberação de águas represa- evidenciar-se nas crises artificialmente existentes, fabri­
das, ao longo de tanto tempo de autoritarismo, neste 

cadas em pontos diversos do território naciori8.1, para 
País. As represas qUe mantinham retidas essas águas fo- instabilizar o quadro político. 
ram ligeiramente abertas e a Nação brasileira toda, que Hoje o sacrifício de direito da cidadania é feito em 
durante todos esses anos de pressão autoritária foi redu-

nome da ordem pública e da paz social. Persiste esse sa­
zida a pouco mais que nada, sem C"Ondição de reiViri.di- crificio de direitos básicos da cidadania, persiste um 
cação e participação- a Nação brasileira- apes.lr de comportamento de abuso do poder praticado por autori­
tudo isso, na primeífã -Campanha qUe a mobiliZOu, com dades que, exatamente, devem infundir respeito a partir 
as dimensões da campanha das eleições diretas neste do reSpeito à lei. Quando o_ sacriti:cío de direitOs e garan-
pal·s, vei·o toda para as praças, para as ruas, exigindo um tias individuais passa a ser uma constante e se justifica 
direito básico da cidadania, que é 0 de escolher 0 seu em nome da ordem pública e da paz social, Sr. Presiden-
Presidente da República. - -te, nós -com~eçamos a rd1etir sobre as palavras de Rui que 

A sociedade civil veio para as ruas, pacificamente; serii proclamava em seu .. Estado de Sítio": 
qualquer evidência de rebeldias anãrquicas, sem qual- "Quando, para salvar um país regido por instituições 
quer intuito de provocação, sem qualquer arrastamentO livres, se requer o sacrifício freqUente dos princípios car-
de autoridade de qualquer nível, sem confrontos insensa- diais que asseguram direitos humanos, então não vale a 
tos e estéreis, e engrossam seus contingentes como um pena salvar esse país." 
grande rio a receber cada vez mais densos e caudalosos Alguma coisa estâ errada neste País. 
afluentes. Aí o Governo se deu conta de que precisava Quando se busca conter a reivindicação popular. essas 
decretar medidas de segurança para .. protegern o C_on_-

mõbilizações pacíficas, sem distúrl;>ios na rua, quando se 
gresso Nacional. V ~;jam só: defender o parlamento e par- busca sufocar reclamos legítimos do povo por via do ar­
lamentares - contra a ação pacifica da sociedade brasi~ repio de direitos e garantias individuais, nós nos pergun­
leira. E. o que se vê na menSagem que informa ao Con- tamos a quem interessa isso. E se, em função dessa ação 
gresso a decretaç-ao das medidas de emergência contra a repressiva, não surgirão criseS verdadeiras, convulsões 
ação do povo: "Essa ação visa a intimidar e coagir paria- verdadeiras, bloqueando por um novo e largo período o 
mentares, tornando impossível o livre exercfcio do Poder caminho para a superação desses impasses sem sacrificio 
Legislativo". de direitos e liberd~dCs fundamentais. 

Ora, se era para profeger os-parlamentares quando aa Nas Medidas de Emergência, e no Estado de Emer-
votação da Emenda Dante de Oliveira, então tais medi- gência estão praticamente reproduzidas disposições do 
das excepcionais já se tornam elas desnecessárias. Por arbítrio que haviam sido ex.tirpadas do nosso Direito 
que. então, dâ o Governo continuidade a esse comporta- Público com a revogação dos atos institucionais. As Me-
mento de repressão a uma crise que nem mesmo canse- didas de Emergência permitem uma ação de tal maneira 
gue demonstrar ter C)I;Ístido antes, e aos desdobramentos ampla à autoridade que as executa, que nós não vemos 
dela, que definitivamente não estão eXistindo hoje? Pare- paralelo na legislação de muitos outros países civiJiza-
ce, como muito bem disse o no_bre Senador Pedro Simon, dos. 
que hã um propósitO de criação de um clima artificial de 
convulsão no País. 

Os rumo.s da politica econômica deste País sempre nos 
despertaram reflexões sobre a possibilidade de se estar 
artificializando propositadamente uma situação caótica 
no campo econômicõ-. Parecia~nos impossível que auto~ 
ridades federais contínuassem fazendo ouvidos moucos a 
todas as manifestações.de.advertência das figuras riiaiS 
lúcidas da sociedade civil brasileira que se têm pronun­
ciado, apontando os desacertos da ação do Governo F e~ 
deral. E quando, pressentindo o artificialismo de muitas 

No Estado de Sitio, ainda o Presidente da República 
submete o ato ao Congresso Nacional; depois disso ele 
justífica esse ato e, inclusive, no Estado de Emerg!ncia, 
ele oferece uma jUstificação em cínco dias ao Congresso 
Nacional. Nas Medidas de Emergência, não. Ele tempo­
deres que aparentemente lhe permitem estender-se pelo 
Infinito do arbítrio; vai onde quer, movimenta-se Como 
quer e o Congresso Nacional, aparentemente, não tem 
condições de exercer um controle do poder político desse 
comportamento. 
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Mas há um equívoco aí, isso é só aparente. Na realida­
de, essas medidas praticadas, quando do Estado de 
Emergência, elas - desde que arrepiem direitos indivi· 
duais, desde que afetem direitos subjetivos públicos dos 
Cidadãos - podem e devem ser submetidas ao controle 
político do Legislativo e ao controle jurisdicional doPo­
der Judiciário: 

No caso do controle jurisdicional pelo Poder Judi­
ciário, estâ aí, claríssimo, o § 41> do art. 153, que não per­
mite a exclusão de qualquer direito arranhado, da apre­
ciação-ao Poder Judiciário. E no caso do controle polrti­
co pelo Poder Legislativo, estão aí as disposições claras 
da Constituição Federal que permitem a responsabili­
zação, inclusive, do Senhor Presidente da República por 
prática de crime de responsabilidade, previsto no artigo 
82 da Constituição Federal, com julgamento pelo Sena­
do Federal, com processo instaurado a partir do recebi­
mento da acusação pela Câmara Federal. E em que cir­
cunstânclas?-QUando a ação do Senhor Presidente da 
República compromete o exercício dos direitos políticos 
individuais e sociais. E antes disso, quando atenta ele 
contra a Constituição Federal, especialmente compro­
metendo o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder 
Judiciário, e dos Poderes Constitucionais dos Estados. 

Na realidade, hâ 2 aspectos, portanto, que devem ser 
considerados: o primeiro, diz respeito ao prejuízo, ao li­
vre exercício do Poder Legislativo, embora se afirme, no 
ato das Medid"as de Erriergência o objetivo, exatanlente 
oposto, de salvaguardar o Poder Legislativo. 

Mas o Poder Legislativo tem uma representação pre-­
viSta na ConStitUição. A Mesa do Senado, que é a mesma 
Mesa do Congresso Nacional, não pediu providência al­
guma ao Executivo. Como então o Executivo vem salva­
guardar este P~der que nã<? pediu salvaguardas? E o ou­
tro aspecto a que nós nos referimos: o crime de responsa­
bilidade, previsto no artigo 82 da Constituição Federal, 
pela prática de atos contra o livre exercício dos direitos 
políticos, individuais e sociais. Quer dizer, o crime de 
responsabilidade está aí, podendo a Câmara Federal afe­
rir d~ existência dele ou não! e devendo, na hipótese de 
recebimento de uma acusação desta ordem o Senado Fe­
deral proceder ao julgamento, com base no dispositivo 
contido no artigo 83 da Constituição Federal. 

O Sr. Octaivlo Cardoso- Pennite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS€ IGNÁCIO FERREIRA - Co"ccdo o 
aparte a V. Ex' 

O Sr. Octávio Cardoso- Eu estranho que V. Ex• te­
nha afirmado que em país algum civilizado do mundo ... 

O SR._JOS€ IGNÁCIQ FERREIRA - Muito pou­
cos. Falei muito Poucos: A França é um deles. 

O Sr. OcüTio CardosO- O fato é que devemos consi­
derar ·que as medidas de emergência foram introduzidas 
na ConstituiÇão,-numa graduação, justamente, para evi­
tar medidas mais graves, como o estado de emergência 
ou o estado de sítio. Então elas são limitadas quanto aos 
seus efeitos, quanto ao seu território e quanto ao tempo. 
Veja bem, nobre colega, eu não quero dizer que elas te-­
nham sido pedidas para o Legislativo e nem quero dizer 
que elas o tenham, de alguma forma, engrandecido. 
Acho- que temos de admitir que o Executivo deveria ter 
algum tipo de informação e certamente julgou - nós po­
demos dizer atê que julgou mal- que elas fossem neces­
sârias. Felizmente não o foram. Felizmente o Legíslativo 
decidiu com t-oda a sua independência, coni toda a sua 
soberania. Agora, s~ elas não foram utilizadas, não po­
demos julgá-Ias inútc!is. Seria o caso, então, de lamentar­
mos ter Corpo de Bombeiros, quando ele_. poucas vezes, 
é chamado para incêndiOs. Então eu acho que elas foram 
adotadas a tê preventivamente, e no· grau mínimo. Agora, -
concordei, e V. Ex." é testemunha disso, em que se elas, 
realmente, foram instituídas para garantir a independên-
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cia, a liberdade do Poder Legislativo, e c_onsiderando que 
ele deliberou em matéria de alta relevância com toda a 
sua liberdade e soberania, se isso for uma condição real~ 
mente para que se chegue a entendimentos e negociações 
com a Oposição, que e1as devam ser revogadas,_ nisso eu 
estou inteiramente de acordo com V. Ex~ 

O SR- JOSE: IGNÁCiq FERREIRA- Muito obri: 
gado a V. Ex' Mas é realmente condição para nego­
ciação, mas, veja V. Ex', não é a partir daí que nós racio­
cinamos. Nós raciocinamos é que elas se tornaram des­
necessárias. Se elas eram necessárias para salvaguardar o 
Poder Legislativo contra a caudal humana que compare­
ceu aqui, então, agora, não têm mais sentido, a não ser o 
da continuidade do desdobram-ento da produção artifi~ 
cial de uma crise, que só pode interessar à intolerâilcia; 
ao radicalismo inconsequente no País. Quef dizer,- neste 
momento, elas são desnecessârias por dois motivos: pri­
meiro, porque nunca foram necessârias antes, elas não se 
justificam em nada. Pergunto eu a V. Ex• o porquê, en­
tão, da continuidade das medidas de emergência. Por 
que o Presidente da República disse no decreto que el~s 
devem viger por sessenta dlas? Na ocasião em que a 
emenda do governo vier a ser votada pelo Congresso, en­
tão, deveremos ter entã.o uma nova medida de emergên­
cia, Por guê? Seguramente será votada após o dia 19 de 
junho. Então, os sessenta dias já se terão escoaçlo, e nós 
veremos ser editadas novas medidas de emergência-trazi-­
das no bojo de um puro subjetivismo da autoridade, Sem­
base de justificação ConVIncente nlt realidade. E isso ê in­
tolerável, inaceitável, porque o Estado não tem, como 
objetivo, atender a subjetivismo de autoridade alguma. 
O Estado tem em vista o bem comum. As medidas que o 
Estado edita são sempre, teoricamente pelo menos, desti­
nadas ao bem comum. Não faz nenhum sentido a pro­
dução em série de_ medidas de exc-eção, simplesmente 
porque o subjetivismo-de determinada autoridade ãssim · 
o determinou, de maneira que, nobre Senador, entendo 
que V. Ex' acaba de me ajudar colocando a questão da 
desnecessidade, do descabimento dessas medidas. Real­
mente, elas não são mais necessárias, sobretudo porque 
nunca o foram. 

O Sr. Mauro Borges- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSE: IGNÁCIO FERREIRA - Pois não, 
nobre Senador Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borges- Em aditamento ao que V. Ex• 
está dizendo, que teri:t a iotal con-cofdância de nossa par­
te, e eu creio da maioria dos brasileiros, além da -desne­
cessidade da maneira violenta, imprudente, que vem sen­
do executada, _ainda há aspectos que foram pouco deba­
tidos aqui, como, por exemplo, a convocação da Polícia 
Militar do Estado de Goiás. O General eXecutor -das me­
didas de emergência tem toda uma Brigada de Infanta­
ria, com cinco a sete batalhões, ainda assim, requisitou,­
nos termos do Decreto-lei 2.010 de janeiro do ano passa­
do, art. 3~> letra e, a poUcia Militar do Estado de Goiás, 
como se fosse uma guerra e que ele precisasse de mais 
efetivos alêm dos existentes. Na verdade, a PM_de Goiás 
é um instrumento absolutamente necesSário à se&uran-ça, 
à manutenção da ordem pública, enfim é o elemento de 
ação que tem o Governo para questÕes corretltes do dia­
a-dia, e ele está privado do uso operacional dessa Polícia 
Militai:, porque ela está à disposição do General ~xecu=_ 
to r das medidas de emergência. O Estado só faz adminiS­
trar a PM, prover as suas necessidades_ físicas, etc~ -inas 
não tem o controle operacional. E eu pergunto: há razão 
para que se mantenha isso? É um absurdo! ~ uma verda­
deira agressão à autonomia do Estado. Ê uma prática 
que da forma que está regulada em lei ela não podia ser 
feita, porque a convocação só se faz com a irrupção de 
graves perturbações da ordem, ou ·a iminência delas. Ab­
solutamente não houve isso. Os nossos comícios foram 
pacificas; as passeatas e tudo mais. Não há nenhuma ra­
zão que justifique essa medida de extrema exceção; a 
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convocação da Polícia Militar. E ainda persiste. Faz-me 
pensar que isso seja mais um exercício muito comum nos 
meios mílitares, dos_jo&Os de guerra, uma manobra, um 
treinamento para desfederalização, porque não tem ab­
solutamente justificativa, ê um caso fmpar. Eu não sei, 
talvez há muitos anos que não ocorra um caso dessa na­
tureza. Não se justifica, de forma nenhUma: a retirada do 
instrumento de ação do Governo de Goiás para manter- a 
sua ordem pública, a sua vida de todo dia e entregá-la ao 
comando das medidas de emergência, sem que haja real­
mente uma indicação precisa para isso. Muito obrigado. 

O SR. JO$ IGNÁCiq FERREIRA - Muito obri­
gado a V. Ex~. Senador Mauro Borges. V. Ex• aditou en­
riquecendo, para satisfação minha, o meu pronuncia­
mento. 

O Sr. Octávio CãfdOso __:_Permite V. Ex• Um aparte1 

O SR. IGNÁCIO FERREIRA- Com muito prazer. 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex• falou que nós não po­
demos estar à mercê do Subjetivismo do Governo. V. 
Ex• há de convir que as medidas de precaução, de _pre­
veriÇão~ têm muito de ·subjetivismo: é uma formulação 
mental, é um jUízo que a autorid-ade formula. Eu imagi­
no, por exemplo,-qUe õ Governador de São Paulo, ilustre 
ex-Senador que muito honrou a este Parlamento, não te­
nha tido no seu objetivismo armar e manter uma polícia 
para ferir, prender e matar. Entretanto, está aqui: .. Polí­
cia fere 6 e prende 15 em saques de São Paulo". Longe de 
mim de(ender o saclue; longe de mim dizer, daqui desta 
distância e sem estar muriido, de elementos, dizer que a 
políci;:t agiu mã.l. Eu quero dizer que foi o subjetivismo, 
que foi o juízo, que fo"i o Oj)inãfnento do Se_cretârio de 
Segurança que cOlocou policiais na rua e na hora dosa­
que, na hora da pert~bação, ali estavam eles, Agora, só 
se nós vamos distingUir que quando o Governo Federal 
age, é violência, quando o Governo do Estado age está 
usando do exercício do poder. Acho que não. Eu não fa~ 
ria a injúria de supor que V._ Ex• formulasse esse juizo-­
sei que V. Ex~ ~ão o faria. O que eu quero dize:r é que, às 
vezes, o gov:erno tem informações e formula juízos que 
nós não temos - nem o juízo nem a informação. 

O SR. JOSE: IGNÁCIO FERREIRA - Sabe V. Ex• 
nobre Senador Octávio Cardoso, e V.Ex• mesmo acaba 
de apontar aí em São Paulo, são fatos concretos. O que 
está respaldando as emergências são abstrações e subjeti­
vismo. Na verdade, na República, a coisa pública deter­
mina que o subjetivismo seja exorcizado, seja afastado, a 
República exige que qualquer comportamento de gover­
nante seja devidamente motivado. Certamente qualquer 
ato objetivo material pressupõe um anterior subjetivis­
mo, uma formulação subjetiva. Mas o que- não se permi­
te na república ê exatamente que o subjetivismo deixe_de 
ser explicitado quando gera ações objetivas públicas do 
governante. Impõe~Se à autoridade que diga explicita­
m_ent~. que justifique claramente todos os atos que com­
põem o seu comportamento público. Na mensagem do 
senhor Presidente da República que comunicou ao Con~ 
gresso Nacional as- medidas, de effiel-gência, Sua EXCC-­
léncia disse que tomou tais medidas, porque entendia 
que o Congresso estava ameaçado,_ Ora, a partir do fato 
de que a Mesa Diretora do Senado, que preside o Con­
gresso Nacional, não pediu nada a Sua Excelência,JáPOr 
si só estarlam caindo por terra as alegações fluídicas con­
tidas na mensagem presidencial. Mas ainda que elas ti­
vessem fundamento, por isso_!!lesmo, cessada a caUsa de­
sejada, deve-riam já ter sido revogadas as medidas decre­
tadas. 

O Sr. José Lins --V. Ex~ permite? 

O SR- JOSE: IGNÁCIO FERREIRA - E por que 
não revogaram? Porque continua o subjetivismo das ª"u-
toridUdes federais. -

Com que direito o Senhor Presidente da República de­
creta e faz exeCutar Medidas de Emergência sem justifi-
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caçãO conyicente e não as revoga apesar de todas as evi­
dências de seu descobrimento? 

O Sr. Octávio CardosO-- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE: IGNÁCIO FERREIRA- No Judiciário 
não h-á sentença sem fundamentação, não há voto de ma­
giSfiâdo algum, sem fundamentação. Também não há 
ato administrativo algum que dispense ausência de fun­
damentação. 

Este não é um País de antes de 1889; este não é um 
País anterior à Proclamação de nossa República. Este 
País vive dias de uma República que quer se impor como 
tal. A tal Cosa Nostra a que se refere tanto o Estado de S. 
Paulo é exatamente uma conseqUência dessa patologia 
de entendimento generalizado entre nossas autoridades 
que pensam que são donas do Poder e não devem satis­
fações s.obre o seu exercício. 

_O Sr. Octávio Cardoso - Permite V. Ex• um aparte? 

0 SR. JOSE: IGNÁCIO FERREIRA - Pois não, 
nobre Senador. 

O Sr. Octávio Cardoso- Eu gostaria que estabelecês­
semos alguns parâmetros para que não possa parecer 
gue,_de um lado, V. Ex• defende a liberdade e, de outro, 
esteja um colega seu que defende o arbítrio. Nisso, esta­
mos de pleno acordo: nem V. Ex• o defende, nem tam­
pouco eu o estou defendendo. O que quero dizer é que é 
difícil extirpar do homem a condição subjetiva, porque o_ 
juizo, a formuiriÇão do juízo é uma coisa subjetiva. Não 
quero dizer que o Governo imaginou, pela sua alta sensi­
bilidade, que devesse decretar essas medidas. Eu con­
cluo, _eu raciocino em torno de que o Governo tinha in­
formações e fatos que, embora não torne públicos, ele os 
tem. 

O SR.JOSE: IGNÁCIO FERREIRA - Mas tem que 
tornar, Exelência. 

O Sr. OCtávio Cardoso - Um momentinho. Então, é 
nesse sentido que eu admito o subjetivismo, que é perfei­
tamente protegido no Di::eito. Se V. Ex• está discutindo 
com alguêm e alguêm leva a mão embaixo do casaco, V. 
Ex• está numa posição subjetiva de legítima defesa. V. 
Ex• pode agir; é a legítima defesa putativa; é um juízo 
que V. Ex• formula. V~ Ex~ eStá em estado de legítima de­
fesa, porque imaginou que iria ser atingido. Se o Gover­
no· Federal tinha indicações de que ocorreriam determi­
nados eventos que perturbassem o livre exerclcio do 
Congresso Nacional, que tolhesem de alguma forma a li­
berdade de expressão dos membros do parlamento na­
cíonaf, enterideu que assim deveria agir. Agora, longe de 
mim ãdmitir que o Governo, pela simples razão de que a 
medida esteja inscrita na Constituição, deva a todo mo­
mento utiU_.z;á-la e, em decretando, não deva levantá-la 
tão logo cessem as causas que o fizeram decretar. 

O SR. JOSE: IGNÁCIO FERREIRA- Muito bem! 
V. Ex~_ colocou ~atamente como eu penso. Ele deve, 
exatamente, revogar. Não o fez, causando espécie a to­
dos nós. 

Concedo o aparte ao nobre Senador José Lins. 

O Sr: JOSé-BiiS-- V. EX• -cumpre o dever de trazer à 
opiniüo da Oposição a respeito dessas medidas tomadas 
pelo Governo. Mas há de compreender que não é preciso 
deixar que os fatos acÕnteçam para bem preveni-los. V. 
Ex• sabe que as polícias são organizadas antes que os dis­
tú~bi~s aconteçam; as Forças Armadas são instituídas 
antes que as guerras nos ameacem. Ora, nobre Senador, 
ê muito melhor prevenir do qUe remediar. Dizem que o 
brasileiro só fecha as portas depois de roubado. Esse é 
um mau costume. Por outro lado, é notório que havia 
realmente um movimento organizado, visando ocupar 
praticamente Brasília e o Congresso Nacional. As cara-
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vanas estavam já se movimentando. Já imaginou V.--Ex• 
o Congresso votar ri um clima dessa natureza? Certameri-_ 
te, V. Ex• estava aqui no dia em que votamos ·o Decreto­
lei n9 2.1»5, -quan-dO não- tendo sido adotada nenhuma 
medida para prevenir ci que aconteceu, os parlamentares 
receberam, lá de cima, das galerias -e aqui cito apenas 
fatos- pedaços de cadeiras urína em sacos de plástico, 
cuspe e nem sei mais o qUê. Estivemos a ponto, nobre Se­
nador José Ignácio- Ferreira, de passar por dificuldades 
intransponíveis. O Correio Braziliense publicou uma re­
portagem do que poderia ter acontecido, ou do que esta­
va preparado para acontecer naquele dia. Desse modo, 
defender a imprevidência não me parece justo. A única 
coisa que V. Ex• pode dizer é que, cessada a causa, de­
vam também as medidas serem levantadas. Mas há V, 
Ex' de convir que alguma coisa a mais, após o dia da vo­
tação, poderia ter acontecido. Os Próprios fatOSque·aín·­
da hoje se verificam, na ãr·ea estudantil, confirmam isso. 
Não são os estudantes; são pessoas interessadas em se 
aproveitar da juventude, da mocidade, que, alíáS, mci'ece 
todo o nosso desvelo e o nosso cuidado: As autoridades 
ficam numa dificuldade muito grande; se permitem essas 
afrontas, desmoraJizam-se; se cuidam de coibe-las, rece­
be a crítica mais severa que se pode imaginar.~ realmen­
te dificil! O que e preciso é que nós, Parlamentares, te­
nhamos o devido equilíbrio para julgar as coisas do 
modo mais racíonal e isento. o-cjue nóS ·nãóCjiiereiiii:lS­
são· distúrbios; o que nós rião queremos é ·suhversàO:Tsso 
eu sei que V. Ex• não acataria. :e isso, também, o que o 
Governo não quer. O goveftio priveniu:"se·o·cõn&I-eSsO· 
não pedíU essas mi::didas, no mínimõ-6enefidou-se riluífõ 
delas. Eu nao·sd,-riObre Senador, o que· poderia ter acori­
tecido V. Ex• pode até duvidar do que estou dizendo, 
pode contestar, porque felizmente o pior foi evitado, mas 
eu não sei o que poderia ter acoiltecidà, se não tivesse 
havido nenhuma jjrecatiçãõ; rien-fiUn1-a C3.Utefa para coi­
bir, com antecedência, os abusos que poderiam aconte­
cer. Sem dúvida é melhor prevenir do que remediar. 

O SR- JOSE IGNÁCIO FERREIRA - Muito obri­
gado a V. Ex• 

Eu também acho que o Poder de polícia tem que sei' 
exercitado pela autoridade. Acho, também, que o nosso 
trabalho na Op.Osição é um trabalho tão· construfiVo 
quanto o trabalho do Govern-O, por<rU.e; coitúeriedade,, 
com responsabilídade, nós formamos a controvérsia. É 
exatamente a partir dessa controvérsia, do conflito fe­
cundo entre a Oposição· e o Governo, no Parlamento, 
que surgem as faíscas~ surgem as luzes para a produção 
do direito novo, para a construção de uma ordem políti­
ca, social, administrativa, nova. 

Entendemos, como Oposicionistas, que não havia r3.­
zões objetivas para· a· adOÇão dC:SSas medidaS ex:cepcio~ · 
nais~ V. Ex' entende que havia. Pois bem. O Governo Fe­
deral, se essas razões existiram, deveria tornar pública a 
motivação do seu comportamento, esclarecer as razões 
que o orientaram na adoção dessas medidas. E mais qUe 
isso - ante a realidade .do hoje, o Governo Federal, já 
deveria tê-las revogado. Porque as "assustadoras" cara­
vanas que vinham, não vieram ou já voltaram: Se o povo 
ameaçava a ordem pública e a paz social já não mais 
ameaça. A menos que o SNI tenha noticia de fatos no­
vos, corno sempre irrevelados, sigilosos. Mas V. Ex• sabe 
que o SNI, Serviço N.itçional áe lnfOrmações, é uma re­
partição como outra qualquer, deve satisfações também 
à sociedade e não pode colocar-se a serviço do sobressal­
to, da intranqUilidade normal. Po'rtanto as apurações fei­
tas por aquela repartiÇão pública têm que vir à tona com 
clareza, quando servem como fundamento para compor­
tamentos preventivos ou repressivos do GOverno. 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex' 

O SR- JOSE IGNÁCIO FERREIRA - Com prazer, 
Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador, V. Ex• tem toda ra­
·zãõ ·qu"arldo diz que o SNI é uma repartição como outra 
qualquer. Nem o Governo é mau, nem a Oposição ê mâ, 
evidentemente. As repartições são, porêm, instrumentos 
de apoio, de auxílio à administração do poder público 
qlfe·visa o bem comum. Mas nem potisso V, Ex' pode 
dizer que essas repartições não são responsáveis e <fi:ú! 
não cumprem o seu dever. 

O SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA - Longe de 
mim dizer isso. Não posso dizer isso. Eu quero que elas 
cumpram o seu dever. 

O. Sr. José Lins - Dizer que, hoje, as medidas de 
emergências já deviam ter sido suspensas, é adiantar-se 
demais. Hoje mesmo, O Estado de S~ Paulo, diz que jã 
foram em parte suspensas, as censuras à imprensa. Essas 
caíram totalmente. Então, veja V. Ex• que as autoridades 
lêrn aS suas respOnsabilidades e agem de acordo com as 
necessidades, muitas vezes nos protegendo, embora in­
compreendidas e mal interpretadas. 

O SR. JOSl!: IGNÁCIO FERREIRA- Não deixo de 
compreender o comportamento das autoridades quando 
elas justificam os seus atos. Se o SNI apurou aquilo que é 
reservado, é secreto, não pode ser mais secreto no mo­
mento em que o Presidente da República, com base nes­
sas in.form_açõ.es., tomã uma atifude que vai atingir direta 
ou indiretamente a.milhões de brasileiros. 

O.Sr. José Lins- A menSagem do Presidente. é clara. 
-Apenas· não alarmou, como não deveria realmente alar­
mar. 

O SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA- O que quero, 
Excelência, é que não haja nada de oculto quando aquilo 
que está sendo mantido sob resen:as determina um ato 
público, sobretudo em área excepcional como é a dessas 
Medidas de Emergência. E também que não se proudu­
zam críses artificiais. O General Newton Cruz manda in­
vadir a universidade com bombas de gás lacrimogêneo, 
com tiros para o ar. Amanhã, invade a casa de qualquer 
um porqu-e está havendo uma reunião que se considera 
subversiva. E se diz a serviço da ordem pública e da paz 
social. .. 

O Sr. José Lins- Isso não é· verdade. V. Ex~ vai ouvir 
uma explicação dada pela Liderança dentro em pouco. 
Não é absolutamente verdade. 

O SR. JOSl!: IGNÁCIO FERREIRA - Mas a infor­
mação, que chegou e. que fio dita~ .. 

O Sr. José Lins- Essas é que são deturpadas ... 

O SR- JOSE IGNÁCIO FERREIRA - ... inclusive 
pelo Líder do meu Partido, no qual acredito, fOi exata­
mente nesses termos, de que há dezesseis menores feri­
dos, que estão no Hospital Presidente Médici, e que hou­
ve a invasão da Universidade, coilliiros para cinia e cOm 
bombas de gás lacrimogêneo. Essa foi a infcif"inação que 
tive. 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA - Concedo o 
aparte a V. Ex' 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador, a dialética do 
Governo não tem sustentação nos fatos. Primeiro, o es­
tãdo de emergência e as medidas de emergência são exce­
lescências do Al-5, que foram incrustadas autoritária e 
ditatorialmente dentro da Constituição, e· não deveriam 
estar lá. Basta o estado de sítio. Para uma nação civilza­
da, as medidas previstas no estado de sítio jã São sufi­
cientes para que a autorid<iâe execute, em sua plenitude, 
a sua ação. Portanto, ao nosso pensamento democrático, 

-acho que elas estão sobrando dentro da e·menda consti-
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tucional sob a qual nós vivemos. Assim, essas medidas 
deveriam estar fora jã há muito tempo, desde quando se 
disse qUe estaVa se voltanto à normalidade democrática, 
desde quando se propôs a abertura neste País. E os fatos 
estão a provar. Não precisavam ser baixadas essas medi­
das de emergência, nem em Brasilia nem nas cidades pró­
ximas,- porque as próprias medidas tomadas pela Mesa 
do Congresso Nacional foram suficientes Para manter a 
ordem dentro das dependências do Congresso Nacional. 
As pr~:lVidências que a Mesa Diretora do Congresso Na­
cional tomou, estabelecendo o número de pessoas que 
deveriam entrar, expedindo senhas para os Parlamenta­
res distribuírem· ãos seus convidados, foram suficientes 
para dar a disciplina que verificamos aqui dentro do 
Congresso Nacional. Não houve balbúrdia, as galerias 
do Plenário da Câmara Federal estavam cheias, todas as 
cadeiras ocupadas e mais pessoas lá em cima em pé. 

O SR- JOSE IGNÁCIO FERREIRA- Muito bem! 

O Sr. Mário Maia- E, em qualquer momento, as ga­
lerias se manifestaram de maneira ostensiva, muito pelo 
contrário, foram elogiadas pelo Presidente do Congresso 
Nacional. Para que, então, as medidas de emergência? 
Para impedir que as crianças e os nossos jovens, os nos­
sos filhos, viessem, alegremente, formar com seus cor· 
pos, no gntmado .um espetãculo cívico? Vamos reprovar 
isso? Formaram .Com seus corpos o nome .. diretas já", 
cantando hinos e canções. 

O SR. JOSl!: IGNÁCIO FERREIRA - Muito bem! 

O Sr. Mário Mala - Só quem vive apavorado, só 
quem não teve o gosto de assumir a .. autoridade atravês 
do voto livre, díreto e secreto, ê que tem medo das multi· 
dões nas ruas, cantando canções cívícas e o hino nacio­
nal, com os braços erguidos. Quem tem um pouquinho 
de amor à democracia e não tem medo do povo, não pre­
cisa de medidas de exceção, de medidas de emergência e 
de truculento.s executores, ejâ disse aqui e até está exaus­
tivo, cuja sanidade mental é posta em dúvida. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O sR- JOSE IGNÁCIO FERREIRA - Com muito 
prazer. 

O Sr. OctáViõ ·Cardoso - Concàrdo com o nobre Se­
nadO f Mário Mãia que certas medidas de violência são, 
absolutamente, injustificãveis. Eu não compreendo, por 
exemplo, a Polícia do Governador Tancredo Neves ter 
prendido anteontem, em Belo Horizonte, o próprio Vice­
Presidente do PMDB, não entendo por que a Polícia do 
Sr. Franco Montara tem que ferir, prender e matar. Eu 
também não entendo isso, não é fácil entender. Exercer o 
poder e manter {1 ordem, sem cometer violência, real­
mente é difícil, mas é o que deve acontecer. O exercício 
do poder deve ser afastado da violência, nisto nós esta~ 
mos de acordo. 

- O Sr. Mário Maia- Sou contra qualquer tipo de vio­
lência, parta ela de onde partir. 

O SR- JOSE IGNÁCIO FERRElRA - Nós sabia­
mos; nobre Senador Octávio Cardoso, que encontraría­
mos ·a Polícia no estado em que a encontramos, depois 
de 20 anos de deformações, por decorrência do perlodo 
autoritário. Nós sabíamos disso, e nos palanques, por 
várias vezes, dissemos que a nossa Polícia, ainda que fos­
se no curso dos 4 anos do nosso período administrativo 
nos diversos EStados em que a oposição estivesse no Po-· 
der, haveria de mudar. Porque acima do policial está a 
lei que obriga a todos, inclusive ao policial. Q que nào 
podemos evitar é que aqui ou ali ocorram atos que reve-­
lem abuso do poder. Com uma marcante diferença, en­
tretanto: a impunidade não é regra nos Estados sob go­
vernos de oposição. 

~-·-
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Agora, o que ocorre, no caso específico--das MCdidas 
de Emergência, é qUe -s~gUiido nos chega ao conQecimen­
to, o Governo Federal: -para comandar a execução dessas_ 
medidas, preferiu mesmo o General Newton Cruz, por­
que ele já estava desgastado, e não seria prudente expor 
um outro oficial a idêntiCo desgaste. 

E há. situações, Sr. Pi-esidentC, Srs. Seriadores, em q~~ 
ocorre como nos aviões: quando .ã temperatura e a pres­
são estão normais, as máscaias não caem; no morilenio, 
porém, em que há uma súbita despressurização, as más­
caras caem automaticamente. Certas pessoas só apl-'esen.: 
tam a sua verdadeira identidade, em situações anormais, 
que permitam o exercício -do arbítdO; permitam um com­
portamento abusivo e o ferimento a direitos e garantias 
individuais. Em CondiÇÕes-· normais de temperatura e­
pressão, as máscaras estão no rosto; mas caem automati~ 
camente, quando há uma súbita desi)ressurização reve~ 
!ando a verdadeira face de determinadas figuras. 

Sr. Presidente, vamos prosseguir, analisando, já agora, 
não mais as Medidas de Emergência, mas o projeto do 
Governo destinado a emendar a Constituição Federal. 
Se a aprovação desse projeto for o preço qcre si tiVÚ qUe 
pagar para a aprovação das eleições diretas, neste Pais, 
ainda que já, eu fico em dúvida se devemos pagá~lo. 

Logo de saída, Sr. Presidente, o projeto de_ emenda do 
Governo Federal propõe ao Congresso Nacional a su­
pressão do preâmbulo da Emenda Constitucional n~> I, e 
da referência final aos que o subscreveram. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) (Fazendo soara 
campainha) -I?. para comunicar a V. Ex' que aindá dis-
põe de 5 minutos. -

O SR. JOSE: IGNÁCIO FERREIRA - Muito obri­
gado a V. Ex' Vou tennJnar, vou usar os 5 minutoS_-_ 

O Governo Federal, na proposta de Emenda Con~tiiu-­
cional que enviou ao Congresso Nacional, propõe que 
sejam suprimidos o preâmbulo e os nomes dos subscrito­
res do preâmbulo da Constituição de 1969. E, -Portanto, 
suprimido o preâmbulo, com todos aqueles consi~eranda 
que o preâmbulo alinha, passa a ficar interessanti.Ssimo, 
da seguinte forma. - _ 

"0 Congresso NaciánaJ, -invOcáiido a proteção de 
Deus, decreta e Promulga a seguirite Constituição daRe­
pública". Quer dizer, numa Constituição oUtOrgada, C:n­
fiada pela garganta do País em 1969, com um preâmbulo 
que lhe identifica a procedênCia e com os nomes dos seus 
subscritores, claríssimos, definindo a autoria, pretende­
se apagar tudo. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o preâmbulo afir­
ma a natureza da Constituição, a origem dela e os propó­
sitos do legislador constituinte. Iiá Constituições, por 
exemplo, teocráticas que -dizem assim: "Em nome de 
Deus ... " Há outros que são Constituições de Estados 
"'sob a proteção de Deus, e em nome do povo". 

No caso, aqui, Sr. PreSidente, o que se quer é que, su­
primido o preâmbulo existente, o Congresso Nacíonal fi­
gura como fundo promulgando a ConstituiÇão outorga­
da que temos. Pela primeira vez eu vejo um atO de rewln­
che do Governo Federal, contra ele mesmo. Quer dizer-: é 
um revanchismo a favor. QU~. por outro lado, revela que 
se quer retirar o sofâ da sala para dizer que não houve o 
adultério. Ou o que é piOr: vai diZer que foi"-pratiCado 
por nós. Porque nós é que vamos figurar como tendo 
promulgado essa ConsdtiilÇãO. Isso é intolerável, e ~-o 
primeiro ponto desse projeto. Há inúmeros outros, mas 
esse é definitivamente intolerável. 

O Sr-:- José Lins - Permite-me V. Ex' 

O SR. JOSE: IGNÁCIO FERREIRA- Tem V. Ex• o 
aparte, nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- V. Ex' teriarazão_se essa emenda ti­
vesse vindo imposta, para não sofrer qualquer mOdifi­
cação, mas essa emenda veio com o sinete da abertura e 
do diálogQ. _V. Ex' está livre de propor a retirada dessa 
_parte, dess_~ preâmbulo. 

""'"""v, "'""' =.:.o. ..:am:;uua ve~o com o stnete .aa aoertura e 
do diálogQ. _V. Ex' está livre de propor a retirada dessa 
---·- -'---
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O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA - Massó o fato 
de ter havido a proposta do Governo é um insulto ao 
Congresso Nacional. 

O Sr. José Lins- Mais do gue isso, V. Ex~ tem o di~ 
reito ~de usar das Prerrogativas do Congresso que tem a 
autoridade _de um órgão constituinte. Pode mudar a 
Con~tituiçâ_~. e propor as mudanças q~e julgar conve­
nientes. 

O SR. JOSE: IGNÁCIO FERREIRA - São 24. Mas, 
o Executivo não vai pedir descUlpas ao Congresso Na~ 
cioflal por ter feito isso. 

- O Sr. José Lins- Não há questão de desculpas. Não 
me parece que seja esse o caso. O fato e-o segUinte, nobre 
Senador: essa emenda veio com o propósito de atrair o 
diálogo, que pode ser tão amplo quanto V. Ex' o desejar. 

O SR. JOSt !GNÃOO FERREIRA - Muito obri­
gado a V. Ex~ 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSf: IGNÁCIO FERREIRA - V. Ex• tem o 
aparte, nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli- Eu vou dar um aparte a V. Ex~. 
repetindo o que eu já disse, aqui. V. Ex• é um purista do 
Djreito Constitucional e eu não sou. 

·o SR.JOSE:!GNÁCIO FERREIRA- Não apoiado! 
E não sou purista. 

O Sr. José Fragelli - V~ Ex~ é. De §arte que eu até 
rrõpus o seguinte: deixamos o rreâmbulo, apesar do seu 
valor doutrinário e teórico, no Direito Constitucional, e 
adotemos o texto da Constituição de 1946. Porque, ado­
tando o texto da Constituíção de 1946, _amanhã nós po­
deremos aca~a~ Com o preâmbulo, e tirando o preâmbu­
lo e deixando o texto nós não acabamos nem com uma 
coisa. nem outra. 

O SR. JOSf: !GNÃCIO FERREIRA - V. Ex• há de 
convír o seguinte: 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- O tempo de 
V._ l;:x' já está esgotado. 

O SR. J·Ost !GNÃCIO FERREIRA - Vou termi­
nar, Sr. Presidente. V. Ex~ há de convir que o tex.to da 
Constituição de 1946 já não tem a adequação necessária 
à realidade do Brasil de hoje. Mas eu até admito que é 
av-ªnçado em relação ao que está a viger nos tempos de 
hoje. Então, é incrível, diríamos em passo à frente, vol­
tarYdo quarenta anos atrás. ChegamOs a um ponto tal, 
neSte País., que a Constituição de 1946 chega a ser um 
avâhço com todas as suas inadequações para revestir, 
com ?S ~~us institutos de Dire_ito. as realidadeS de hoje. 

O Sr. José Fragelli- Esta aí é uma Carta outorgada. 

O SR- JOSE: IGNÁCIO FERREIRA- Sr. Pres;den­
te, nós teríamos muitas outras referêncüis a faZer ãCerca 
do texto da emenda do Governo à Constituição de 1969. 
Mas é profundamente lamentável que nós nos vejamos 
diante de um projeto _dessa natureza, que tem sido aí de­
cantado, por muitos, como sendo um projeto de maior 
elasticidade, cõm maior eiastédo do que-o ProjetO Dante­
de Oliveira; mas não tem sido dito com clareza suficiente 
qui eSse- elástéri~ é em'prejuiz?s d~s-prOpósitoS áé todÕS­
nós, de aperfeiçoamento da Ordem jurídica vigente; en­
tão é profundamente lamentável um projeto do Governo 
que se aprovado com4) _veio, ou com poucas emendas que 
suprimam ou al_terem radicalmente certas disposições, 
representará um enorme retrocesso em face_da nossa rea-

que se aprovado com4) _veio, ou com poucas emendas que 
suprimam ou al_terem radicalmente certas disposições, 

Quinta-feira 17 1267 

!idade jurídica. Há inúmeras disposições que f'!stão in­
quietando vários segmentos da sociedade civil, e, em 
oportunidades futuras, nós teremos as condições de tem­
po necessárias para nos pronunciarmos sobre elas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MARCO MACIEL NA SESSÃO DE 9-5-84 E 
QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. MARCO MACIEL- (PDS - PE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

~~sem a Federação não existe a democracia real" -a 
frase não é minha, Senhor Presidente. Foi extraída da 

Justificativa a projeto de Ieí que ínstituía no Brasil, no sé­
culo passado, antes mesmo da República, a Federação, e 
seu autor é o pernambuCano Joiquim Nabuco. 

Não se pode cogitar de verdadeiro regime democrático 
onde não viceja ampla participação que pressupõe, entre 
o-utras conquistas, a autonomia local, no contexto de 
descent_raliz_ação- das ações governamentais. 

Por tais motivos é que se impôs à Nação a necessidade 
de fazer, geminado à República, o sistema federativo, e 
ambos se converteram em princípios irreformáVeiS de 
nossas' Carúr.s cotistitÜcionaís. 

Os· propó"si"tOS- descentrãlizadores - dos quais o fede­
ralismo é espécie - inseridos, geralmente, nos textQS 
constitucionais, foram sucessivamente in viabilizados por 
recrudescimento do poder central. geralmente associado 
a períodos autoritários de governo .. 

Convêm lembrar que o Brasil oscilou, desde os albores 
de sua emanCipação política, entre centralização e des~ 
centrãHza~ão. A priffieira ConstitU!.Ção - de 1824 -
típica de Estado caracteristicamente unitário e recebeu 
os primeiros impulsos dcscentralizadores com o Ato 
Adicional ( !834), que transformou os Conselhos Gerais 
di Província em verdadeiras Assembléias Legislativas. É 
verdade, que novo surto centralizador ocorre com acha­
mada Lei <l_e lnterprttação do AtQ_Adicional, em 1841. 
Com a República - especialmente a partir de sua pri­
meira_ Const_i_tuiçào { 1891) houve uma diástole federativa 
que prosperou até o golpe de 1937, ocasião em que a 
concentração de poderes em mãos da União fez desapa­
recer, praticamente, a autonomia dos Estados, o que le­
vou, inclusive, a que se queimassem ·suas bandeiras e seus 
símbolos proibindo-sf'! o seu uso. A descentralização não 
ta"J"âou, vindo a Constituinte de 1946, e prolongou~se por 
cerca de 20 anos, ou Sf'!ja, até a Revolução de 1964, cujo 
espírito, embora de carac.teristicas modernizantes ereali­
zadóras~onduziu~nos, porém, a outro e esp~amos últi­
mo - período de sístole. 

Creio ter nlzões para afirmar que estamos agota ihi~ 
dando perene e definitívo estágio de vida democrática e 
concomitante experiência -federativa. 

Convêm, portanto, se insista na oportunidade de 
fortalecer~se a nossa prática federativa no instante em 
que nos aprestamos para assinalar a primeira centúria de 
seu es(abelecimento--e, o que é mais significativo; na·oca­
sião erri que se pretende: restaurar, em toda sua plenitude, 
o direito de ddadania do povo brasileiro pela universali­
zação da eleição direta. 

Uma verdadeira Federação nós só a teremos quando 
for superada a insólita antinomia, no Governo< da 
União, entre as realidades de um Poder Executivo uni­
tário e um Parlamento federativo. ~evidente que uma 
Federação que se restringe a considerar o equilíbrio en~ 
ire o poder central e o poder loca!, é, sob o aspecto con­
ceitual, deficiente, posto que puramente institucional, 
não se alçando, assim, a uma dimensão democrática in­
tegral. 

Esse conceito torna-se, certamente, maís sólido e c_on~ 
sistente, quando toma em consideração, também, o 

tegral. 
Esse conceito torna-se. certamente_ m~í<: .::ólirln,.. ""n~ 
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equilíbrio entre os entes federativos. E a passagem does­
tático e formal para o dinâmico e concreto. 

Não basta, Sr. Pre5ideiite, Srs Senadores, que se des­
centralize o poder ~ntre a União e os Estados; é neces­
sário também prove-r o-e-quilíbrio entre eles. Sabe--se que 
o Brasil é uma Nação multirregional, caracterizada por 
ampla diversidade de situações a níveis regiOnal e intra­
regional. E isso que fortaleCe nossa- tiri!Cfã:cte; e torOa in­
dispensâvel, por outro lado, a descentralização, pois os 
diferentes espaces brasileiros exibem estágios muito dife­
renciados econômica e socialmente, justiticarido a opção 
por um modelo amplamente federativo que corrija a cen­
tralização atualmente observada e propicie um processo 
de desenvolvimento niais integrado. 

·"Fosse- afirma com lucidez o Prof. Roberto Caval­
canti de Alburquerque- o País espaço homogêneo, eco­
nômica e socialmente, não tivesse dimensão continental, 
não apresentasse estágios de desenvolvimento tão diver­
sos, talvez essa necessidade não se .sentisse e com tanta_ __ 
urgência. 

É de destacar-se a circunstância de que o critério de 
ponderação federativa, com respeito às eleições para as 
Casas do Poder Legislativo federal está consagrado des­
de a Independência. É anterior, frise-se, à instituição for­
mal da Federação, oc_oriida com a procla-maç~~- r~Publi­
cana_ 

Com pulsando dados e informações é fáciL constatar 
que a representação parlamentar brasileira, durante o 
Império, não guardava proporcionalidade_com a expres­
são deinográfica das Províncias. Não só porque o pri­
meiro censo somente se realizou em 1872, como também 
porque, tratando-se de Estado unitário, não havia preo­
cupação com o peso demográfico das diferentes Unida­
des que o -compunham. Observe-se, por isso, que a pro­
porção entre Províncias de menor representação (as que 
pãriiCiPãvam cOm uln deputado aPenas, er!ll823)-e as de­
maior (Minas Gerais com 20) era de 1:20, diferentemente 
do que ocorre em nossos dias, quando essa relação é de 
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8:6CL Nos fins do Império, no entanto, a proporção já ti­
nha sido alterada para 2:20, aproximando-se bastante da 
que estabelece a Constituição em vigor. Durante 66 anos 
- que vão de 1823 (data da primeira Constituinte~ a 
1889- (IinS_- do fmpérío) - o número de deputados au-

- mentou em 25%, passando de lOO para 125, enquanto a 
população cresceu de 3 para 14 milhões, com um incfe­
mento, dessarte_, de mais de 400%. 

Em 1823, o número de deputados foi fixado por Ato 
do Poder Executivo, através da Decisão núinero 57, de 
19 de junho de 1822, expedida pelo Ministro do Reino, 
José Bonifácio, em cUjo capítulo IV se lê:" ... e porque a 
necessidade da mais breve instalação da assembléia obste 
a que- se espere por novos e mais bem formados censos, 
não devemos merecer a atenção por inexatos todos ris 
qUe existem. este número será provisoriament~ distribui­
do pelas P-rovíncias, na seguinte proporção (vide quadro 
1): 

A realidade brasileira é a diversidade - a extrema 
multiplicidade de situações regionais e sub-regionais. É, 
justamente essa variedade que, aliada à vastidão do Pais, 
aconselha a descentralização das decisões, competências 
e recursos públicos, no contexto de um novo federalis­
mo, justificando como do interesse nacional a reação 
política contra a centralização estatal hoje preValécen­
te". O compromisso democrático deve, por{anto, se opor 
à formação de hegemonias regionãis, evitandÕ-se a coÇt­
solidação de dependência econômica e política de regiões 
periféricas às regiões centrais. 

Representação Política na Câmara e Pooulação 

Federação que não considera o equilíbrio entre entes 
federativos, seria sinônimo de estadualismo, instrumento 
da forma mais perversa de colonialismo interno- aque­
la que seria legitimada pelo voto. 

Registre-se, por oportuno, o que afirmava iilS:tispeitii­
menteo pensador inglês John Stuart Mill no seu acatado 
"Considerações sobre o Governo Representativo", 
publicado há quas_e cento e cinquenta anos; "e uma im­
portante condição (para sobrevivência de uma Fede­
ração)_ é que não haja desigualdades patentes de forças 
entre os vários estados contratantes. Eles não podem, é 
bem verdade, ter uma igualdade exata de recursos - em 
todas as federações havia sempre uma gradação de poder 
entre os membros; uns serão mais populosos, mais ricos, 
mais civilizados que os outros ... O essencial é que não 
deve haver um estado tão mais poderoso que os outros ... 
Se existir um tal estado, e apenas um, ele insistirá em ser 
o líder das delibera-ções em comum ... " 

Nunca ê demais recordar que o Brasil se situa na pou­
co apreciada condição de, entre os pafses do terceiro 
mundo, exibir as mais elevadas taxas de disparidades in~ 
terespaciais da renda. 

A possibilidade de alcançar~se efetiva modificação ca­
paz de robustecer o exercício federativo e, assim, estabe­
lecer um desenvolvimento espacialmente mais orgânico e 
homogêneo, só será garantida quando o voto nas 
eleições presidenciais levar em conta, essa realidade, a 
exemplo do que ocorre com o Congresso Nacional. 

Daí por que, Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
estamos apresentando hoje - subscrita tambêm por 25 
Hustres Senadores e 171 eminentes Deputados - emen­
da à proposta de alteração c_onstitucional de iniciativa do 
Presidente João Figueiredo, que, entre outros objetivos, 
visa estabelecer eleições diretas para a suprema magistra­
tura da Nação, com a qual buscamos instituir, ao lado 
do voto direto, secreto e universal, o critério da ponde­
ração federativa. 

A introdução do voto federativo, que ora atravês da 
mencionada emenda se preconiza, para eleição do Presi­
dente e Vice-presidente da República, corresponde à ex­
tensão de um princípiO Que já prevalece, há muito, para 
escolha dos membros do Congresso Nacional. 

Regiões/Províncias 

NORTE 

J:;.maZona.s 

Pará 

NORDES'l'E 

M<.ranhão 

P~aui 

Ceará 

R.G.Nor-te 

Paraíba 

Pern~mbuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

SUDES'rE: 

Espírito Santo 

Rio e ~un. Neutro 

l-i.inas Gerais 

São Paulo 

sur. 
Santa Catarina 

Paraná 

R. G. dO Sul 

Cispl~tina 

r..:'l::N'l'Hü-Ol::S'l'E 

Mato Grosso 

Goiás 

BRASIL 

1823 - -18.89 

R E P 
1 8 

Abs-

3 

50 

4 

1 

8 

1 

5 

13 

5 

13 

38 

1 

8 

20 

9 

1 

3 

2 

3 

3 

~ 
4 

1 

8 

l 

5 

13 

5 

13 

38 

1 

8 

20 

9 

.!. 
1 

3 

2 

~ 2 
1 1 

2 2 

A Constíiuição de 1824- promulgada, como se sabe, 
após a dissolução da Constituinte--apenas segUiu a re­

-gra anterior.-Seu texto não fixava número de deputados 
mas tomava esse número para fiXar o de senadores, o 
que era feito peJos artigos 41 e 42 que dispunham, res­
pectivamente: 

"Art. 41- Cada Província darã tantos senado­
res quantos forem metade dos seus respectivos de­
putados da província for ímpar, o dos seus senado-

N ~ A 
1 8 

Abs. 

a 

2 

E 

22. 
6 

3 

8 

2 

5 

13 

5 
~4 

14 

g 
2 ~ 

12 

20 

9 

!Q_ 
2 

2 

6 

ç A o 
8 9 

• 

1,6 

&,8 

48,0 

4,8 

2,4 

6,4 

2,6 

4-; o 
10,4 

4,0 

3,2 

11,2 

~-
1,6 

9,:6 
16,0 

7,2 

-ª-'2. 
;t.,6 
1,6 

4,8 

.i OO 

POPULnÇÃO (1890) 

Absoluta % . 

476.370 

6.002.047 

430.854 

267.609 

805.687 

268.273 

457.232 

1. 030.224 

511.440 

310.92_6 

1.919.802 

6.104.384 

135.997 

-1.399.535 

3.184.099 

1.384. 753 

1.430. 715 

283.769 

249.491 

897.455 

-320.399 

92.827 

227.572 

.14.333.915 

L03 

2,29 

41.87 

3,00 

1,87 

5,62 

1,87 

3_, 19 

7,19 

3,57 

2,17 

13,39 

42,_59 

0,95 

9, 77 

22,21 

9,66 

9,97 

1,98 

1. 73 

6,20 

2,24 

0,65 __ 

1,58 

100,00 

res serâ metade do riúmero imediatamente menor, 
de maneira que a província que houver de dar onze 
deputados, dará cinco senadores. 

"Art. 42- A província que tiver um só deputa­
do elegerá, todavia, o seu senador, não obstante a 
regra acima estabelecida." 

As alterações verificadas na representação da Câmara, 
entre 1823 e 1889, não ocorreram em função de modifi--­
cações demográficas marcantes, mas atenderam, sobre· 

1 

l 
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tudo, às transformações do quadro territorial, represen-­
tada especialmente pela criação da Província do Amazo­
nas (antiga Comarca do Rio Negro), de Sergipe (antiga 
Capitania Del Rey) e do Paraná (desmembrada de São 
Paulo). Da mesma forma, a antiga Província Cisplatina 
(antes Banda Oriental) desmembrou-se do Império pela 
Independência, ao mesmo tempo em que se deu repre­
sentação política ao município neutro. Apesar disso, 
conforme se pode verificar, algumas Províncias tiveram 
sua representação aumentada sensivelmente (vide os ca­
sos do Parâ, Piauí e Rio Grande do Sul), enquanto ou­
tras mantiveram inalterado o número de seus deputados. 

No ideârio do movimento que teve seu desfecho em 
1889, duas aspirações foram apresentadas desde io&o 
conio indissociáveis: a República e a Federação. Eram 
tão acentuadas as preocupações com o federalisl:!lo que 
esse princípiO teCniirú)u pernteando as próprias con­
vicções do Partido Liberal. Foi para tentar superar a 
avalanche republicana, que empunhava a bandeira da 
Federação, que o último Gabinete liberal do Império, 
presidido pelo Visconde i:Je Ouro Preto, fez insciéVir em­
seu programa de reformas, como primeiro item, a 
adoção do "Federalismo com Monarquia". ~ sabido 
que Afonso Celso não teve condição de pôr em prática o 
que pretendia ou julgava ser a fórmula Siãlvadora do regi­
me agonizante. _ Mas, registre-se, os dois p-Y.incípiOs 
inscreveram-se de forma pei-manente nas Constituições 
que se seguiram e converteram-se, em preceito doutri­
nário impostergável,-a tal pontO que-não pOdiam.:...._ oU 
não podem - ser objeto de deliberação propostas de 
emenda constitucional tendentes a abolir a Federação ou 
a República (aliás, a Constituição de 1891, igualmente, 
não admitia emenda que altera~ .. a igualdade de repre­
sentação dos Estados no Senado"). 

No Congr~o- ConstlfUfnte de 1890-91 os matares de­
bates travaram-se exatamente sobre os principiO}.em que 
se assentaria a Federação. Três das onze emenda10 Que 
modificaram o projeto do Excx:utivo, aprovadas pelos le­
gisladores constituintes, diziam respeito, precisarnenk, a 
problemas da autonomia estadual, de discrimi.naçã.e ~ 
renda e de forma de eleição do Presidente da República. 
Foram inúmeras, recorde-se, por oportuno, as propostas 
que visavam extirpar do texto do anteprojeto da Corrsti­
tuição a palavra indissolúvel, como que se proctirava ca­
racterizar a união permanente das antigas Províncias do 
Impêrio, que _deveriam formar a nova Federação. 

O federalismo exaltado predominante no seio de inú­
meras bancadas do Norte- nome que genericamente se 
dava à representações do Norte e Nordeste- e também 
do Rio Grande do Sul, chegaVa a admitir que qualquer 
Estado poderia, a qualquer tempo, dissociar-se da Fede-_ 
ração para formar um novo pafs. Esta, por exemplo, fof­
a proposta do Apostolado Positivista oferecida ao Con-
gresso_ __ _ 

Embora as discrepâncias demográficas regionais fos­
sem bem menos acentuadas que hoje, os Estados pre­
viam e temiam o predomínio do irlteresse das irandes e 
predominantes Unidades federativas sobr_e_as menores. 

Foi para atenuar tais -receios qUe tantas concessões fo­
ram feitis ao novo federalismo da recêm-proclamada 
República. A começar pela forma conservadora que ad­
quiriu a Chamada.~··Política-dos G9vernadores"- uma 
constante na República velha (1889-1930)- ·e qite teve' 
ponto alto com o Presidente Campos Salles que assim a _ 
definiu em mensagem enviada ao Congresso Nacional: 
.. o que querem os Estados, quer a União". 

Entre as_concessões feitãs aos Estados para viabilizar 
o novo regime, duas se situavam no âmbitQ da represen­
tação política, tentando evitar o predomínio dos gfaiides 
sobre os Estados, menores, além, obviamente, de atende­
rem a preceitos doutrinários clássicos do federalismo: 
a- estabeleceu-se representação igualitária no Seriã­

do, ao contrário õo que ocorria no Império, pois, neste a 

representaÇão -provincial na Câmara vitalícia era, como 
na temporâria, proporcional; 

b - deu-se aos Estados uma representação mínima 
(quatro deputados) mesmo que não ~tendess-em à pro­
porQão de um para cada 70 mil eleitores., o que não cons­
~a~a <!_a Constituição do Império. Esse número mfnimo 

QUADRO II" 

foi SL!Cessivamente aumentado até atingir, nos tempos 
atuais, o de oito por Estado e quatro por Território. -

Da primeírii-Carta republiCana aos nossos dias a re­
presentatividade dos Estados na Câmara, relativamente 
à população, sofreu acentuadas mudanças, como sC ob~ 
serva da leitura do quadro li; 

Representação Poli ticca na Câmara ~ População 

_Regiões /Estados 

NORTE 

ROndônia 

Acre 
Amazonas 

Roraima 

Pará 

Amapá 

NORDESTE 

Maranhão 

Piauí 

cear_ á 

R. G. Norte 
Paraíba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 
Bahia 

SUDESTE 

Minas Gerais 

Espírito Santo 
~Rio -de Janeiro 

SãO- Pà.ulo 

~~L 

Paraná 
S. Catarina 

Rio G. SUl 

CENTRO-OESTE 

_Mato Grosso 

M. Grosso Sul 

Goiás 

BRASIL 

1890 - 1980 

8 9 o 1 9 _e 9 

Abs. % Abs. % 

- _§_ 

2 1,6 

6 4,8 

4_7 

8 

8 
8~ 

4 

15 

9 ,.s1 
1,67 

1,67 

1,67 

_O ,63 

3,14 

4 0,83 

qo_ - 4..S, o . .ill.. _ 31,10 

6 

3 

8 

2 

5 

13 

5 

4 

14 

il 
20 

2 

12 

9 

1.e. 
2 

2 

6 

! 
2 

2 

4,8 

2,4 

6,4 

1,6 

4,0 

:10,4-

4,0 

17 

9 

22 

8 

12 

26 

8 

3,2 a 
11,2 39 

~ .ill__ 

16,0 

1,6 

9,6 

7,2 

~ 

1,6 
. 1,6 

4,8 

~ 

1,6 

L,6 

100 

54 

9 

46 

60 
82~ 

34 

16~ 

32 

E. 
8 

8 

16 

479 

3,54 

1,87 

. 4,60 

1,67 

2150. 

5,43 

1,67 

1,67 

8,15 

3"5,29 

11,28 

1~a"1 

9,61 

12,53 

17 ,ll 

7~09 

_3,34-

6,68 

Jj:, fl9 

1,6"7 

1,_67 

3,35 

100 

e conveniente observar o quadro apresentado pelos 
deslocamentos populacionais, talvez resultantes da desa-

:-- balada crise da agroindústria cãnavieira e da expansão 
da economia cafeeira, o que explica a perda de popu­
lação dQ Nordeste e o crescimento acentuado do Sul e 
Sudeste . 

P OPU L A Ç A_O 

8 $l_ o. 
Ahs. % 

147,9 

32..8,4 

6.,..,Q02_,0 

430,8 

267,6 

805,6 

268,2 

45_7 ,2 

1.030,2 

511,4 

3"10;9 

L919,S 

6 •. 104 ,3 

--3.184,"0 

135,9 

l.3_9_9_,_? 

I.j84, 7 
1-:-~30,7 

-t49 ,4 

28 3"~ 7 

897,4 

: 3_20,9 

92~8 

1, 03_ 

2,29 

41,87_ 

3,00 

1,87 

5,62 

1,87 

~3,19 

-7,19 

3,57 

2,17 

13 ,3-9 

42,59 

22~21 

0,95 

_9 .-T? 
9,66 

9_, 98 

1,74 

1,98 

6,26 

~ 

0,65 

227,5 1-,61 

9 8 o 
Abs. 

5 ~B_$13 •. 

493 

301 
L432 

79 

3.412 

% 

4_,..94 

0,41 

0,25 

1,26 

0,06 

2,8-i 

176 0,14 

34.862 _2,9, 28 

4.003 

2.1-40 

5,295 

1.900 

2.773 

6.147 

1.988 

L142 

9.474 

51,'153 

3;37 

l·,ao 
4,45 

1,5-9 

2,33 

5,17 

1,66 

0,95 

7,95 

• r43,46 ---

l3.391 ll,25 

2".024 1,69 

- 11.297 9_~_49. 

25.041 21,03 

l9.036 15_,98 

7.630 

3.629 

7.777 

7.555 

1.142 

1.370 

5,043 

6;40 

3,05 
6,53--

_.§..dL 

o ,95-

.l-,15 

4,23 

100_ 

dar representação paritária n.-o Senado Federal (três por 
Estado), nada se fez para assegurar-se como explicável e 
Correto peso federativo a eleição do Presidente e do_ Vice­
Presidente da República. 

Isso não quer dizer, todavia, que o assunto não tenha 
preocupado constituintes e legisladores no passado. 

Já na discussão da-Carta de 1891, houve amplos deba­
tes a respeito dõ assuntO. 

Por sfnal a- perda política do Nordeste foi maior do 
que a perda da sua posição democrática relativa, uma 
vez que enquanto a participação populacional decre8ceu 
12%, a representação parlamentar diminuiu quase 17%;_ 

Se, porém, como atestam as observações atê agora 
- apresentadas~ ·bu-Scou-se estabelecer um peso pãr~ cada· 

Estado (ou Território) para eleição da Câmara Federal, e 

Como se recõrda, foi a primeira ÇõnStituição que ins­
titUiu o voto direto, na forma como se praticou- com 
intermitências é cerfo -na República atê 1964, embora 
não f~sse, incialmim.te, nem secreto (conquista obtida 
como conseqilênda da Revolução de 1930), nefn llniver-
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sal, posto que as mulheres somente obtiveram o direito 
irrestrito _de voto a partir da mesma data. 

Por ocasião dos debates travados durante a tramiw 
tação da Carta de 91 houve váriOs projetos regulando o 
processo de escolha do chefe do poder Ex..ecutivo federal. 

Os anteprojetoS de América Brasiliense e de Werneck 
Pestana defendiam a eleição indireta, com eleições espe­
ciais, e o de Magalhães Castro previa a eleição do Presi­
dente pelas municipalidades. Reunida a Comissão dos 
Cinco, terminou-se adotando o mesmo sistema eleitoral 
americano de circunscrições eleitorais, segundo os Esta­
dos. Submetida a Pi'opostã a Rui Barbosa, a quem coube 
revisão e unifiCação do texto, este manteve o mesmo sís~ 
tema, mandando, apenas, que o Colégio Eleitoral fosse 
formado pelo dobro -da representação federal de cada 
Estad9, que significava na época 550 eleitores. 

O sistema é descrito por Agenor de Roure em sua-obra 
"A Constituinte- Republicana", da seguinte maneira: 

" ... (esse sistema) .. confere aos Estados, como en~ 
tidades políticas, Que são os membros imediatos da 
União, a igualdade de sufrágio, meio este considera~ 
do o mais eficaz pela maioria da comissão para esta~ 
belecer o equilíbrio entre eles e fornecer o elemento 
federal, naturalmente fraco em um corpo político 
que apenas acaba de tomar a forma de República 
Federativa, por uma rápida transição do Império 
uno e da centralização administrativa. ( ... )" 

A Comissão Constitucional, composta de 21 membros 
(um de cada Estado) divergiu do projeto do Governo 
que adotou, em seu parecer, outro sistema que Agenor 
de Roure também descreve no livro citado. Diz ele: 

"Escolhidos os eleitores pelo Estado, a 19 de março, 
formariam eles, a 1 'I de maio, os colégios eleitorais em lu~ 
gares determinados pelos governos locais. Cada eleitor, 
de cada um dos 21 colégios votaria em duas urnas, numa 
para Presidente, noutra para Vice-Presidente. Dos dois 
candidatos, um, pelo menos, devia ser filho de outro Es­
tado, como nos Estados Unidos se faz. Das duas atas 
que fossem lavradas seriam tiradas seis (cópias) ai.üênti­
cas (três de cada) uma de cada para o arquivo do GõVer~ 
no do Estado ou do Distrito Federal, outras duas para o 
Senado e as duas restantes para o Arquivo N acionai. As 
duas câmaras se reuniriam então para a apuração sob a 
presidência do Presidente do Senado, com dois terços de 
seus membros, devendo o processo de contagem dos vo­
tos ser feito numa Só seSsão, tomadas as precauções ma­
teriais para que os presentes não se retirassem e proibida 
a abstenção. O eleito seria o que tivesse maioria absolu­
ta; e, faltanda_es_ta, o Congresso escolheria, em votação 
nominal, o- Presidente e o Vice-PreSidente, de entre os 
três mais sufragados em cada uma das atas; mas nem to­
dos os deputados e senadores votariam, porque cada Es­
tado só teria um voto e este caberia ao representante-que 
obtivesse dos colegas de bancada a maioria relativa do 
sufrágio." - ----

Para justificar o processo adotado a comissão aludia 
fundamentalmente a motivos hoje extremamente atuais. 
Se não vejamos: 

.. Sob dois aspectos pode a questão ser estudada: 
considerando-se o chefe do Poder Executivo repre­
sentante da Nação, como o fez a ConStituição ar­
gentina e indiretamente pretende o projeto; oU 
considerando~se, como o Senado, representante dos 
Estados, como o fez a ConstituiÇão da República 
norte-americana. __ 

Na primeira hipótese,- a eScolha do Presidente 
deve ser feita pela Nação, devendo o respectivo pro­
cesso aproximar-se, tanto quanto possível, do sufrá­
gio universal. Na segunda hipótese, a soberania resi­
de nos Estados, es_tes ê que têm de fazer a escolha e a 
eles deve caber a organização da fórmula proces­
sual. Domina, em fal hipótese, a doutrina resultante 
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da constituição norte-americana. E a este respeito 
devo dizer: não sei se defendo os verdadeiros princi­
pias científicos; _mas parece-me que, na federação 
pura, o chefe do_ Poder Executivo representa a sobe­
rania dos Estados e estes é que têm_o direito de con­
correr para sua eleição ... Os Estados consideram-se 
no mesmo pé de igualdade, sob o ponto de vista 
político e, então, muito legitimamente, a maioria 

- destes é que tem de escolher o chefe do Poder Exe-
cutivo." 

O D_eputado FlCury Curado e Moniz Freire apresenta­
ram emenda à Comissão propondo a eleição direta, por 
todo o corpo eleitoral do País, enquanto Epitácio Pessoa 
e o Deputado Retumba propuseram a adoção do sistema 
amerícano previsto no projeto do Governo, dando aos 
coléSíoS--eleitorais de cada Estado igual número de 
membros - 20. Nisso, diferia, observe-se, do processo 

--então Vigente nos Estados Unidos (o númcrro de votos de 
cada Estado é correspondente à sua representação fede­
ral) e do que era proposto pelo Governo - o dobro da 
representação federal de cada Estado. 

Quando se iniCiou a discussão em plenário, fulvíã, por­
tanto, três propostas: 
a- a do GoVerno, seguindo o modelo americano; 
b - a da Comissão, estabelecendo eleições diretas 

pelos Estados; e 
c- a da emenda Fleury, de eleição direta simples. 
O sistema proposto pela Comissão aão tinha Simil~r. 

Os constituintes que mais o debateram -ele visava, ita 
nossa opinião, corretamente, preservar o equilíbrio fede­
rativo - foram Rosa e Silva, pernambucano, e AdolfQ 
Gordo, de São Paulo. Este último resumiu os argumen­
tos contrários ao voto estadual, alegando, conforme suas 
próprias palavras· 

"O sistema que os prinCípios indicam seria o· do sufrâ­
gio direto, mas acredito - e neste ponto devo declarar 
que não represento toda a minha !Jancada e sim o meu 
voto e o de alguns amigos-, acredito que, nas circuns­
tâncias do país, esse sistema não pode ser aplicado. Nin­
guém ignora que uma eleição de tanta magnitude, de 
tanta importância, como a do Presidente e a do Vice­
Presidente da República, vai agitar de um modo vio­
lentíssimo o país, dando lugar a uma perturbação séria 
da ordem e mesmo a sérios conflitos. 

Além disso, devemos dizer as coisas francamente 
como elas são- o nosso povo ainda não está preparado, 
tanto quanto é necessário, Parã poder desempenhar, com 
todo o critério e patriotismo, essa importante função; e, 
em um país tão vasto como o nosso, onde a população 
cada vez mais se avoluma, pelo desenvolvimento da cor­
rente imigratória, onde ainda são tão difíceis os meios de 
comunicação, o eleitorado, sobretudo o do interior, não 
pode mesmo conhecer os_ candidatos de modo a escolher 
aquele que, pelas suas virtudes e talentos, seja o mãis dig­
no de exercer aquele elevado cargo. 

Parece-me, que o melhor sistema é o que confia a 
eleição às legislaturas dos Estados." 

O representante de São Paulo negava exatamente o 
princípio" que a Comissão_ Paritária aos 21 queria preser­
var: a igualdade entre os Estados na escolha do Presiden· 
te. 

É interessante notar que, impressíoD.a:do com o argu­
mento do voto único, em que se transformaria o voto 
plural dos Estados, Adolfo Gordo não era favorável à 
eleição direta, e o substitutivo que apresentou, mandan­
do que o Presidente fosse eleito pelas legislaturas esta­
duais,_ tinha o mesmo efeito prãiiCo do sistem.a proposto 
pdo Governo. Ele ê quem esclarece, no mesmo discurso: 

.. Segundo o sistema proposto pela ilustre Comissão, a 
eleição para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da 
República será direta, mas cada Estado terá apenas um 
voto, de modo que se chamará às umas o eleitorado de 
todo o país, agitar-se-á violentamente a opinião pública, 
para afinal cada Estado ficar apenas com um voto. Mi­
nas-qUe tem mais de 200 mil eleitores, depois de deposi-
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tar nas urnas mais de 200 mil votos, fica apenas com um 
voto, isto é, fica com direito igual ao Rio Grande do 
Norte que não tem 15 mil eleitores." 

Foi nessa oportunidade, conforme se constata -da leí· 
tura_dos Anais da Constituinte (V oi. I- pág. 430) que o 
Deputado Moniz Freire mandou à Mesa sua emenda de 
eleição direta. 

Com o crescimento dos dois sistemas, aparecendo 
sempre como impugnado o projeto da Comissão, o De-­
putado Pedro América, da Paraíba, apresentou emenda 
tentando consolidar ~rincípios de eleição indireta. 

Um sistema, diga-se, que combinava vOto popular e 
escolha indir-eta, cOrri res-Salva do peso federativo, que in­
teressava aos Estados de menor expressão demográfica. 

O Deputado Justiniano Serpa, em discurso também 
transcrito no Anais (Vol. I - pág. 452) diria: 

"O quarto e último sistema é, a meu ver, o preferível. 
Não o reputo perfeito, não o considero capaz de manter, 
na escolha do primeiro magistrado, a igualdade de con­
dições entre o Norte e o Sul do País. Mas tem para a mi­
nha preferência por dois grandes motivos: ]9) ser o siste­
ma que mais _se harmoniza com os princípios COnsigna­
dos no projeto; 2'~) ser o único que, adotado, não deixa 
os Estados do Norte entregues desde logo à vontade dos 
&tados do Sul. Obedece a um plano de doutrinas; consi­
dera o Presidente da República delegado soberania na­
cional e quer que, para. a sua escolha, se manifeste direta­
mente a vontade do País." 

Quando se encerrou a discussão e passou-se à votação 
a alternativa que desprezava o modelo federativo e sufra­
gava o valor absoluto do voto, proporcionalmente ao 
eleitorado nacional, se impôs na Assembléia Constituin­
te por 88 a 83 votos, conforme relata com precisão -e 
vale a pena citá-lo mais uma vez- Agenor de Roure na 
obra já citada: 

"( ... ) Encerrada a primeira discussão. O Senhor Serze­
dello (do Rio) requereu que a votação fosse feita na se­
guinte ordem: I 9) o sistema da Comissão; 29) o sistema 
oferecido pelo Senhor Adolfo Gordo; J9) o sistema de 
eleição direta; 4'~) o sistema do projeto. Assim foi feito, 
caindo o requerimento de votação nominal feito pelo .se.. 
nhor José Mariano. Rejeitados os três outros sistemas, 
foi aprovado o da eleição direta, da emenda do Senhor 
Moniz Freire (do Espírito Santo), por 88 votos contra 
83. O ·senhor Morais Barros reclamou e pediu votação 
nominal. O Presidente ia atender, mas surgiram protes­
tos e o Senhor Zama convidava os partidários da eleição 
direta a ~bandonarem o recinto, quando tudo serenou 

_com a· retirada do requer~ento do deputado paulista." 
(Anais, v.II, págs, 33 e 34) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Essa exposiçãO- tem o intuito de mostrar à sociedade. 

que o princípio que se postula não é novo, já estava nas 
preocupações dos parlamentares há um século atrás. 

s~ empreendermos estudo de legislação comparada 
em todo o mundo, e observarmos os estados organizados 
sob a forma cOnfedera! ou federativa, che8aremos facil­
mente à conclusão que o sistema de voto federativo, que 
ora se preconíza é; praticamente, universalmente obser­
vado. 

Não encontrei na história contemporânea das repúbli­
cas federativas - façamos questão de afirmar - regis­
tros em que a eleição do chefe de governo ou chefe de Es­
tado dispense alguma forma de ponderação federativa. 

Os exemplos de que mais nós nos socorremos para fa­
zer a defesa, ou mesmo a apologia das eleições diretas, 
guardam respeito ao critêrio de ponderação federativa: o 
mais antigo-- e, por isso mesmo, mais tradicional- a 
experiência nõl"tê--americana; e decert_o, o mais próximo 
e, como se pensa, nem tão recente- o modelo argenti­
no. 
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Nos Estados Unidos - onde também existe, como é 
natural, um grande dCscquilíbrio demográfico -
procura-se combinar salutarmente, em sistema hã muito 
implantado e consolidado, a manifestação popular com 
o equilíbrio federativo. Aiiâs, convém recordar que não é 
nenhuma eleição indireta como geralmente se diz, mas 
sim uma eleição direta em dois graus. Primeiro 
manifesta-se o eleitorado e, depois, o Colégio. O manda-

to dos membros do Colégio, como se sabe, e Jmpetãtlvo. 
Exatamente por isso nunca houve discrepância entre o 
voto popular e o voto dos delegados.~ tão reconhecida­
mente irrelevante, por isso mesmo, a atuação do Colêgio 
que muitas propostas de emendas já tentaram aboli-lo. 

nado Estado tem a totalidade dos votos do Colégio. 
Com isso, pod-e-acontecer que o presidente eleito não te­
nha a maioria dos votos populares, mas não hã o risco 
do presidente oser eleito contra a vontade do eleitorado 
da maioria dos~stados. O resültado, que se reproduz no 
_qu~dro a segu}t. mostra que nos 100 anos de aplicação 

_do sistema nos~tado Unidos, não hâ necessâria corresL 

ANO CANDIDA1U 

1860 Lincoln 
Doug1as 
Breckinridge 
Bell 

1864 Lincoln 
Mc.Clellan 

1868 Grant 
Seymour 

1872 Grant 
Greeley 

1876 Hayes 
Tilden 

1880 Garfield 
Hancock 

1884 Cleveland 
Blaine 

1888 Harrison 
C1eveland 

1892 C1eveland 
Hanison 
Weaver 

1896 McKinley 
Bryan 

1900 McKinley 
8ryan 

1904 Roosevelt, T. 
Parker 

1908 Taft 
Bryan 

Pelo sistema eleitora-l lá adotado, cada EstaQo tem um 
o ritímeio de votos determinado no_ Colégio Eleitoral. O 
- Candidato que vence as eleições populares num determiw pendência entfi:- voto popular e voto de cada Colégio: 

SUCESSIIO PRESIDJW:IAL l>DS ESTAOOS UNI!XlS 

1860 - 1960 

PARTIOO VOTO \'bfu POPliTAR ANO üe'IDJDATO 

Republican 1,866,452 180 Wilson 
Democrat 1,375,157 12 1912 Roosevelt, T. 
Democrat 847,953 72 Taft 
Union 590,631 39 Wilson 
Republican 2,213,665 212 1916 Hughes 
Democrat 1 ,aos ,237 21 Harding 
Repub1ican 3,012,833 214 1920 Cox 
Democrat 2,703,249 80 Ccolidge 
Republican 3,5_97 ,132 286 1924 Davis 
Dernocrat 2,834 ,lZS 66 La Follette 
RepubliCan 4 ,036 ,298 185 Hoover 
Democrat 4 ,..300 ,590 184 1928 5níth 
Repub1ican 4,454,416 214 Roosevelt,F.D. 
Dcmocrat 4,444,952 155 1932 Hoover 
Democrat 4,874,986 219 Rooseve1t,F.D. 
Republican 4,851,981 182 1936 Landon 
Republican 5,439,853 233 Roosevelt,F.D. 
Democrat 5 ,540 ,309 168 1940 Willkie 
Democrat 5,556,918 277 Roosevelt ,F ,D. 
Republican 5,176,108 145 1944 Dewey 
People's 1,041,028 22 Trunan 
Republican 7,104,779 271 1948 Dewey 
Democrat_ 6 ,soz ,925 176 Thunnond 
Republícan 7,207,923 292 
Democrat_ 6,3-58,13.3 ISS 1952 Eisenhower 
Republican 7,62.3,486 336 Stevenson 
Democrat 5~077 ,911 140 1956 EiS:eimower 
Republican 7,678,'908 321 Stevenson 
Dcmacrãt 6,409,10'~ 162 1960 Kennedy 

Nixon 

V01U VOTO 
PARTIOO POPULAR ELEITORAL 

Democrat 6,293,454 43S 
Progressive 4,119,538 88 
Republican 3,484,980 8 
Democrat 9,129,606 277 
Republican 8,538,221 2S4 
Republican 16,152,200 404 
Democrat 9,147,353 127 
Republican 15,7l5-,016 382 
DeTOClcrat 8,38"6,503 136 
Progressive 4 ,822J856 13 
Republican 21,391,381 444 
Democrat 15,015,443 87 
Democrat 22 ,&21~,857 472 
Republícan 15 '761 ~841 S9 
Democrat 27 ,7s-f,S97 523 
ReP'.Jblícan 16,679,583 8 
Democrat 27,244,160 449 
Republican 22,305,198 82 
Democrat zs ,602 ,504 432 
Republican 22,006,285 99 
Democrat 24,105,695 303 
Re-publican 21,969,170 180 
States 'Right 1,169,021 39 
Democrat 
Republícan 33,778,963 442 
Democrat 27 ,314. 992 89 
Repub1ican 35,582,236 457 
Demcrat 26,028,887 73 
Democrat 34,221,401 301 
Republican 34,109,188 219 
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ESl'AilOS ltU!XlS - ÁREA, FOPULAÇI<O E REPRESEI<IACÃO PO~fTICA 

NO SIS'I'EMA, ELEITORAL 

ESTADO ÁREA POPU~ACÃO 
1960 

Total Posição Census - Posiçã 

Estados Unidos 3,615,208 - 179,.323~175 -
Al.:th:una 51,609 29 3,266. 740 19 
Aiusk1 586,400 1 226,167 50 
Arizona 113.909 6 1,302,161 35 
Arkan...:;as 53 ,1 04 27 1,786,222 31 
Califórnia 158,693 3 15 '717 ,204 2 
Cal orado 104,247 8 1,753,947 33 
Connecticut 5,009 48 2,535,234 25 
Dclaware 2. os 7 49 46 446,292 
District of Columbia 69 - 763,956 -
FlÓrjJa 
0.'orgin 
Hawaii 
Idaho 
lllinois 
Indiana 
Iowa 
Kans:1!> 
Kcnllldcv 
Lousiania 
Mníne 
Maryl3nd 
Massachusctt$ 
Uichi~.:m 
Minnesota 
Mississippi 
Missouri 
Mont.:ma 
Nebraska 
Nevada 
New Hampshire 
New Jcrsey 
New ]l.féxico 
New York 
North Carolina 
North Dakota 
Ohio 
Ok1ahom:I 
Orcgon 
Pensy1vânia 
Rhode Is1and 
Stmth Curolüm 
South D..'lkOtLl 
Tennesscc 
Tc.•xa.s 
Utah 
Vennont 
Viq:!inia 
Washin~ton 
Wcst Virgínia 
Wisconsin 
Wyomíng 

O caso do Presidente Hayes, em 1876, constitui uma 
exceção no sistema adotado, pois a solução encontrada 
discrepou das regras constitucionais, tendo sido- uma 
opção política para resolver a crise gerada com os resul­
tados do pleito. 

No caso da Argentina, para Presidente, apenas para 
dar mais um exemplo, a ponderação do voto é também 

58,560 22 4,951,560 lO 
58' 87 6 21 3,943,116 16 
6,421 47 632.772 43 

83,557 13 667,191 42 
56,400 24 10,081,158 4 
36,291 38 4,662,498 11 
56,290 25 2 ,7f;7 ,537 24 
82 ,264 14 2,178,611 28 
40,395 37 3,038,156 22 
48,523 31 3,257,022 20 
33,215 39 96.9,265 36 
10,577 42 3,100,689 21 

8,257 45 5,148,578 9 
58.--210 23 7,823,194 7 
84,068 12 3,413,864 18 
47,716 32 2,178,141 29 
69,686 19 4,319,813 13 

147,138 4 674,767 4J 
77,227 15 1,411,330 34 

110,540 7 285 ,278" 49 
9,304 44 606,921 45 
7,836 46 6,066,782 8 

121,666 5 951,023 37 
49,576 30 16.782 ,304 l 
52,712 28 4,556,155 12 
70,665 17 632,446 44 
41,222 35 9,706,397 5 
69,919 18 2,328",284 27 
96,981 10 1,768,687 32 
45,333 33 11,319,366 3 

1 • 214 50 859,488 39 
31,035 40 2 ,382 ,594 26 
7 7. 04 7 16 680,514 40 
42,244 34 3,567,0-89 17 

267,339 2 9,579,677 6 
84,916 ll 890,627 38 

9,609 43 389,881 47 
40,815 36 3,966,949 14 
68,192 20 2,853,214 23 
24,181 41 1 ,860,421 30 

..... 56,154 26 3,951,777 15 
97.914 9 330,066 48 

evidente. ~ o que se pode inferir d.a leitura do seguinte 
texto de publicaç:ão da imprensa argentina,_ in "erbls: 

" ... a Capital Federal e as 4 províncias mais de­
senvolvidas e populosas (Buenos Aires, Cói'doba, 
Mendoza y Santa Fé) representam 71,4 por cento do 
padrão eleitoral, porém só indicam ao Colégio Elei­
toral 50,66 por cento dos eleitores. 25,61 por cento 
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Votos 
Eleitorais 

538 
10 

3 
5 
6 

40 
6 
8 
3 
3 

14 
12 

4 
4 

26 
13 

9 
7 
9 

lO 
4 

lO 
14 
2 1 
lO 

7 
13 

4 
5 
3 
4 

17 
4 

43 
13 

4 
26 

8 
6 

29 
4 
8 
4 

ll 
25 

4 
3 

12 
9 
7 

lZ 
3 

do pãdrão correspondente às províncias menos de­
senvolvi~as enviarâ ao Colégio 39,33 por cento dos 
eleitores. 

Isto quer dizer que, em teoria, o Presidente e Vice 
podem ser eleitos com menos votos das províncias 
desenvolvidas e com mais votos pelas menos desen­
volvidas." 



' • 

' 

Maio de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Considere-se:, a título de ilustração, o quadro a seguir: 

NOMEROS 

DISTRITO DEPUTADOS 

CAPITAL 25 

BUENOS AIRES 70 

CA'J'ML~RCA 5 

CORWBA 18 

CORRI ENTES 7 

CHACO 7 

CHUBUT 5 

ENTRE RIOS 9 

FORMOSA 5 

JUJUY 6 

LA l'tV.lPA 5 

LA R10JA 5 

MENDOZA 10 

MlS!ONliS 7 

NRUQUEN 5 ~ 

RIO NEGRO 5 

SALTA 7 

.':)),]\" JUAN 6 

SAN LUIS 5 

SANTA CRUZ 5 

.SANTA Ft 19 

SGO. DEL ESTERO 7 

TUCU~L~N 9 

T lLRRA Dll FULGO 2 

TOTAL 25 4 

Sr. Presidente, Srs. SC:ii:idores: 
Face ao exposto, creio_desn~sário insistir na valida­

de da proposta apresentada, com apoiO dos eminentes 
pares, sugerindo que o Presidente e o Vice-Presidente da 
República sejam eleitos em sufrágio sécretO-e l,iilivú_Sii, 
observado o critêrio de ponderaçãci-1ederativa, estabele­
cido com base no número de representantes dos Estados 
e Territórios no Congresso NaCional. 

OS~. Fábio Lucena- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Com prazer, ouço V. 
Exr., meu caro Senador Fâbio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Marco Maciel, 
como s'empre, é- uma satisfação ouvir mais uma aula de 
excelente nível de V. Ex• que, no explanar da subemenda 
que apresentou à emenda do Presidente da República, 
preocupa-se basicamente com o equilíbrio federativo no 
que pertine à composição dOs OI-Sãos- dírigentes máXimos 
deste País, particularmente com a eleição do Presidente 
da República, pelo sufrágio universal e pelo voto direto e 
secreto. V. Ex~ começou sua ilustrada e alentada disser­
tação com o conceito de loaquim Nabuco, segundo o 
qua.L.sem a Federação não existe a democracia real. Evi­
dentemente que esse_ conceito foi formulado sob _o_ calor 
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da diScussão dos temas da é~nstituinte da qual resulta-­
rama Federação e a República, e foi gesiado no cadinho 
da invenção dessa fórmula da Federação como fQrma de 
Estado, pelos norte-americanos. Tanto ·na época em que 
o segundo .Nabuco, filho do Conselheiro, formulou esié 
conceito, quanto nos dias atuais, nós temos democracül~ 
reais. que não constituem Federação. Citar exemplos se~ 
ria dispensável diante da vastidão iq~electual e cultural 
de V. Ex r. O que ocorre, todavia, nobre Senador Marco 
Maciel, é que com a hipertrofia do Poder Executivo, com 
o seu c_rescimento galopante, com a verdadeira elefantíl.l­
se que houve no Executivo em decorrência das experiên­
cias totalitárias Que nós vivemos durante e dePois da Se­
gunda Guerra Mundial, os fatores do equilibrio da Fede­
raçãÔ -salvo me-lhor juízo, obviamente- passaram a 
ocupar outros vetores do Direito Constitucional, sem 
desprezar obviã:merite as inattizes e as naturezas intrínse­
cas da própria Federação. Eu citaria dois d~sses fatores: 
ym deles V. EX• encontrará no art. $0 da COnstituição dii 
República da Alemanha - ê o que diz respeito ao insti­
tUto do veto. Nos Presidencialismos tradicionais, e até 
no caso brasileiro, o v~to esdruxulamente é uma prerro­
gativa do Presidente da República, do Poder Executivo, 
aliado" à iniciativa das leis que, em conseqiiência àO en­
fraquecimento do Poder Legislativo, transformou-se 
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quase queenl monopólio do Cfiefe da Nação. Faço ape­
nas um parêntese com a permissão de V. Ex•, para con­
cluir a minha exposição. 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não. Ouço -com 
muito interesse V. Ex~ 

~O Sr: Fábio Lucena - Faço apenas um parêt_'ltese 
para sublinhar que é tamanho esse grau de iniciativa das 
leis pelo Presidente da República, que até mesmo uma 
emenda constitucional do galardão, da dimensão e da 
importância desse que V. Ex' apresenta ao Congresso 
Naciolial tem que ser atrelada à Crnenda oriunda do Se-­
nhor Presidente da República, sob pena de se perderem 
de vista os prazos para que essa emenda da autoria da V. 
Ex' possa ou pudesse constar da Ordem do Dia para a 
votação regimental, obedecidos os prazos aqui no Con~ 
gresso Nacional. Como o Presidente da República_ usa à 
farta da iniciafiva das leis e discricionariamente do poder 
do veto, ocorre, nobre Senador, que a Federação, pelos 
seus estados-membros, ela se revela muito mais esfacela­
da do que se encontra, porque os estados não tc:m um 
instrumento constitucional, nC:m congressual, a defender 
os seus interesses inter-regionais dentro da elaboração 
das leis, dentro da formulação do processo legislativo. Jâ 
o instituto do veto que encontramos- como disse- no 
art. 50 da Constituição da Aleman.ha, parce-me, se devi­
damente estudado e adaptado ao sistema brasileiro~ de 
eficácia muito maior, em relação aos estados-membros 
para atírigi:iinos O ideal de equílibrio federativo colimado 
por V. Ex' Veja V. Ex~ que o poder de veto, na Repúbliw 
cada Alemanha, compete ao Conselho Constitucional; e 
o que éonstii'ui o Conselho CollstituciOnal na Aiemanha? 
J?irei, primeiio, o que ele constitui no Brasil. No Brasil 
ele se compõe do Presidente, do Vice-Presidente daRe­
pública, do Pi-esidente da Câmara dos Deputados, do 
Presidente do_Senado, do Ministro da Justiça e de um 
Miilistro, representante das Forças Armadas e tem uma 
só competência: a de ser ouvido pelo Presidente da Re­
pública na h"ipOtese da decretação do estado de emergên­
cia. Já na Alemanha Ocidental esse Conselho se compõe 
de representantes dos estados federados que nele partici­
pam com cinco membros, cada estado e só podendo vo­
tar por unanimidade, de sorte, nobre Senador, que quan­
do o parlamento vota as leis, elas, ao invês de irem para a 
sanção do Presidente ela República, vão à apr_eciação do 

- Coris-elho Constitucional que, Se reputar o projeto incon­
veniente ou incpttstitucional lhe ~opõe o seu veto _e esse 
vetõ só sendo possível pela unidade do voto de cada um 
dos membros dos estados federados, dá, confere à estru­
tura da federação germânica um equilíbrio extraordi­
nário, porque só em casos excepcionalmente absurdos é 
que a União Federal poderia _legislar em detrimento, em 
prejuízo dos Estados, digãnios, para usar da terminolo­
gia braSíleira, dos estados econômicos ou politicamente 
mais fortes, no nosso cas-o, em detrimento do Nordeste 
ou do Norte, às vezes tão_ vilipend_iac_l-os por leis proma­
nadas do COngresso ou por decreto· leis do poder federal. 
Nobre Senador Marco Maciel, situa·se de fato em a na­
tureza do voto que elege o Presiden_te da República, um 
dos fatores de exaustão do sistema federativo, de vez que 
desde que concebida com a Constituição de 1892, com a 
eleição indireta do primeiro Presidente da República, 
eleição de fato, indireta, e de direito, porque eleita por 
um Cong:ress_o que antes exerceu funções constituintes, 
até a ruptura constitucional, com a Revolução de 30, 
esse equilíbrio Tederativo, apesar dos pesares, malgrado 
os se1:1s vfcíos, sobreviveu no Brasil e nós podemos atê 

__ afirm_ar que o Nordeste- teve, na Presidência da Repúbli­
ca, figuras as mais expressivas, bastando citar, mencio­
nar, apenas, o nome de Floriano Peixoto, para ilustrar o 
arra:z:o<J.dO que, com um pouco de ousadia, eu estou for­
mulando ao suculento discurso de V. Ex' O que nos está 
faltando, em _síntese, npbre,Sena_dor, é estipular não ape­
nas a natureza -do voto que vai dar ao Presidente da Re­
pública a legitimidade dõ poder, o que nos falta, de fato, 
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é uma conjugação partidária, suprapartidãría, uma con~ 
jugação da sociedade brasileira como um todo, para 
avançannos sobre o tempo, queimarmos todas essas eta­
pas que nos separam da plenitude do processo constitu­
cional, e restaurarmos, dentro da sociedade brasileira, 
um modus vivendi constitucional, nobre Senador-MafCo 
Maciel, que é, de fato, o que nos c:stã faltando, que ê a 
causa das causas de todos os males que estão afligindo a 
sociedade brasileira. Penitencio-me peran-te V. Ex• por 
me haver alongado em meu aparte, e sirvo-me da opor­
tunidade para me congratular com V. Ex• e louvar a sua 
iniciativa, salientando que, se nesta Repúbiici, tOdos os 
homens com a noção de responsabilidade de V. Ex•, ado­
tassem a postura e o comportamento que V. Ex• vem 
adotando em nosso País, esta Pátria teriã seguramente 
um amanhã diferente do que nos estão prenunciando es­
tas nuvens caliginosas que estão obnubilando as nossas 
madrugadas, o no-sso anoitecer e os nossos horizontes, 
Meus parabéns a V. Ex• e me perdoe por me haver alon­
gado.-

O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador Fábio 
Lucena, quero inicia! -a resposta ;:io substancioso aparte­
de V. Ex•, agradecendo,-entre desvanecido e sensibiliza­
do, as referênciaS --extremam_ente géneros-as que V. Ex• 
produziu a meu respeito. Quero di_zer a V. Ex• que, com 
efeito, concordo que, dentro desse quadro de aperfeiçoa­
mento institucional em que -nós vTveffios, iaz-se mister 
que busquemos criar mecanismos que permitam, que en­
sejem prátiCa demo_crática mais plena. 

Dentro desse quadro, avulta a necessidade- não pre­
tendo desconhecer~ de dotarmos o Congresso de maio­
res atribuições, de fortalecer e criar meios para gue ele 
possa exercitar, ao ~lado da suã função legisferante --­
também tão limitada- o ex.ercfciO do seu poder fiscal. 

Atribui-se a Wilson, Presidente americano em uma 
das épocas mais difíceis da sua História- durante a Pri­
meira Grande Guerra - un1a fràs~ de que ao CongrCsso 
não caberia tão-só ser Poder LegisÚtivo. Afirmava ele: 
.. Tão importante quanto "legislar: e também fiscalizar, 
atentamente, a administração pública é o Congresso fun-­
cionar como gl-ande forum de debates dos problemas na-
cionais". - -

Se nós formos refletir sobre essa tríplice f_!Jnção do 
Coilgresso,- a qu-e ·.aludia Wilson, nós vamos ver que o 
Congresso brasileiro está hoje redUzido, simplesmente, à 
função de ser um grande forum di::-debates dos problemas 
do País. Efe não possuí, infelizmente, em sua plenitude, a 
função legisferante tampouco Pode exercitar i chamada. 
função fiscal- poder de acompanhamento e controle da 
ação governamental. 
~ certo que, quando me rep-orto ao poder fiscal não 

falo daquela: fiscalização semelhante a que é exercida por 
um Poder Judiciário e, muito menos, a fiscalização a pÕ.s­
teriori. 

Refiro-me ao acOriipUrihamento da ação governamctl· 
tal, à análise dos programas e, sobretudo, a sua exe­
cução. Inclusive, se possível, à coiTeção dos seus rurnOS, 
quando iiladequados ao País. 

Dessa forma, cOncordo que se- faz mister, que dentro 
desse quadro de realização democrática vivida Pelo P-3fs, 
que devamos cogitar de adotar medidas nos mais dife­
rentes planos que fortaleçam a instituição congressual e 
que também melhor habilitem o Poder Judiciário aO 
exercfcio de suas funções; enfim, proporcionem à Nação, 
ter instituições adequadas aos desejos da sociedade edis· 
ponham de perenidade, isto é,· que sejam instituições 
sólidas, estáveis e sirvam, conseqaentemente, de itine­
rãrio para o nosso futuro. 

Dentro desse quadro, não poderia deixar de conside-­
rar a importância de fortalecermos, também, a Fede­
ração. Esta, coetânea da República, ê algo indispensável 
em um Pals das dimensões do nosso. E. h_oje, fala-se mui­
to na necessidade de descentralizar o exerc(cio do ato de 
governar e não vejo como praticá-lo se não for, também, 
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ãtravés da Federação. Um federalismo não apenas de 
Estados, mas, quem sabe, também, um de características 
regionais porque não se pode desconhecer que o Pal6! 
nitidamente uma NaÇão multirregíonal. Em virtude, 
acf(!ditÕ, dessas diversidades o País afirmou a sua unida­
de. Até certo ponto, a diversidade regional ê um bem, ê 
uma riqueza cultural, política e social do País. Não po­
demos concordar é com as disparidades espaciais: estas 
sim, um mal; produto e conseq({ência das distorções do 
nosso processo de crescimento. 

Então, se condenamos as disparidades regionais, in­
clusive as disparidades de renda, que são enormes em 
nossa Pátria, sirVamo-aos da ocasião para buscar 
superá·las. Impõe·se, portanto, o fortalecimento de nos­
sas estruturas federativas- pf:la adoção de- um processo 
que, na eleição do supremo magistrado do Pais, leve em 
consideraçào a peculiar condição de Estado composto, 
que idimfifica um Pais formado da soma de Estados e 
Territórios. De outra forma nós veremos, cada vez mais, 
se agravarem as disparidades e as distorções. 

Veja V. Ex• que o Brasil foi, no seu início, um Estãdo 
unitário, e que nós chegamos à estrutura federal p()r uma 
opção, por uma aiitude política. A nossa formação ê 
muito diferende da dos Estados Unidos, que foi inicial· 
mente uma confederação e., por motivos conhecidos, 
posteriormente converteu-se numa Federação. Diferente 
do nosso foi hoje conserva no frontispfcio da sua Constiw 
tuição o nome de Confederação Hetvética, embora seja, 
hoje, um Estado federal. Nós não. Nascemos Estado 
unitário, Nós nos transformamos em Estado federal por 
sentirmos que não seria possível Governá.r, adequada­
mente; um país com essa extensão sem que não se confe­
risse autonomia política aos atuais Estados. Portartto, 
não se deve ignorar esse fatO qUando da elei(iãO do Chefe 
do Poder Executivo Federal. E o Chefe do Poder Execu­
tivo Federal não é Ol!lro senão o Chefe do Governo da 
União. E o que _é União senão_ a soma de Estados, Terri­
tóríOs-e Distrito Federal? Adotamos o processo federati· 
vo para a composição das Casas do CongresSo. No Sena· 
do a representação é peritâria: todos os Estados CDnser· 
vam o mesmo número de Senadores. Na Câmara, há 
uma ponderação federativa. Não há Estado com menos 
de oito Deputados, por mais reduzida que seja a sua ex­
pressão·demográfica. como também não hâ qualquer de­
les que tenha representação superior a 60, por mais po· 
puloso que o seja. 

Desde que se adota processo de ponderação federativa 
parã a composição do Poder Legislãl:ivo Federal, por 
que não adota-se também, no caso do Poder Executivo 
Federal, esse mesmo processo? Por qt.Je coexistir um Po· 
der Legislativo Federativo e um Poder Executivo de 
feição Unitário? Sem esse procedimento resultará na rea· 
!idade, na escolha de Presidente da República sem com­
promisso com a Federação e suas inStituiÇÕeS, e isso fará 
acentuar. distorções em nossa política de desenvolvimen­
to posto que não creio possa uma Nação exibir processo 
de crescimento orgânico inte8:rado, enquarito conviven­

. !fo ~om disparidades inaceítáveís de renda dentro de seu 
próprio território. O agravamento de tais distorções 
compiOmete a própria unidade nacional. 

Por isso, Sr, · Presidente, é que entendemos, com o 
apoio dos eminentes pares de propor Emenda à proposta 
do Presidente João Figueiredo. Ademais, p_ara encerrar, 
a proposta que o Presidente Figueiredo vem de encami­
nhll.r ao Congresso, ensejando mais um notãvel passo ao 
processo de aperfeiçoamento institucional do País e de 
sua rearização democrática não deixa, _com inteira proce­
dêncía, de chamar a atenção para a importância do for­
talecimento do sistema federativo. É o que se pode oh· 
servar Compulsando as alterações propostas aos artigos 
8'i' e 164 da Constituição em vi&.or, bem assim mensagem 
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que acompanha a proposta presidencial, na qual, entre 
outros conceitos, assevera-se: 

"Não ê menOr a atenção dispensada aos Municípios, 
às Regiões Metropolitanas e aos Organismos Regioitais, 
reforçando-se, na medida do possível, o poder de arreca­
dação daqueles, e assegurando-se às duas outras entida­
des uma estrutura caracterizada pela participação, res­
pectivamente dos Municípios e dos Estados, nos conse­
lhos de direção superior. Na realidade, as Regiões Me­
tiopolitanas e os Organismos Regionais estão se desen­
volvendo como novas dlmeosõeslnserldas no sistema fede­
rativo, e, eQJ. beneficio deste, torna-se necessário fixar, 
desde logo, uma diretriz preservadora das autonomias 
estaduais e municipais." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
Parece evidente que o grande desafio brasileiro é.o de 

atingir e consolidar, em prazo razoável, regime verdadei­
ramente democrático, que repouse em instituições ·sólí­
das, estâveis e que permita promover processo de desen­
volvimento que funde uma sociedade equânime e mais 
justa, em clima de ordem e de paz. 

Esse propósito não constitui objetivo utópico - ou­
tras sociedades estão conseguindo realizá~Io- nem e;ds­

te determinismo histórico que condicione os brasileiros a 
esperar passivamente que tempo e acaso resolvam-lhes 
os problemas. 

O que se requer, isto sim, é um decidido e firme com· 
promisso de todos nós, homens públicos, e especialmen­
te de seus legisladores e seus governantes; uma sistemáti­
ca participação de toda a Nação e um lúcido entendi­
mento dos objetivos a serem atendidos. 

-E-para tal estamos sendo exortados agora, arrostando, 
se for o caso estígmas e preconceitos, para que o País 
realize a sua vocação histórica e seu destino de grandeza. 

Como lembrou Ortega Y Gasset •. "a política ê a mais 
complexa das atividades humanas" e isso nos exige que 
as idéias e as propostas devam ser apreciadas não apenas 
em ~eus enunciados lógicos, ou aceitas sem restrições em 
um cl~ma emocional, mas sim serem vistas a partir de re­
sultados concretos de sua aplicação histórica. 

t o que esperamos obter com a proposta que encami­
nhamos à consideração dos eminentes colegas de repre-­
sentação popular. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas). 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO~SR. JO· 
SE LINS NA SESSÃO DE 15·5·84 E QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE. Para uma comuni­
cação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: Apresentei 
uma subemenda à Emenda constitucional da Presidência 
da República propondo que os Planos Plurianuais de 
Desenvolviment• do Nordeste e do Norte, ou melhor, 
das regiões subdesenvolvidas, sejam sempre fixados por 
lei. Têm havido muitas sugestões no sentido de que o 
_Orçamento da União reserve um certo percentual de re­
cursos para aplicações nessas regiões mais pobres. Toda­
via, no meu modo de entender, o problema não é apenas 
de recursos1 mas de natureza fundamentalmente política, 
de decisão política e de ordenamento do que fazer. No 
caso do Nordeste, sobre o qual imagino ter grande expe­
riência já que fui, durante 5 anos, Diretor do Departaw 
menta Nacional de Obras Contra as Secas e, por mais 5 
anos, Superintendente da SUDENE, convenci·me de 
que o problema crucial, sem o qual não vamos .atingír 
nenhuma etapa de desenvolvimento, é o problema da 
agropecuária. Agora mesmo passamos mais de 4 anos de 
seca; o sofrimento daquele povo foi terrível. Das 1.200 
cidades do N ardeste, mais de 500 estavam bebendo âgua 
de carros-pipas. A minha cidade estava sendo abastecida 
c.om .água vinda de trem de uma distância de cerca de 200 
quilômetros. No entantanto, Sr. Presidente, há uma ra-

i 
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zoável massa d'água, nos açudes já construídos. Essa á­
gua se esvai pela evaporação. Não está sendo aproveita­
da pelo sistema produtivo, como se faz em toda parte 
através da irrigação. 86 Um ordenamento do que fazer, 
com a previsão dos recursos necessários, será capaz de 
manter uma sistemáticã-âe-ataqUe aos problemas dare­
gião que conduza, realmente, à superação das deficiên­
cias seculares do Nordeste. Era essa a breve comuni­
cação que queria fazer ao Senado, para o qual peço o 
apoio dos meus colegas. Trata-se de uma subemenda 
aparentemente simples, mas, a meu ver, de alta signifi­
cação porque não se limita a exigir recursos. Exige tam-· 
bém, Planos _de Desenvolvimento plurianuais para essas 
regiões, que sejam estabelecidos em lei, e discutidos pelo 
Congresso Nacioanal; esses planos vão orientar não So~ 
mente o que fazer, mas, também, o volume de tecursos 
necessários à execução dos programas. · 

Era isso que eu queria dizer. Peço a atenção e a análise 
dessa sugestão que me parece fundamental. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito Bem!). 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE UNS NA SESSÃO DE 15-5-84 E QUE, EN­
TREGUE .i REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE. Para encaminhar a 
votação.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Em atenção ao nobre Senador Hélio Gueiros, qUero 
dizer das razões pelas quais a nossa Bancada é cQntra 
este projeto. 

Tenho em mãos um parecer, aliâs, muito claro. Ele diz 
que o art. J9, da Lei n<? 5.802jã permite a. realização de 
concurso de livre~docência sob certas condições. 

Anteriormente, o concurso de livre-docente era livre. 
Quando promulgada a Lei 5.8U2~ aqueles __ que tinham 5 
anos ou mais de exercíciO da cãtedra puderam, também, 
concorrer a esse tipo de concurso. 

Este ê o ponto fundamental d'a proposição hoje apre­
ciada. As outras normas contidas no projeto, a meu ver, 
se ligam mais às atribuições do Con-selho Nacional de_ 
Educação. 

De qualquer modo, sabendo que o nobre Senadár 
Hélio Gueíros vai pedir verificação do quorum, não nos 
furtamos de dar-lhe essa explicação, podendo o assunto 
ser reanalizado oportunamente. 

Era só, Si'. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE !5-5-84 E QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBUCADO POSTERIORt.IENTE. 

O SR. ALMIR PINTO - (PDS - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na verdade, fui apanhado de surpresa, não me 
lembrava de que havia me inscrito, ontem, para falar na 
sessão de hoje. E o nobre Senador Milton Cabral, quan~ 
do na Presidência, me concedeu a palavra declinei da pa­
lavra, por não ter concatenado qualquer idéia para ases­
são de hoje. Acontece que um fato deve ter chamado a 
atenção do povo brasileiro: visita do Ministro do Exte­
rior da Argentina, que esteve até hoje em Brasília.; não 
sei se já regressou a Buenos Aires. Veio para uma con­
versa muito importante com o GoVerno brãsiieiro sobre 
a questão da dívida dos dois países, Brasil e Argentina. 

Sabemos, Sr. Presidente, quão cruel foi aquele acrésci:O 
mo dos juros cobrados pelos banqueiros americanoS aos 
países devedores e em desenvolvimento, ou melhor, do 
Terceiro Mundo. São jui'os escorchantes que, na verda­
de, nenhum pafs, acredito eu, esteja em condições de 
aceitar essa crescente ascenção D.o aumento dos juros, 
que devemos pagar aos novos credores estrangeiros. Eu 
até pensei - e sempre fui contra a morat6ria unilateral 
-que diante desse abus.o do capitalismo estrangeiro, se-

ria a hora, quem sabe, do Terceiro Mundo revoltar-se e 
dizer: não pagaremos da maneiar como os senhores que~ 
rem,-oU ~serã assim, ou então não será nada. E iríamos 
erifrentar ·uma sftuação dura, não resta a menor dúVida, 
fícaríainos, deêerto, sem poder exportar e importar na­
da,-·mas acredito que se fosse uma medida tomada em 
bloco pelo Terceiro Mundo, por todos os países devedo­
res,-possivelmente, os países capitalistas iriam ressentir~ 
se da necessidade óas ·mercadorias que -todos produzi­
mos: a soja, o algodão, o cacau, os minérios nobres em­
pregados nas diferentes indústrias do mundo capitalista, 
inclusive os minerais atômicos! 

Sr. Presidente, não é brinquedo, de uma hora para ou­
tra os juros saltarem de 9 para 10;-II, 12 e 12,5%. Como 
é que pode? O Brasil fazendo um esforço enorme para 
equHibrar a balança de pagamentos e vê-se de uma ltora 
para outra assaltado na sua economia? No ano passado 
fizemos um grande esforço para atingirmos a um superá­
vit de 6 bilhões de dólares, este ano o esforço é redobra­
do para uma previsão de 9 ou lO bilhões de dólares, pelo 
que se pode antecer nesses primeiros meses, cujo superá­
vit admirável poderã confirmar o anseio da área ecozi& 
mica do País? Agora, não ê possível que, no mês de abril, 
por exemplo, tivemos um superãvit de2 bilhões e 150 mi­
lhões de dólares, pagando alguma coisa, ficamos com I 
bilhão e 60 milhões de dólares. Mas, como esse a11mento 
dos juros de 12% para 12,5%, só aí se foram 350 milhões 
de dólares do esforço inauditÕ que o GoYern~ tem feito 
para melhorar a situação da balança comercial do Brasil. 

Ora, Sr._ Presidente, não se pOde conceber uma si­
tuação dessa. Acredito que o Governo brasileiro, o pró­
prio-PreSidente da República que já foi à ONU, deveria 
comparecer perante o mundo financeiro e dizer: o Brasil 
nunca regateou os seus compromissos internacionais, 0 

Brasil deve e talvez não estivesse devendo tanto se não 
lhe. fossem oferecidos os emprêstiinos- como o foram. 
Mas, o que acontece é exatamente ístó: nós queremoS pa­
gar, mas os credores é que não querem que paguemos as 

-nossas dívidas. Na verdade, como ~ que podemos liqui­
dar o_s rios-sos cOrripromissÇJs sem produzirmos coiSíssima 
alguma? Todo o dinheiro que o Brasil consegue amea­
lhar tem que pagar juros e mais juros aos credores es­
Jrangeiros. Isto não está correto, e tanta não está que, 
com esta visita do Ministro do Exterior da República 
Argeiitin"a ao Brasil, é que hoje os jornais acenam os cre­
dores já pensando reexaminar o problema dos juros in­
ternacionais. 

Ora, vejam só, Sr. Presidente e Srs. Senadores de urna 
feita, tive oportunidade de dizer que se nós não tivésse.. 
mos um certo cuidado com a nossa divida externa, com a 
questão dos juros, irfamos ficar numa situação tal que, 
dificilmente, progredjríamos, durante algum tempo, 
além daquilo que se conseguiu chegar até 1974. Agora, 
vejamos s6, o Biasi!, em 1983, conseguiu amealhar 6 bi­
lhões de dólares; esses 6 bilhões de dólares não ficaram 
dentro do Brasil, no Tesouro Nacional, eles saíram para 
o pagamento da dívida externa, dos juros. Então, o que 
aconteceu? o Brasil não teve condições de produzir, de 
dar emprego ao já grande número de desempregados 
deste País. Em 1983, nós estaríamos, como tudo indica, 
com o número de empregados que tínhamos em 1970, e, 
atente-se para o crescimento da população brasileira. 
Este ano, se cons_eguirmos amealhar nove bilhões de 
dólares e se não investirmos em alguma coisa reproduti­

- va, nós iremos ficar com o número de empregados que 
tínhamos em 1960, e assim por diante. E os banqueiros 
nãõ enxergam'o perigo de uma convulsão social! Então, 
se nós não temos o dinheiro para ser aplicado pelas em­
presas nacionais, buscando o desenvolvimento para este 
Pais,_ o desemprego chegarã ao insuportãvel e teremos 
todos que marcharmos para o cadalfalso. Não tem outro 
caininho. 

O Sr. José Ignádo Ferreira - Permite V. Ex• um 
aparte? 
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O SR. ALMIR PINTO - V. Ex• tem o aparte~ 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Senador Almir Pinto, 
quero inicialmente -felicitar v: EX' pela oportunidade 
deste pronunciamento, pelas sua atualidade e pela im­
portância dele. Veja V. Ex', na realidade, o que nós vive­
mos é uma situação de dominação ou de neoK 
dominação. São formã.s novas de dominação dos países 
de centro sobre os pafses de periferia, que somos nós. O 
ministro Camilo Penna, há algum tempo,- S. Ex' ãgora 
voltou à carga- mas, há algum tempo, disse que se nós 
estivéssemos hoje recebendo, pelas mercadorias qUe ex­
portamos, valores idênticos aos que recebíamos em 1979, 
quando o Presidente Figueiredo assumiu o comando dos 
destinos da Nação, estaríamos só por aí com nossa dívi­
da pefa metide. Na realidade, o que existe é que foi-mas 
sofisticadas de dominação dos países de periferia pelos 
países de centro estão aí sendo aplicadas à vista de todo 
mundo, sendo de duas formas sobretudo, a manipulação 
dos nossos valores de mercadoria, em bolsas como a de 
Nova Iorque e a de Chicago, e a manipulação dos índices 
flutuantes_ de juros sobre os quaís se assentam os juros 
dos nossos empréstimos. Através desses dois instrumen­
tos manipulados de dominação as nações de centro con­
trolam inteirament~ a vida do terceiro mundo, do_s países 
em desenvolvimento, muito mais eficientes do que qual­
quer esquidra do passado, a Esquadra inglesa, os mari­
nes de hoje, não precisam invadir as costas brasileiras, 
porque eXistem insfrunlentos de dominação muito mais 
eficazes, sofisticados e incontrastáveis do mundo moder~ 
no. De maneira que o que nos parece importante é que 
caminhemos para enfrentar essa situação pela via da for~ 
mação de uma vontade política nacional una. Essa von­
tade polítíCa nacii:imil está aí tentando se expressar,já se 
fez ouvir nas ruas de iodo o País, Pela mobilização na 
luta pelas "Diretas Já". Essa vontade tenta se expressar, 
agora, pela via de um presidente eleito pelo voto Hvre, se­
creto, e direto de toda a Nação. QUer dizer, essa so­
lução, não é a final mas é um meio pelo qual toda a 
Nação haverá de expressar essa unidade de pensamento 
em to"rno de mudança e, sobretudo, uma clarividência, 
uma lucidez que as suas Jiderarrças maiores, de forma 
constante, já revetãm no sentido da compreensão dessa 
realidade. Vivemos uma realidade de neo-opressão, quer 
dizer, uma opressão da qual somente vamos nos libertar 
se formarmos uma vontade nacional unificada que cami­
nhe para o enfrentamento lúcido dessa situação. Temos 
condições, pois possuímos um território enorme, quase 
um continente; temos h-isolação abundante, recursos hu­
manos; temos quadros que pafses em desenvolvimento, 

-corno o nosso, não têm. Quadros para tudo, neste País, 
que estão ai se desagregarido, mais ainda o lemos. Mas 
precisamos. o quanto antes, unificar de forma concreta 
essa vontade e caminhar para a busca de soluções efeti­
vas dos nossos problemas e só enfrentaremos essa si­
tuação na medída em -que estiver respondendo pelos nos­
sos destinos-, como representante nosso, legitimado pelo 
nosso vOfo,-alguém que seja eleito em eleições diretas, 
p<:_lo povo deste País. 

O Sr. Al~irPinto- Agradeço o aparte de V. Ex•e co­
meço a dizer exatamente isso. Os nossos credores, com 
este último aumento dos juros -já pensam numa so­
lução "eufêmica", incorporá-los ao principal!... V. Ex' 
falou na flutuação dos íuros se nós tivéssemos a certeza 
da sua estabilidade nem por isso. Então, durante tal 
periodo, digamos assim, de um ou dois anos, os juros se­
rão fixados em tanto! Uma estabiHdade para que proce­

. damos uma estruturação da economia, porque, nobre 
Senador, o País não pode estruturar a sua economia com 
a instabilidaóe posta em prática pelos banqueiros ameri­
canos. Entendem de aumentar os juros e lá se vai tudo 
aquele dinheírinho que se conseguiu amealhar, jogado 



1276 Quinta-feira 17---

pela janela para pagar os juros que eles acharam por bem 
penalizar a nossa economia. 

O Sr. Jo.!lé lgrtáclo Ferreira- V. Ex• me permite mais 
um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não. 

o Sr. JOsé IgnáciO-Ferreira:..... Mas é dal-o. Vejav~­
Ex•, isso aí deve nos unir á todos independente de sigla 
partidária ... 

O SR. ALMIR PINTO- Natural. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- O Pais inteiro tem que 
se unir contra essa situação. Agora, a formação de Úma 
vontade nacional, unificada, é importante demais. Ela 
está expressada nas ruas, o povo quer mudanças. Agora, 
quando se fala nisso, no enfrentamento de uma situação 
dessas, já se raciocina· em termos ideoiógicõs-:--Não é 
nada disso! Independente dos nossos compromissos com 
o bloco ocidental, o problema é de uma relação de trou­
xa para sabido, o problema é que nós não somos parcei­
ros comerciais.-Na verdade, nós não somos parceiros do 
comércio com os- paísesde centro, nós somos emprega-­
dos dos países de centro, nós estamos trabalhando para 
os pafses de centro. O povo brasileiro vive, na verdade, 
uma condição de quem trabalha para alguém e essa reali­
dade deve nos unir a todos, independente de colocações 
de natureza ideológiCa, de situação nossa, vinculados ou 
não a blocos. Na verdade, nós manteremos, pelo menos 
eu raciocino assim, os nossos vínculos com o mundo oci­
dental, que são vfnculos enraizados, não são de natureza 
política superficiaL Nós nos vinculamos ao bloco do 
Ocidente, às idéías-do Ocídente, porque o Ocidente é 
toda uma filosofia ·de vida, é todo um comportamento. 
Ainda que mudássemos a nossa orientação polítiCa no 
plano internacional, nós não-deixaríamos de ter toda a 
nossa filosofia de vida, todos os nossos valores que- são 
eminentemente valores ocidentais._ O nosso bloco é este. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Agora, aquilo pelo qual nós lutamos, aquilo contra o 
qual nós Iutomos, é perfeitamente nítido, v-isível, diante 
de todos nós. Estamos vivendo uma relação de trouxa 
para sabido e não a relação de parceiros que, com digni­
dade, vivem o jogo das trocas no mundo comercial inter­
nacional. t isso que nós temos que ter em conta, e não 
razões de natureza ideológica, para que possamos en­
frentar uma luta escoimada de outras razões, que nos 
restaure_ a dignidade, ou que pelo menos gos d~ a digni­
dade qúe--nuilca tivemos desde os tempos da exploração 
pela Coroa portuguêsa. Até hoje, nós continuamos sub­
missos a uma determinada relação. Hoje, o neocolonia­
lismo está aí sob formas sofisticadas, que V. Ex• denun­
cia dessa tribuna. Nós precisamos enfrentá-los sem 

_ quebr_a dos nossos valores, sem quebra dos nossos víncu-
los. Vamos continuar vinculados ao mesmo bloco, mas 
vamos ser - não sabidos, o que não queremos - dig­
nos, para que tenhamos um ··relacionamento de igual 
para igual, embora o estágio de nosso desenvolvimento 
ainda hoje seja bem menor em relação aos países de c.en­
tro. 

O SR. ALMIR PINTO - AgradeçO o aparte de V. 
Ex• e folgo em registrá-lo, porque sinto que o pensamen­
to de v: Ex• se coaduna com o meu. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Muito obrigado. 

O SR. ALMIR PINTO- Quero dizer, desta tribuna, 
que, s_ob o ponto de dignidade, o Brasil sempre foi digno 
diante de seus compromissos. Até aqui, nunca se regis­
traram trapaças por parte do Governo brasíleiro em re­
lação aos seus compromissos externos. Por conseguinte, 
nobre Senador José Ignácio Ferreira, quando V. Ex• fa­
lou em eleições diretas- isso pai-a mlm-é irrelevante-, 
reputo o mínimo, porque tanto faz eleição direta ou indi­
reta, porque o importante é o homem que irá ocupar o 
PaláCio dei Planalto, -isto sim. Um homem que na verda­
de tenha uma visão larga das coisas nacionais, daquilo 
que o País possa fazer, para enfrentar com sobranceria, 
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com independência e, sobretudo, com dignidade o seu 
futuro. 

Era só. Obrigado. 
ATO DO PJ!ESIDENTE N• 25, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno, e de acordo com a dele­
gação de competênCía que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão DiretÕra n~> 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n~> 004666 84 4, resOlVe 
aposentar a partir de 23 de abril de 1984, Maria Clara 
Coelho Baumann Neves, Técriico Legislativo, Cla!iSe 
"Especial", Referência NS-25, do Quadro Permanef:tte 
do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 
I li, e 102, inciso I, alínea "a", da Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil, combinados_ com os artigos 
427, inciso TI, 428, inciso I, 429, inciSos IV e V, 437 e 415, 
§ 4':>, do Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução SF nl' 58, de 1972, e artigo 
29, parágrafO único, dá Resolução SF n\0 358, de 1983, 
com proventos integrais, bem como a gratificação de 
nível superior, a gratificação especial de desempenho e a 
gratificação adicional poç tempo de serviço a que tem di­
reito, na f o nUa do artigo 39 da Lei n<:> 5.903, de 1973, e ar­
tigo 10 da Lei nl' 4.345, de 1964. 

Senado Federal, t6 de maio de 1984.- Senador Moa­
cyr DaDa, Presidente. 

PORTARIA N• 18, DE 1984. 
O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe confe­

re o artigo 2_15 do Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal, resolve designar Djalma Josê Pereira da COS­
ta, Técnico Legislativo, Caio Torres, Técnico em Legis­
lação e Orçamento e Paulo Irineu, Técnico--Legislativo, 
para, sob a presidência do primeiro, integrarem a Coniis­
são de Sindicâi1Cia incumbida de apurar os fatos cons­
tantes no Processo n~' 005108845, nos termos do artigo 
481 e§ li' do Regulamento Administrativo. 

Senado Federal, to de maio de 1984. - Afman No­
gueira da Gama, Diretor-Geral. 


